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Resumo 

 Nos últimos anos, o discurso económico tem vindo a tornar-se cada vez menos 

transparente devido a uma série de fatores que incluem, entre outros, a crescente 

complexidade do sistema económico-financeiro e a dimensão labiríntica do Estado, 

particularmente num contexto de mundo globalizado. 

 Apesar das tentativas, por parte das entidades reguladoras do setor económico-

financeiro, nomeadamente o FMI, de tornar a comunicação mais transparente, a crise 

económico-financeira global que eclodiu em 2008 aumentou ainda mais a opacidade do 

discurso orçamental face às pressões a que estão sujeitas as finanças públicas agravando, 

assim, os riscos inerentes ao reporte financeiro. 

 Por sua vez, existe ainda a agravante de que a disponibilização da informação por 

parte dessas mesmas entidades a todos os intervenientes no palco da economia mundial é 

muitas vezes escassa ou não é transmitida na língua desses mesmos intervenientes, o que 

pode conduzir a uma má interpretação ou não compreensão total da mesma. 

 O presente projeto centra-se na temática da tradução de textos de natureza 

económico-financeira, particularmente nos desafios colocados à tradução de textos desta 

natureza num contexto de globalização. Pretendeu-se também refletir sobre as 

especificidades do tipo de texto económico-financeiro que pertence à categoria de textos 

especializados, particularmente o tipo de linguagem, a terminologia específica, o público-

alvo a que se destina e a forma como a tradução deste tipo de documento pode contribuir 

para a compreensão dos diversos intervenientes na economia mundial num contexto de 

globalização. 

 Foi traduzido um relatório económico sobre transparência orçamental intitulado 

«Fiscal Transparency, Accountability and Risk», explicitando as dificuldades e os desafios 

colocados na tradução deste tipo de texto e argumentando a importância e a mais-valia da 

tradução de textos desta natureza. 

 

 

 

Palavras-chave: tradução especializada, tradução técnica, tradução de textos económicos, 

globalização e tradução, economia mundial, transparência orçamental, FMI e economia, 

crise económica  
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Abstract 

 We have witnessed many changes in the economic discourse within the past few 

years, as it is becoming less transparent due to a number of reasons which include - among 

others - the greater complexity in the economic-financial system and the labyrinthic 

dimension of the government, especially in the context of globalisation. 

 Despite the attempts by the economic and financial policymakers and international 

standard-setters, namely the IMF, to make communication more transparent, the global 

economic crisis which emerged in 2008 has increased even further the opacity of the fiscal 

discourse in view of the pressure by government finance, thus increasing the risks inherent 

to financial reporting. 

 There is however an aggravating circumstance regarding the spread of information 

by those entities to the players in the world economy: it is most of the times scarce or not 

transmitted in the mother tongue of those same players, which could then lead to a bad 

interpretation or a weak understanding of that information. 

 This project focuses on the translation of economic-financial texts particularly the 

challenges and difficulties in translating this type of text in the context of globalisation. It 

also intends to reflect on the particularities of the economic-financial texts which belong in 

the category of specialised texts, namely the type of language, specific terminology, target 

audience and the way this type of translation may contribute to a greater understanding by 

the various players in global economy. 

 A report entitled "Fiscal Transparency, Accountability and Risk" was translated in 

order to explain the main difficulties and challenges in the translation of this type of text, 

arguing the importance and benefits of translating economic texts in a globalised world. 
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Introdução 

 O contexto atual de crise económica que eclodiu em meados de 2008 trouxe à 

atenção pública o papel de entidades de normalização globais como o FMI, despertando a 

necessidade de criação de novos instrumentos de regulação e normalização financeira. Essa 

normalização internacional assenta na elaboração e divulgação de documentos que 

assegurem a correta implementação de medidas e a sua subsequente fiscalização. 

 Contudo, entidades internacionais de normalização nem sempre disponibilizam a 

informação em todas as línguas, o que se torna, por vezes, um desafio para os governos 

individuais. 

 Foi neste contexto que surgiu a ideia e a necessidade de traduzir o texto que se 

apresenta neste projeto, «Fiscal Transparency, Accountability and Risk» preparado pelo 

Departamento de Assuntos Orçamentais em colaboração com o Departamento de 

Estatística do Fundo Monetário Internacional, aprovado por Carlo Cottarelli em 7 de 

agosto de 2012 e disponibilizado na página Web do FMI apenas na versão inglesa. Trata-se 

de um relatório acerca de transparência orçamental e da necessidade de incrementar a 

transparência das contas públicas e dos orçamentos de Estado. Além destes dois aspetos, 

este relatório procura também fornecer recomendações que permitam combater a 

opacidade orçamental, ao promover consequentemente uma maior transparência financeira. 

Além disso, o FMI também procura propor medidas para adoção de uma abordagem mais 

modular e analítica na avaliação da conformidade dos diversos países perante as normas de 

transparência orçamental. O relatório fornece dados sobre as avaliações realizadas nos 

países mais afetados pela crise de 2008 e algumas medidas gerais para uma maior eficácia 

da monitorização do reporte orçamental. 

 O relatório destina-se aos governos de diversos países, particularmente os 188 que 

fazem parte do FMI e aos países mais afetados pela crise financeira, estando, porém, 

igualmente acessível a um público mais alargado, interessado em questões de finanças 

internacionais e de transparência orçamental, nomeadamente estudantes de Economia e 

Finanças, ou um público que simplesmente procura um enquadramento mais alargado em 

relação à informação que é transmitida na imprensa relativa à situação orçamental presente 

e acerca de propostas de otimização da política internacional no seu país, bem como na 

comunidade de países próximos e ainda no contexto de uma economia global. Os exemplos 

de medidas e práticas de transparência orçamental que o documento refere são dirigidos a 
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países em concreto que representam várias zonas do mundo, passando a mensagem de que 

a transparência orçamental deve ser um objetivo a atingir pelos estados no seu conjunto. A 

recomendação de certos instrumentos (como o ROSC, Report on the Observance of 

Standards and Codes) faz transparecer a intenção de criar formas e instrumentos de 

implementação e fiscalização de transparência válidos numa comunidade transnacional. 

 A opção de tradução deste documento surge, assim, num quadro de relacionamento 

estreito e de forte interdependência entre estados e sistemas económicos e financeiros 

próprios de um mundo globalizado. A globalização económica é porventura um dos lados 

mais visíveis da globalização a par da pluralidade de formas e meios de comunicação. Os 

avanços tecnológicos das últimas décadas reduziram as distâncias geográficas em todo o 

mundo, tornando-o mais pequeno, mais acessível e mais permanente. Neste contexto de 

globalização, a tendência parece ser de maior uniformidade de nivelamento de diferenças a 

favor de uma maior rapidez de comunicação, do imediatismo (em tempo real), da 

proximidade constante e da transparência económica. Assim se entende a razão de ser do 

relatório sobre transparência, que serve de base a este projeto. Surge, no entanto, uma 

aparente contradição: se, por um lado, o objetivo do documento consiste em promover uma 

maior uniformidade de políticas e normas de transparência orçamental e se estas medidas 

são alvo de elaboração de documentos que vão surgindo e que vão sendo publicados 

predominantemente numa língua comum que é o inglês global, por outro lado, para que 

essas normas e instrumentos globais sejam implementados, é necessário assegurar que são 

compreendidos na íntegra pelos agentes decisores a quem competirá implementar os 

mesmos. 

            Também não podemos descurar outro facto: a transparência que o documento alvo 

do presente projeto pretende alcançar passa pela própria «transparência» dos seus 

conteúdos e pela acessibilidade por parte de um público mais geral, sendo esta 

acessibilidade um ajuste às condições desse mesmo público como por exemplo, 

conhecimento linguístico. Daí decorre a necessidade de tradução deste tipo de textos. 

 O presente projeto parte, assim, do exercício de tradução de um documento da área 

económica. Trata-se de um texto com linguagem especializada, com os desafios próprios 

da tradução de um texto desta natureza. Desde logo, a terminologia específica, os 

acrónimos ou ainda a coexistência deste tipo de documento com o discurso mediático e de 

imprensa sobre a atual crise compõem um tipo de discurso que trouxe para as conversas 
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palavras que, até à crise, eram menos recorrentes, nomeadamente «swaps», «passivos e 

ativos», «dívida pública», «orçamento de Estado», «PEC», entre outras.  

 A partir deste exercício de tradução, e a par dele, é feita uma reflexão sobre o valor 

e papel da tradução num domínio fortemente condicionado pela globalização, sobre a razão 

de ser da tradução, enquanto garantia de diferença, quando o seu objeto, os textos em 

tradução, têm o objetivo oposto de normalização, de uniformização de procedimentos, de 

formas de agir e até de formas de pensar. Estas duas direções (uniformização, vs. respeito 

pela diferença) são porventura sintoma de um equilíbrio necessário entre o global e o local. 

 O presente projeto divide-se em quatro partes principais. A primeira parte diz 

respeito ao enquadramento do projeto, no qual é feita uma explanação da globalização e da 

sua relação com a economia e a tradução. Num mundo cada vez mais globalizado onde as 

distâncias são cada vez mais reduzidas e os meios tecnológicos promoveram a melhoria e a 

rapidez da comunicação, onde tudo evolui mais rapidamente e está em constante mutação, 

também as entidades reguladoras de normas internacionais procuram promover uma maior 

uniformidade das normas. É neste contexto de globalização e de promoção de normas 

internacionais que surge a questão da não disponibilização de informação para um público 

cuja língua materna não é o inglês no que diz respeito à matéria da economia. 

 O segundo capítulo centra-se na apresentação do texto económico enquanto texto 

especializado, que abrirá caminho para a introdução da perspetiva funcionalista da 

tradução de Christiane Nord, tradutora e professora de tradução, o modelo selecionado para 

análise dos desafios e das dificuldades na tradução do texto económico que aqui se realiza. 

Nessa linha de pensamento, é feita uma explanação dos aspetos internos e externos na 

tradução seguindo a visão funcionalista da tradução. 

 O terceiro capítulo é composto pelo exercício de tradução propriamente dito, objeto 

do presente relatório. Num primeiro momento, é feita uma caraterização geral do texto, 

nomeadamente dos aspetos relacionados com a contextualização do documento, 

identificação da origem, do autor, da data e do local, público a que se destina, bem como as 

partes que o compõem. Segue-se a tradução integral do relatório «Fiscal Transparency, 

Accountability and Risk» de inglês para português.  

 A quarta secção incide na reflexão acerca do exercício e do processo de tradução, 

tendo por base as quatro categorias de dificuldades na tradução identificadas por Christiane 

Nord: 1) Problemas pragmáticos; 2) Problemas culturais; 3) Problemas linguísticos e 4) 
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Problemas específicos do texto. Nestas quatro categorias, são dados exemplos dos desafios 

concretos encontrados durante a tradução do relatório, bem como as soluções de tradução e 

a respetiva justificação. 

 Na quarta e última parte do presente projeto, a Conclusão, retomam-se algumas das 

questões apresentadas no início, em particular, a importância e o lugar próprio da tradução 

numa área especializada cada vez mais influenciada pelas exigências de um mundo global 

mais uniforme, transparente e igual. Neste contexto, a necessidade da tradução, que o 

presente projeto testemunha, defende-se aqui como a ressalva de que essa uniformidade 

não é possível sem estar assegurada a compreensão daquilo em que ela assenta: não é 

possível normalizar a transparência orçamental se essas mesmas normas não forem elas 

transparentes. A tradução resulta, assim, numa garantia de diferença no pressuposto da 

igualdade de normas internacionais. 
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1. Globalização, economia e tradução 

1.1 O conceito de globalização  

 As interpretações mais comuns da globalização são ideias de que o mundo está a 

tornar-se mais uniforme através de uma sincronização tecnológica, comercial e cultural. 

Geralmente associada ao «encolhimento» do nosso mundo, em resultado de uma 

mobilidade mais fácil, e à possibilidade de comunicação instantânea por todo o globo, a 

globalização cria uma imagem do mundo como uma rede de locais fortemente interligados 

onde o espaço é uma barreira ultrapassável. Esta visão é articulada pela filósofa Maria José 

Cantista na sessão de abertura do ano letivo 2004/2005 na Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto: 

A globalização evoca uma superação insuspeitável de limites: antes de mais, de limites 

espácio-temporais. Posso acordar no Porto, passar o dia nesse espaço comum mais 

além de todas as fronteiras como é o espaço aéreo e ir finalmente dormir – se não o 

conseguir no avião – em Auckland, Nova Zelândia. Posso então sair de Auckland, por 

exemplo numa 5ª feira às 16:00 horas da tarde e dirigir-me, num voo de 12 horas, a 

Los Angeles (USA), onde chegarei às 9 horas desse mesmo dia. A «milagrosa» linha 

de tempo – algures no Pacífico – permite-me chegar mesmo antes de partir. (Cantista, 

2005: 6) 
 

 Em termos gerais, globalização é um conceito que pode ser definido como a 

integração crescente e a interdependência entre países que resulta do fluxo atual de 

pessoas, comércio, finanças e ideias entre nações (Bishop et al. 2011: 2). «Globalização» 

tem-se tornado um termo cada vez mais utilizado no contexto da sua associação com as 

inovações tecnológicas, mais significativamente a World Wide Web ou a Internet, que 

tornaram as transações financeiras, os transportes, a informação e a comunicação, mais 

rápidos e fáceis (Colander, 2000: 2).   

 Apesar de o termo começar a ser usado nos anos 60, o conceito de globalização 

remete para o trabalho dos intelectuais de finais do século dezanove, como Karl Marx, 

Saint Simon e MacKinder (Held e McGew, 2003: 1), que reconheceram, desde cedo, a 

forma como a modernidade estava a integrar o mundo. O debate de intelectuais acerca do 

significado da globalização intensificou-se após o colapso do estado socialista e da 

consolidação do capitalismo, coincidindo com a rápida propagação da informação (idem). 

Estes desenvolvimentos pareciam confirmar a crença de que o mundo estava a tornar-se 

rapidamente um espaço social e económico partilhado. Marx acreditava que esta expansão 
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de mercados e de fluxo crescente de bens e serviços seria a forma que a sociedade 

capitalista adotaria à medida que fosse crescendo. 

 Segundo Held e McGrew (2003: 4) na globalização identifica-se um aspeto 

material, o fluxo real de pessoas, comércio, finanças e ideias, facilitado por três tipos de 

infraestruturas: física (transportes e sistema bancário), normativa (regulação das práticas 

comerciais, nomeadamente bens e serviços) e simbólica (o inglês como língua franca). Esta 

última dimensão é particularmente importante, dadas as suas implicações para a tradução 

quer enquanto processo, quer na abrangência dos seus produtos.   

 Para além do estreitamento das relações sociais, da partilha de práticas e atividades 

através das regiões, o conceito sugere a intensificação dos fluxos materiais e imateriais, de 

tal modo que indivíduos e sociedades estão crescentemente enredados em sistemas sociais 

e em estruturas de organização mundiais que ultrapassam fronteiras e ganham um novo 

alcance através das crescentes oportunidades tecnológicas: 

[T]he constraints of social time and geographical space, vital coordinates of modern 

social life, no longer appear to impose insuperable barriers to many forms of social 

interaction or organization as the existence of de World Wide Web (…) attests. (Held e 

McGew 2003: 4) 

 

 Se, por um lado, a melhoria das redes de comunicação aproximou indivíduos e 

organizações a nível económico, por outro, permitiu e facilitou a criação de uma ligação 

entre diferentes agentes de culturas distintas. Deste modo, se o conceito de globalização 

está atualmente associado aos sistemas económicos, o processo de globalização é hoje uma 

realidade em outros domínios, intersetando meios de comunicação, ideias, política ou artes 

por todo o planeta (Bishop et al. 2011: 1). A globalização expandiu as suas fronteiras para 

além das raízes políticas e económicas para se proliferar nos direitos humanos, no meio 

ambiente, na segurança nacional, na cultura. Embora a questão da aproximação de culturas 

seja discutível – pelo facto de ainda existir um afastamento entre mundo ocidental e 

oriental, por exemplo – as duas partes mantêm fortes relações comerciais entre si. 

 O sociólogo Anthony Giddens (2003: 62) considera a economia do mundo 

capitalista uma das quatro dimensões da globalização. Segundo o autor, os principais 

centros do poder no mundo de hoje são os estados capitalistas, em que as políticas 

económicas, internacionais e domésticas envolvem diversas formas de regulação da 

atividade económica, a utilização de medidas legislativas e regulamentações do governo 

que afetam os resultados económicos. A regulação económica pode estender-se desde 



13 

 

formas de governo que controlam e regulamentam aspetos da economia a medidas 

concebidas para resolver problemas particulares como a desregulação de indústrias ou 

medidas destinadas a resolver diversas questões relacionadas com a economia. As grandes 

empresas internacionais, em particular, podem deter grande poder económico e ter 

capacidade para influenciar medidas políticas no país de origem e naqueles onde 

desenvolvem a sua atividade. 

 A segunda dimensão da globalização identificada por Giddens é o sistema nação-

estado. «A existência da soberania deve ser compreendida como algo que é monitorizado 

de forma reflexiva. A soberania está associada à substituição de «frontiers» por «borders» 

no início do desenvolvimento dos sistemas estado-nação: a autonomia dentro do território 

reclamada pelo estado é sancionada pelo reconhecimento de fronteiras por parte dos outros 

estados» (Giddens, 2003: 64). 

A globalização do poder militar, a terceira dimensão apontada Giddens (2003: 64), 

não se limita ao armamento e à constituição de alianças entre forças armadas de diferentes 

estados, mas estende-se também à própria guerra. Muitos países em vias de 

desenvolvimento, economicamente fracos, são militarmente poderosos, no sentido em que 

«não existe um Terceiro Mundo no que diz respeito a armamento, apenas um Primeiro 

Mundo» (Giddens, 2003: 64). A maior parte dos países em desenvolvimento mantém um 

stock de armamento tecnologicamente avançado, pelo que, possuir armamento nuclear, não 

está confinado aos países economicamente poderosos. O motivo para possuir armas 

nucleares, para além do valor simbólico no cenário político mundial, é impedir os outros de 

o usar (idem). As duas guerras mundiais demonstram como conflitos locais se tornaram 

assuntos globais. 

 Finalmente, a quarta dimensão diz respeito ao desenvolvimento industrial. O aspeto 

mais óbvio é a divisão global do trabalho, ou seja, a diferenciação entre áreas mais ou 

menos industrializadas. A indústria moderna assenta na divisão do trabalho, não só ao 

nível da tarefa mas em relação à especialização regional em termos de tipo de indústria, 

competências e produção de matéria-prima. A caraterística mais importante é a difusão da 

tecnologia de produção. Mesmo nos países fundamentalmente agrícolas o uso da 

tecnologia alterou as relações entre a organização social humana e o ambiente: uso de 

fertilizantes, introdução das máquinas agrícolas. 
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 Giddens dá, assim, conta da dimensão económica da globalização, refletindo ainda 

sobre a forma como as transformações ao nível da economia se refletem na organização do 

poder político nas nações e entre elas, tanto em situações normalizadas de paz como em 

ameaças de conflito. 

 O fenómeno da globalização inclui ainda uma outra esfera de grande importância: a 

globalização cultural. Esta é uma dimensão complexa do fenómeno, porque engloba a 

partilha e influência de elementos materiais, mas inclui também a propagação de ideias, 

hábitos e práticas, formas de fazer e pensar que ganham influência para além do sítio e o 

contexto de origem. Esta dimensão imaterial manifesta-se no rápido movimento de ideias, 

atitudes e valores entre nações. Já em 1960, o crítico literário Marshall McLuhan 

popularizou o termo «aldeia global» para descrever o efeito que a capacidade de interligar 

e trocar ideias instantaneamente traria para o mundo (Held e McGrew, 2003: 37). Esta 

partilha de ideias conduz, por sua vez, a uma maior inter-relação e interação entre povos de 

diferentes culturas e com estilos de vida distintos. Um lado visível desta troca, em que um 

elemento económico se alia à generalização de um hábito, é o que Jan Nederveen Pieterse 

chama «Cocacolinazação» e «McDonaldização» (Pieterse, 1995: 45). Com estes conceitos, 

o autor refere-se à expansão de duas marcas mundiais, Coca-Cola e McDonald's, para 

explicar uma das visões da globalização, a sociológica, enquanto processo que alia a 

comunicação global e a estandardização cultural mundial à cultura pós-colonial (idem).  

 Se, de um ponto de vista da sociologia, a globalização é uma forma de compressão 

do mundo e intensificação da consciencialização do mundo como um todo» (Robertson, cf. 

Pieterse, 1995: 45), «um processo social no qual as restrições sociais e culturais em termos 

geográficos diminuem significativamente e as pessoas estão cada vez mais cientes dessa 

diminuição de espaço geográfico» (Waters, cf. Pieterse, 1995: 45), na economia, a 

globalização é um diagnóstico de «semelhança de condições económicas e políticas além 

de fronteiras nacionais» (Gray, cf. Pieterse, 1995: 45), «um movimento acelerado além 

barreiras nacionais e regionais que inclui bens económicos, pessoas, produtos, capital, 

particularmente formas intangíveis de capital (tecnologia, controlo de ativos)» (Oman, cf. 

Pieterse, 1995: 45). Por sua vez, a história e a antropologia olham para a globalização 

como um processo histórico de longo prazo identificado pela interligação e interassociação 

mundial (Pieterse, 1995: 45). 
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 O antropólogo Arjun Appadurai (1996: 4) apresenta uma perspetiva cultural sobre a 

globalização, contribuindo, assim, para o entendimento mais alargado de um fenómeno que 

não se limita a um ou outro domínio da vida social contemporânea, mas antes os 

transcende e interliga. Partindo dos efeitos locais que tem hoje o global, o antropólogo 

reflete acerca da forma como a circulação rápida de ideias gera um impacto na imaginação 

coletiva, manifestando-se em fenómenos como o nacionalismo ou a justiça social. Então, 

segundo Appadurai (1996: 4), the mobile and unforseeable relationship between mass-

mediated events and migratory audiences defines the core of the link between globalization 

and the modern. Isso significa que tanto as pessoas como os meios de comunicação 

percorreram um caminho que se estende além do local e do nacional, que ultrapassa as 

fronteiras e as barreiras geográficas, um percurso que começou com a modernidade 

enquanto sensação encorpada nos filmes e culminou face a face com a modernidade 

enquanto teoria das classes sociais (idem). 

 Tal como o capitalismo da impressão, a organização mais empresarial do 

conhecimento aliada à produção de conteúdos através da via impressa, em particular, o 

jornal, tornou possível imaginar a nação ao ligar a comunidade de pessoas distantes numa 

dicotomia tempo-espaço, também os meios eletrónicos criaram esferas públicas através das 

quais, sob o ponto de vista do autor, é desenvolvida uma ordem pós-nacional (1996: 10).  

 Do ponto de vista cultural, a questão da globalização coloca-se na tensão com a 

diversidade, entre a resiliência dos estados e a influência de agentes e ideias transnacionais. 

As crescentes oportunidades de mobilidade e os desafios de correntes de migrações 

complexas e de natureza diversa refletem-se numa instabilidade da identidade do indivíduo 

e do grupo. A globalização é, assim, simultaneamente geradora de encontro e instigadora 

de individualidade. Esta ordem «pós-nacional» emergente apresenta-se, não como um 

sistema de unidades homogéneas (tal como o atual sistema de estados-nação), mas como 

um sistema baseado em relações entre unidades heterogéneas, que englobam movimentos 

sociais, grupos de interesse, entidades profissionais, organizações não-governamentais, 

órgãos judiciais (Appadurai, 1996: 23). 

 Em síntese, se o fenómeno da globalização, enquanto partilha e distribuição de bens 

materiais e imateriais, um processo de influência de grupos ou estados por agentes 

transnacionais, não é um fenómeno novo, ganhou mais projeção no contexto de uma ordem 

mundial liderada pelo sistema capitalista. Rapidamente associada a uma dimensão 
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económica, a globalização é um processo mais complexo, em que se inclui uma dimensão 

cultural, social, política, entre outras. O estudo deste processo é, pois, necessariamente uma 

tarefa interdisciplinar, em que várias áreas contribuem com uma perspetiva específica 

sobre um fenómeno comum. «A globalização também afeta a vida corrente, da mesma 

forma que determina eventos que se passam à escala planetária.» (Giddens, 2006: 17) 

 

 1.2 A globalização e a economia 

 Conforme referido anteriormente, «globalização» é um conceito que engloba mais 

do que a disseminação da informação, sendo que abrange outras áreas de estudo como a 

cultura, a política, a economia. 

 O Banco Mundial, forte apoiante do fenómeno da globalização, define o conceito 

como a «integração crescente de economias e sociedades por todo o mundo»
1
. A 

globalização da economia refere-se à interdependência cada vez maior das economias 

mundiais como resultado de uma troca além-fronteiras de bens e serviços, fluxo de capitais 

e propagação mais alargada e rápida de tecnologias (Shangquan, 2000: 3), refletindo a 

expansão contínua e a integração mútua das fronteiras dos mercados. É, como Shangquan 

afirma, uma tendência irreversível do desenvolvimento económico em todo o mundo. Se os 

avanços tecnológicos e a informática são considerados por muitos a força motriz 

tecnológica para a globalização da economia, então a reforma orientada para o mercado, 

realizada por todo o mundo, deve ser entendida como uma força motriz institucional para 

esta tendência inevitável.  

 Sob o Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), um tratado que promove o 

comércio ao reduzir ou eliminar tarifas e quotas de importação, e a Organização Mundial 

do Comércio (OMC), uma entidade internacional que promove e regula o comércio à 

escala mundial entre os seus países membros, vários países diminuíram progressivamente 

os seus entraves aduaneiros e não aduaneiros, e cada vez mais países estão a abrir as suas 

contas correntes e contas de capitais (Shangquan, 2000: 2). Todas estas atividades têm 

vindo a estimular fortemente o desenvolvimento do comércio e do investimento. Além 

disso, a transição das antigas economias planeadas e centralizadas para economias de 

mercado possibilitou a integração das economias mundiais num todo. As economias de 

                                                           
1
 Banco Mundial, http://www.worldbank.org/depweb/beyond/beyondco/beg_12.pdf 
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mercado são um sistema económico caraterizado pela existência de iniciativas privadas, ou 

seja, no qual as entidades de caráter privado são as proprietárias dos meios de produção, 

onde a liberdade económica, isto é, a possibilidade de instalação de unidades empresariais, 

de determinação de produtos a produzir e de fixação de preços, é total. O principal objetivo 

da economia de mercado é precisamente o lucro (Held, 2003: 47). 

 As empresas multinacionais e sobretudo as organizações internacionais, como a UE 

e o FMI
2
, tornaram-se os principais condutores da globalização da economia, organizando 

a produção e alocando recursos de acordo com o princípio da maximização do lucro. Por 

sua vez, a expansão global daquelas empresas está a reformar os mecanismos 

macroeconómicos de funcionamento das economias mundiais, nomeadamente através de 

barreiras anticrise, ampliação de crédito para enfrentar crises e ajuda às populações mais 

desfavorecidas. Uma questão que se coloca aqui está relacionada com o facto de continuar 

a existir uma grande tensão entre o poder económico e político, o que torna cada vez mais 

difícil reconhecer a direção das influências e das decisões entre ambas as forças. 

 A globalização do setor financeiro tornou-se o aspeto de desenvolvimento mais 

rápido e mais influente da globalização da economia; as finanças internacionais surgiram 

para satisfazer as necessidades das atividades de comércio e investimento internacionais. 

No entanto, a par do desenvolvimento da globalização económica, as finanças 

internacionais tornaram-se cada vez mais independentes. Entenda-se por finanças 

internacionais o fluxo efetivo de dinheiro entre os diversos países. É uma área financeira 

que está dividida em dois ramos: a economia internacional (que tem em consideração 

aspetos como a taxa de câmbio e as taxas de juro) e as finanças corporativas (que abrange 

o estudo dos mercados e dos produtos financeiros).
3
 

 Por outro lado, o processo de globalização da economia também é o processo de 

reestruturação e reajustamento industrial. De acordo com Giddens (2003: 23), do ponto de 

vista económico, existem dois grupos de pensadores da globalização e dos efeitos da 

                                                           
2
 O Fundo Monetário Internacional (FMI) é uma organização internacional fundada em 1945 na Conferência 

de Brentwood. O objetivo do FMI consistia em ajudar na reconstrução do sistema monetário internacional no 

período pór-Segunda Guerra Mundial. Atualmente, a organização é composta por 188 países que trabalham 

para promover a cooperação monetária global, assegurar a estabilidade financeira, facilitar o comércio 

internacional, promover o emprego e o crescimento económico sustentávél e reduzir a pobreza em todo o 

mundo. 

3
 http://www.investopedia.com/terms/m/marketeconomy.asp 
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mesma: os céticos e os radicais. Por um lado, os céticos olham para a globalização apenas 

como um «efeito de retórica», isto é, sejam quais forem os benefícios ou os prejuízos da 

globalização, a economia global não é particularmente diferente do que existiu em 

períodos anteriores. Por outro lado, para os radicais, não só a globalização é real, como as 

suas consequências podem ser sentidas em todo e qualquer lugar. O mercado global está 

mais desenvolvido do que nunca e não olha a barreiras nacionais. A era da nação, dizem, 

chegou ao fim. Embora o autor considere que as ideias dos radicais estão «mais corretas», 

a sua conclusão é bastante explícita: acredita que nem os céticos nem os radicais realmente 

compreenderam quer o que «globalização» significa, quer as suas implicações para as 

pessoas. 

 A par do desenvolvimento tecnológico, das tecnologias de informação e 

comunicação que aproximam o mundo de hoje e que se manifestam objetiva e 

visivelmente na vida dos indivíduos, estas transformações da ordem económica mundial 

ganham terreno na atenção coletiva. O seu lado mais visível e porventura trivial estará, por 

exemplo, na propagação do consumo de certas marcas (Pieterse, 1995: 45). Mas a 

globalização da economia ganha cada vez mais expressão na comunicação, sendo exposta 

e discutida nos média. A comunicação atualiza estes temas e leva o indivíduo a confrontar-

se com fenómenos de uma escala maior do que a individual. Do acesso a mais informação 

sobre os processos económicos resulta o conhecimento e porventura uma participação mais 

ativa. É neste sentido que hoje se discutem na esfera pública assuntos de economia, de 

política económica do Estado em relação a organizações em que este participa. E é essa 

mesma esfera pública que, pelo menos idealmente, responsabiliza os agentes decisores no 

sentido de uma maior transparência e de um maior acesso a informação. 

 É neste enquadramento que se deve perspetivar o documento que está na base do 

presente projeto. Adiante apresentado em pormenor, refere-se aqui que é um documento 

que surge da necessidade de uma maior clareza e transparência na forma como os estados 

conduzem as suas políticas orçamentais, um instrumento orientador para os agentes 

políticos e económicos, ao mesmo tempo que torna as tarefas e responsabilidades daqueles 

mais claras ao cidadão que por elas é afetado. 

 Em síntese, a globalização da economia é caraterizada por uma interligação cada 

vez maior das economias mundiais como consequência da abertura de fronteiras 

transnacionais para troca de bens e serviços. A abertura de limites fronteiriços ao comércio 
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e ao investimento promoveu também a transição das antigas economias centralizadas para 

as economias de mercado, possibilitando a integração das economias mundiais num todo. 

 1.3 Globalização e tradução   

 Em toda a história dos estudos de tradução, o episódio bíblico da Torre de Babel 

mantém o papel dominante. Tendo alcançado o seu expoente máximo com a publicação de 

After Babel de George Steiner em 1975, os períodos históricos do ponto de vista das 

línguas e da tradução não só passaram por uma fase pré-babeliana (em que a humanidade 

falava apenas uma única língua original) e babeliana (em que havia uma multiplicidade de 

línguas por todo o mundo), mas também, e à luz dos movimentos mais recentes, uma fase 

pós-babeliana, em que várias pessoas utilizam diversas línguas que, através do 

multilinguismo e da tradução, se tornam compreensíveis entre si (Eoyang, 1993: 4, 6, 44).   

 A globalização, os processos económicos, sociais e culturais que contribuem para 

uma maior ligação em todo o mundo, levaram a um aumento exponencial da tradução e, ao 

mesmo tempo, colocaram-na numa posição única enquanto mediadora fundamental da 

comunicação intercultural. Enquanto processo de partilha de línguas e competências 

linguísticas que fazem parte da infraestrutura base da comunicação global (Held et al.: 

1999: 345), a tradução permite a circulação total de significado e formas da natureza dos 

discursos disseminados em diversas línguas. A globalização contemporânea testemunhou o 

aparecimento da língua inglesa como lingua franca (Cronin: 2013: 38). Esta é um dos três 

tipos de infraestruturas implícitas na globalização que descrevem Held e McGrew (2003) e 

a que aludimos na secção 1.1. do presente projeto. Mary Snell-Hornby (cf. Bielsa, 2005: 

10) carateriza a lingua franca da seguinte forma: 

 

[...] there is a free-floating lingua franca ('International English') that has largely lost track 

of its original cultural identity, its idioms, its hidden connotations, its grammatical 

subtleties, and has become a reduced standardised form of language for supra-cultural 

communication – the ‘McLanguage of our globalised ‘McWorld’ or the ‘Eurospeak’ of 

our multilingual continent. 

 

 

 O «inglês internacional» que, no sentido referido pela autora pode ser entendido 

como uma má tradução de si próprio, é uma língua sem território que perdeu a sua ligação 

principal para um contexto cultural específico (Bielsa, 2005: 10). 
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 No entanto, ainda que exista uma língua mundial dominante, este fenómeno não 

conduziu a um declínio no significado da tradução. Por um lado, as pessoas cuja língua 

materna não é o inglês traduzem constantemente os conteúdos para a língua global 

dominante de modo a conseguirem comunicar além da sua própria língua. Por outro lado, 

os consumidores preferem utilizar a sua própria língua para acederem a informação de 

bens e serviços, o que conduziu a um aumento considerável de conteúdos na Internet nos 

seus idiomas, que não inglês, em anos recentes, ao passo que a indústria da localização, a 

adaptação, e não a tradução, de um texto de uma cultura de partida para a de chegada, teve 

uma experiência semelhante em termos de expansão (Bielsa, 2005: 11).  

 O efeito da globalização teve um grande impacto linguístico e social na tradução 

simplesmente porque a globalização necessita de tradução (Shiyab, 2010: 7). Atualmente, 

existem mais pedidos de serviços de tradução por parte de estabelecimentos de ensino e 

empresas privadas do que se verificou em qualquer outro período, porque as diversas 

partes do mundo se interessam umas nas outras por razões distintas, nomeadamente 

conflitos mundiais, crises económicas mundiais, preocupações comuns, interesses comuns, 

entre outros (idem). Como vimos anteriormente e, segundo Shiyab (2010: 7) toda esta 

situação foi despoletada pela tecnologia que ajudou, em grande parte, a reduzir o custo e a 

promover uma maior disseminação da informação. Segundo o autor, este ponto de viragem 

conduziu a duas situações: a expansão do inglês enquanto língua mundial e a solicitação 

global de tradução. Pym (2003: 1-2) descreve a globalização como um processo 

económico e tecnológico que tem um impacto no papel social da tradução. Sendo a 

redução de custos de comunicação e transporte uma das caraterísticas da globalização, as 

distâncias entre nações e culturas tornam-se mais curtas, não física ou geograficamente, 

mas sobretudo mental e intelectualmente. 

 Neste contexto, é necessário fazer a distinção entre dois aspetos aparentemente 

contraditórios da tradução na disseminação global da informação. Por um lado, a natureza 

assimétrica dos fluxos de informação determina que as línguas centrais são 

maioritariamente utilizadas para a transmissão, ao passo que as periféricas recebem apenas 

uma parte, ou seja, a tradução faz-se habitualmente do inglês para as línguas locais e em 

menor percentagem no inverso (Bielsa, 2005: 10-11). Neste sentido, a tradução contribui 

para o domínio da cultura anglo-americana ao facilitar a sua disseminação por todo o 

mundo. Contudo, por outro lado, a predominância da «domesticação» da tradução, que 
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nega a verdadeira «estrangeirização» e produz «outros» reconhecíveis na língua traduzida, 

também significa que os textos globais são significativamente alterados ao nível local e a 

influência da tradução neste processo de hibridização não deve ser subestimada. Segundo 

Lawrence Venuti (2004: 15), o domínio da cultura anglo-americana é expresso, não só no 

número reduzido de livros traduzidos para inglês, mas também na forma em que são 

traduzidos de acordo com os valores da cultura de chegada seguindo, assim, a estratégia de 

domesticação com base na fluidez e na transparência. As traduções «domesticadas» 

minimizam a diferença cultural e linguística sob a aparência da tradução, sendo que 

«registam invisivelmente textos estrangeiros com valores da língua inglesa e fornecem aos 

leitores uma experiência narcisística de reconhecimento da sua própria cultura num outro 

cultural» (Venuti, 2004: 15).  

 Isso significa que, de um modo mais geral, a transparência e a invisibilidade 

também caraterizam o papel da tradução na globalização. A conceção da comunicação 

instantânea, da transmissão de informação sem impedimentos implica a invisibilidade da 

tradução e, ao mesmo tempo, coloca novas exigências na tradução (Bielsa, 2005: 9): a 

primeira diz respeito à transparência que permite a fluidez de ligações entre comunidades 

linguísticas; a segunda está associada à importância cada vez maior da rapidez, uma 

consequência da compressão espaço-tempo que gera, de acordo com Cronin (2000: 112) «a 

pressão de uma aproximação cada vez maior ao ideal de transparência instantânea». Esta 

necessidade de comunicação instantânea em tempo real gera simultaneamente a tradução 

em tempo real na qual o fator humano é «finalmente» eliminado, isto é, «aqui, o tempo 

(velocidade de execução), aniquila o espaço (local do tradutor).» (idem) 

 Um outro aspeto do impacto da globalização na tradução é que nem os académicos, 

nem os intérpretes ou os tradutores podem controlar a forma como as línguas mudam dado 

que a globalização espelha os resultados de avanços tecnológicos aos quais a nossa 

sociedade assiste atualmente e, como consequência disso, as nossas línguas mudam 

também de acordo com as necessidades dos mercados e daqueles que a utilizam por 

questões relacionadas com atividades de marketing, com as mudanças na tecnologia, na 

política e na economia (Shiyab: 2010: vii); a própria mudança linguística resulta do 

simples facto de as línguas serem faladas, revelando que são elas mesmas orgânicas e 

maleáveis, consoante o que os falantes fazem dela, sendo eles que promovem a 
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dinamização e a mudança do léxico, trazendo para a mesma novas expressões e termos 

utilizados nas mais diversas áreas do saber. 

 As mudanças promovidas pela globalização focaram-se numa maior capacidade da 

comunicação instantânea no mundo. Apesar da importância da tradução na globalização e 

na circulação de informação global, o papel do tradutor é caraterizado por uma maior 

transparência e invisibilidade ao ponto de se assumir que a informação circula sem 

alterações entre diversas comunidades e culturas. 

2. A tradução de textos económicos 

 2.1. O texto económico como texto especializado 

 O presente projeto consiste na tradução e análise dos desafios ao traduzir um texto 

económico. Assim, é importante referir nesta secção alguns pormenores relevantes no 

âmbito da tradução de textos de especialidade. 

Byrne (2006: 23-24) define a tradução de textos especializados como «um processo 

comunicativo, um serviço prestado a outra pessoa/entidade para satisfazer um objetivo 

específico numa situação e num contexto particulares», ou seja, a tradução especializada é, 

nesta abordagem, um serviço comunicativo orientado para o leitor, cujo objetivo consiste 

em apresentar informação de natureza técnica a uma audiência nova e não se trata 

simplesmente de reproduzir «cegamente» o texto de partida per se ou mesmo copiar o seu 

estilo e a sua linguagem. Este serviço é prestado em resposta a um pedido específico de 

informação à qual o cliente possa aceder facilmente em termos de coerência, clareza e 

rapidez de entrega. 

 O autor explica ainda que situar/enquadrar a tradução especializada dentro de um 

cenário teórico dos Estudos de Tradução é extremamente difícil (2006: 22-23). Esta tarefa 

torna-se ainda mais complexa ao considerar o elevado número de abordagens, modelos, 

regras e teorias em torno do tema. Byrne também refere o facto de a tradução especializada 

ter sido colocada um pouco à margem nas deliberações teóricas e que poucas vezes se 

menciona de forma específica. Na base da sua definição da tradução especializada como 

«serviço comunicativo orientado para o leitor», o autor apoia-se na teoria do Skopos de 

Vermeer (2006: 221-223) segundo a qual um determinado projeto de tradução requer um 

produto livre ou fiel ou mesmo num nível intermédio entre livre e fiel, dependendo do 

propósito/objetivo da tradução (idem). 
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 A perspetiva de Byrne sobre a tradução especializada assume o texto económico 

como um texto técnico, a par de textos de outros domínios. A tradução de textos 

económicos inclui, numa primeira instância, a análise do próprio sistema económico, a sua 

natureza e formas, dado que a tradução de um texto desta categoria representa um 

confronto de diversos sistemas económicos (Petcovici, Ciortea, 2012: 215). A diferença 

entre os sistemas económicos dos diversos países causa um grande problema em termos de 

tradução, visto que implica a transferência da realidade económica de partida para a de 

chegada (idem). 

  Petcovici e Ciortea (2012: 215-216) consideram que uma tradução de um texto 

económico de qualidade deve deixar transparecer o conteúdo do texto de partida, mantendo 

o seu estilo, e conter formas utilizadas pelos falantes nativos da língua de chegada, o que 

implica identificar campos semânticos, bem como a terminologia adequada, e compreender 

o tom e a mensagem global do texto, de modo a fornecer a interpretação correta de itens 

lexicais, combinatórias e frases que compõem naturalmente o texto como um todo. Se o 

tradutor conseguir transmitir as nuances do texto de partida numa língua gramatical e 

sintaticamente correta, assume-se que a qualidade da tradução foi alcançada.  

 Embora habitualmente se considere que os tradutores de textos especializados se 

preocupem exclusivamente com questões relacionadas com a terminologia especializada e 

a precisão factual dos textos – considerando que o principal objetivo e a função deste tipo 

de texto é transmitir a informação de forma clara e tão eficaz quanto possível –, a verdade 

é que o papel do tradutor especializado moderno evoluiu de tal forma que, neste momento, 

pouco se assemelha à noção tradicional de um tradutor (Byrne, 2010: 14-15). Os diversos 

fatores externos a considerar resultaram na implementação de estratégias de escrita mais 

comummente associadas a áreas como escrita técnica, design da informação e mesmo 

escrita criativa (idem). Ao traduzir um texto especializado, existem outros requisitos 

adicionais: a estandardização internacional da linguagem especializada impõe 

determinadas regras que devem ser consideradas tanto na língua de partida como na língua 

de chegada. O texto especializado consiste na grande maioria no vocabulário e em 

elementos relacionados com o léxico (Petcovici e Ciortea, 2012: 215-216). Por esse 

motivo, é necessário que os tradutores tenham em atenção as regras morfológicas, 

sintáticas e lexicais da língua, mas também deverão atribuir uma consideração especial às 

regras específicas da linguagem especializada. Um outro elemento importante da 



24 

 

linguagem especializada é que utiliza diversas unidades sintagmáticas e terminológicas 

complexas, causando dificuldades adicionais à tradução de acordo com a natureza de cada 

língua (idem). 

 2.2. A perspetiva funcionalista da tradução  

 A teoria do Skopos (objetivo, propósito) refere-se a um enfoque funcionalista na 

tradução concebido na Alemanha no final dos anos setenta por Hans J. Vermeer, com o 

contributo de Katharina Reiss (Nord: 1997:29). Segundo Vermeer (cf. Nord, 1997: 29), a 

tradução é um trabalho realizado para diversos clientes com um ou mais objetivos distintos 

e específicos numa determinada situação. Cabe ao tradutor executar o pedido 

encomendado tendo em conta o(s) objetivo(s) especificado(s). O pedido (briefing) do 

cliente é um pré-requisito fundamental e, segundo Vermeer, a meta a alcançar no final de 

todo o processo de tradução. As condições segundo as quais essa meta é alcançada devem 

ser negociadas entre o cliente e o tradutor. O texto de chegada é «funcional» e tem como 

principal objetivo cumprir as expectativas e necessidades do cliente e dos leitores do texto 

de chegada. No enquadramento da teoria do Skopos, Vermeer define o processo de 

tradução da seguinte forma: 

 

[T]ranslate/interpret/speak/write in a way that enables your text/translation to function 

in the situation in which it is used and with the people who want to use it and precisely 

in the way they want it to function. (cf. Nord, 1997: 29) 

 

 No mesmo enquadramento funcionalista, Christiane Nord propõe uma abordagem à 

tradução segundo a qual o produto de um texto traduzido é resultado de um conjunto de 

especificidades, desde a identificação do público-alvo a que o texto se destina, passando 

pelos objetivos que se pretende que o texto cumpra, até à forma como o mesmo deve ser 

lido/compreendido por esse mesmo público. Um exemplo simples é um manual de 

instruções para ligação de um aparelho ou dispositivo móvel. Um texto que se destina a dar 

indicações sobre o funcionamento de um dispositivo deverá ser claro e conciso, fácil de 

compreender e adequado ao público-alvo a que se destina. Embora seja um exemplo algo 

simplista, pode ajudar a explicar a razão por detrás da teoria funcionalista: da mesma 

forma que um manual de instruções serve um propósito claro para o público-alvo a que se 

destina, também um relatório económico informará o seu público-alvo acerca de um 

assunto em particular.  
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 Nord (1997: 29) resume a teoria do Skopos com a expressão “O fim justifica os 

meios” (Reiss e Vermeer, cf. Nord, 1997: 29). Ainda assim, segundo a autora, existem 

regras gerais aplicadas a esta teoria: a coerência e a fidelidade. A regra da coerência 

estipula que o texto de chegada deverá estar de acordo com a cultura linguística e situação 

comunicativa nas quais o texto de chegada irá ser utilizado; a regra da fidelidade determina 

que deve existir uma congruência intertextual entre o texto de partida e o texto de chegada. 

Não obstante, o grau e forma de fidelidade dependem do objetivo do texto de chegada e da 

compreensão do tradutor do texto de partida.  

Sem insistir em alcançar o objetivo da tradução perfeita ou numa determinada 

estratégia, os funcionalistas advogam que os tradutores devem tentar encontrar as melhores 

soluções de modo a que estejam em conformidade com a situação que lhes é apresentada. 

Podem optar por ser fiéis ao texto original ou preferir uma estratégia mais literal, ou até 

mesmo ligar, eliminar ou alterar a informação do texto de partida conforme considerem 

adequado, dependendo das condições culturais e das necessidades do público/cliente 

(Gentzler, cf. Cheung, 2013: 8). 

 Desta forma, o tradutor atribui ao texto de chegada o seu estatuto básico e sagrado 

(Aveling, 2002: 4) de modo a alcançar o objetivo/o skopos definido. O texto de partida é 

uma das várias fontes de informação utilizadas pelo tradutor, mas não constitui o critério 

principal no processo de decisão de um tradutor. 

 Por último, na teoria do Skopos, a forma em que se pretende que um texto de 

chegada seja recebido irá determinar a estratégia de tradução mais adequada. Existem três 

tipos principais de intenção: a) a intenção geral do tradutor na realização da tradução; b) a 

intenção comunicativa (por exemplo, informar); e c) a intenção estratégica do 

procedimento pelo qual se optou (por exemplo, tradução literal ou livre) (Hatim, cf. Ning, 

2008: 1-2). 

 Conforme mencionado anteriormente, a visão funcionalista da tradução acentua o 

skopos, o objetivo ou propósito da tradução: o objetivo (pretendido) do texto de chegada 

determinará a opção do método e da estratégia no processo de tradução. É esta a visão de 

Nord (2006: 30), cujo modelo constitui o enquadramento que norteou o exercício de 

tradução do presente trabalho, bem como a posterior análise dos desafios encontrados ao 

longo desse processo. Christiane Nord (2006: 31-32) desenvolveu estudos sobre o produto 

da tradução numa perspetiva funcionalista, defendendo o reconhecimento de diversos 
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aspetos e agentes da situação comunicativa da tradução de textos especializados. Segundo 

Nord (idem), as abordagens funcionalistas da tradução técnica baseiam-se nos seguintes 

princípios básicos: 

a) O objetivo da tradução determina a opção do método e da estratégia da 

tradução, o que significa que não existe um único método ou uma única estratégia 

para um determinado texto de partida. Qualquer decisão entre duas ou mais 

soluções possíveis para um problema de tradução pode ser orientada por algum tipo 

de critério intersubjetivo (a estratégia). No caso das abordagens funcionalistas, este 

critério é a função ou as funções comunicativas para as quais o texto de chegada é 

necessário (o princípio da funcionalidade). 

b) O cliente que precisa da tradução normalmente define o seu objetivo na 

apresentação ou resumo do projeto (brief) da tradução. Se o brief não for 

suficientemente explícito, o tradutor tem de descobrir que tipo de objetivos o 

cliente tem em mente, com base na sua experiência anterior em situações 

semelhantes ou mesmo interpretar quaisquer dicas que possam indicar o objetivo 

pretendido, ou pedindo ao cliente mais informação acerca do(s) seu(s) objetivo(s). 

c) Uma tradução que alcance o objetivo pretendido pode ser apelidada de 

«funcional». Funcionalidade significa que um texto (uma tradução) «funciona» 

para os recetores do mesmo numa determinada situação de comunicação da forma 

que o emissor pretende que funcione. Se o objetivo for informativo, o texto deverá 

apresentar a informação de forma compreensível à audiência; se o objetivo for 

entreter, então o texto terá como objetivo fazer os leitores rir. Por isso, o produtor 

do texto (e o tradutor também como produtor do texto) tem de avaliar as 

capacidades de compreensão e cooperação da audiência, antecipando os eventuais 

efeitos que certas formas de expressão possam ter na leitura. 

d) A funcionalidade não é uma qualidade inerente de um texto, mas uma 

qualidade que o recetor atribui ao texto, decidindo se (e como) um texto 

«funciona» (numa situação específica). Se o mesmo recetor em diferentes 

momentos reagir de formas distintas ao «mesmo» texto, é pouco provável que 

diferentes leitores em diferentes momentos ou mesmo leitores que pertençam a 

ambientes culturais distintos, reajam da mesma forma ao mesmo texto.  



27 

 

e) Para alcançar a função pretendida, habitualmente confiamos na vontade de 

cooperação da audiência numa determinada situação, caso contrário, a 

comunicação seria impossível. Por isso, qualquer produtor de um texto, 

consciente ou inconscientemente, utiliza algum tipo de «marcador da função» 

verbal e/ou não verbal com a indicação da(s) função(-ões) comunicativa(s) 

pretendida(s). A imposição de um título como «Instruções de utilização» é uma 

indicação mais explícita do que o emissor pretende que esse texto funcione como 

uma instrução. Se o recetor reconhecer a função do mercado, pode aceitar o texto 

como um texto que serve uma função pretendida. No entanto, os mercados só 

podem ser interpretados corretamente por um recetor que esteja familiarizado com 

o «código do mercado» utilizado. 

f) Uma das estratégias mais importantes na produção de um texto consiste em 

encontrar o equilíbrio adequado entre a informação antiga e a nova; se um 

texto fornecer demasiada informação nova, será incompreensível para o leitor; se a 

informação nova for mais escassa, o leitor não considerará vantajoso ler o texto. 

g) Particularmente no caso de textos traduzidos de uma cultura de partida que seja 

distante em tempo e/ou espaço do ambiente cultural de chegada, a função (ou as 

funções hierárquicas) que se pretende alcançar com e/ou que se alcança no 

texto de chegada poderá ser distinta daquela que se pretende alcançar no e/ou 

com o texto de partida. 

 2.3 O modelo de análise textual de Christiane Nord 

Após determinar o modelo mais adequado à análise da tradução aqui realizada, o 

modelo funcionalista da tradução apresentado por Christiane Nord, o presente capítulo 

debruçar-se-á sobre a aplicação do modelo à tradução apresentada através da identificação 

dos elementos intra e extratextuais, e da apresentação das propostas de resolução dos 

problemas de tradução de acordo com as quatro categorias identificadas pela autora já 

referidas acima. 

Um dos principais aspetos do modelo de Nord é a funcionalidade no âmbito 

sugerido por Katharina Reiss e de acordo com a teoria do Skopos (Reiss e Vermeer, cf. 

Nord, 1997: 29). Nord considera mesmo a funcionalidade o critério mais importante da 

tradução (1991: 28), ou seja, por mais lógico que o texto possa parecer à primeira vista, 
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não é o texto de partida (TP) nem os seus efeitos no destinatário, nem mesmo a função 

atribuída ao texto por parte do autor que irá funcionar no processo de tradução; o fator 

decisivo é mesmo a função ou skopos do texto de chegada (TC) que deve estar em 

conformidade com as necessidades do iniciador (Nord, 1991: 9). Da mesma forma, um 

texto que é obviamente incoerente e incoeso poderá ser textual (isto é, fazer sentido) em 

determinadas situações comunicativas (Nord, 1991: 35). Nord ainda acrescenta que «uma 

possível função do TC poderá ser "imitar" os efeitos da receção do TP» (Nord, 1991: 5). 

Segundo a autora, «a tradução deve satisfazer certas "instruções da tradução" [...] e 

obedecer a uma descrição explícita da eventual situação-alvo» (Nord, 1991: 8). 

Outro aspeto importante do modelo de Christiane Nord (1991: 1-35) é a sua 

natureza cíclica (looping): cada passo realizado pelo tradutor implica que «olhe para trás» 

em direção às questões que surgiram da análise do texto de partida, bem como as suas 

implicações num possível texto de chegada (Nord, 1991: 35). O tradutor tem de olhar para 

trás e para a frente de modo a escolher as soluções mais adequadas e a não perder 

quaisquer fatores importantes. Este modelo cíclico é ilustrado na Figura 1 abaixo, 

reproduzido a partir de Nord (cf. Pobocikova, 2014: 19). 

 

Figura 1: Modelo de loop no processo de tradução (Nord, 1991: 34) 

 

 Não só o modelo procura ser tão universal quanto possível, como também procura 

incluir todos os aspetos possíveis que possam ter algum tipo de efeito no processo de 

tradução, nas decisões do tradutor e, em última instância, o texto de chegada. Segue-se 
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abaixo uma explicação de todos os elementos intratextuais e extratextuais identificados 

pela autora. 

2.3.1 Fatores extratextuais na tradução 

Os fatores extratextuais são os aspetos analisados pelo tradutor antes de ler o texto, 

ou seja, o ponto de partida da análise. Ajudam o tradutor a determinar a função do texto de 

partida. A função do tradutor consiste, então, em observar a situação e o remetente do texto 

de partida, sendo que, a partir daí, constrói determinadas expetativas acerca dos fatores 

intratextuais do texto que serão confirmados por mais leituras. O tradutor deve ter um 

interesse particular no efeito do texto de chegada no leitor (Nord, 1991: 37).  

Nord identifica oito fatores extratextuais que influenciam o processo de tradução. O 

primeiro é o remetente (sender), «a pessoa (ou a instituição, etc.) que utiliza o texto para 

transmitir uma determinada mensagem a alguém e/ou para produzir um determinado efeito, 

ao passo que o produtor do texto escreve o mesmo de acordo com as instruções do 

remetente, cumprindo com as regras e normas de produção do texto válidas na respetiva 

língua e cultura» (Nord, 1991: 43) 

O segundo fator é a intenção (intention), que determina a estruturação de um texto 

(o que mencionar e o que omitir), bem como a sua forma (p. ex., a escolha de um tipo de 

texto de chegada, elementos não verbais, etc.). É o remetente quem define a intenção e o 

tradutor deve aderir ao mesmo ao criar o texto de chegada. 

O terceiro fator extratextual é o recetor (recipient), que diverge do recetor do texto 

de chegada em dois aspetos: background cultural e comunidade linguística. É necessário 

ter ambos os aspetos em atenção ao realizar a tradução, pois poderá ser necessário fazer 

determinados ajustes (1991: 52). 

Importante também no processo de tradução é o meio «ou veículo que transmite o 

texto ao leitor» (Nord, 1991: 56). Consoante o meio através do qual a mensagem chega ao 

seu destinatário, este constrói certas pressuposições (ou expetativas) que se baseiam na sua 

experiência com o meio. Por isso, o tradutor deve ter as pressuposições do leitor em mente 

quando realiza a tradução. 

O local (place) e o tempo (time) são fatores igualmente importantes no processo. A 

dimensão do local pode ser algo ambígua, visto que nem todas as pessoas partilham a 

mesma imagem quando pensam acerca do termo. Assim sendo, o local pode designar o 

sítio de produção, mas também o sítio de receção (Nord, 1991: 60). O tempo é importante 
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para a análise de texto realizada antes da tradução por dois motivos, sendo o primeiro 

geralmente aplicado a textos literários: «certos tipos de texto estão associados a um 

período específico (por exemplo, poemas épicos vs. meteorologia) e as convenções do tipo 

de texto que passam por diversas alterações» (Nord, 1991: 63); por outro lado, o tradutor 

deve considerar se a informação dada no texto de partida ainda é válida (Nord, 1991: 64). 

O tradutor também deve ter em mente, particularmente no que diz respeito a textos 

especializados, o campo da terminologia sofre alterações de menor ou maior ordem (por 

exemplo, informática e ciências computacionais). 

A categoria do motivo (motive) representa as razões pelas quais o recipiente 

decidiu estabelecer comunicação com o destinatário. Também se inclui nesta categoria a 

ocasião em que o texto foi produzido (Nord, 1991: 67). O motivo pode indicar convenções 

que «guiam as expetativas do destinatário» (Nord, 1991: 68).  

 Finalmente, a função do texto é a chave para uma tradução aceitável, visto que «só 

quando se analisa a função do texto é que o tradutor pode decidir que função ou funções do 

texto de chegada será(-ão) compatível(-eis) com o texto de partida em mãos» (Nord, 1991: 

72). Ainda assim, em última instância, é o destinatário que completa uma situação 

comunicativa em particular e que, por isso, define a função do texto (Nord, 1991: 16). Isto 

significa que a única limitação para o número possível de funções do texto é o número de 

destinatários. Nord descreve a função do texto como a função comunicativa «que um texto 

satisfaz na sua situação na sua situação concreta da produção/receção» (1991:70). 

  2.3.2 Fatores intratextuais na tradução 

Além dos fatores extratextuais apresentados anteriormente, há fatores intratextuais que 

influenciam a tradução e que aqui se apresentam brevemente.  

O assunto (subject), por outras palavras, o tópico principal de um texto, é fundamental por 

diversos motivos:  

- Se a análise mostrar que existe um assunto/tema que domina um texto, então todo o 

texto é coerente (Nord, 1991: 85); 

- O assunto pode ser integrado num contexto cultural e indicar algumas das 

pressuposições do leitor; 

- O assunto do texto de partida pode dar ao tradutor pistas em matéria de conteúdo e 

terminologia, os dois fatores decisivos que indicam se o tradutor possui o 

conhecimento de perito para compreender e traduzir o texto (Nord, 1991: 86); 
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- A partir da análise do assunto do texto de partida, o tradutor pode recolher 

informação acerca do papel (da função) do título e dos subtítulos que diferem de 

cultura para cultura (Nord, 1991: 85); 

- O assunto/tema do texto de partida fornece alguns dados acerca de fatores 

extratextuais (por exemplo, remetente, tempo, função do texto), caso ainda não 

tenham sido recolhidas na análise extratextual (Nord, 1991: 86). 

O conteúdo (content) é definido como a referência do texto a objetos e fenómenos numa 

realidade extralinguística, geralmente expressa por semântica do léxico e das estruturas 

gramaticais» (Nord, 1991: 90). 

As pressuposições (pressupositions) pragmáticas são as implicitamente assumidas pelo 

falante, que toma por garantido que também será assumido pelo ouvinte» (Nord, 1991: 95). 

Normalmente referem-se a objetos e fenómenos da cultura de partida (96). Os problemas 

surgem naturalmente quando o leitor da língua de chegada não tem conhecimento 

suficiente dos aspetos da cultura de partida que são transferidos para a cultura de chegada. 

Por isso, o tradutor poderá ter de «ajustar o nível de clareza para um conhecimento geral 

(assumido) do destinatário suposto da língua de chegada» (Nord, 1991: 98). Nord também 

sugere que o tradutor tirará partido dos processos de «expansão ou redução».   

A composição do texto (text composition) é a estrutura de um texto, quer seja 

composto por vários pequenos textos ou parte de um texto maior. Nord baseia-se nos 

aspetos mencionados por Thiel para explicar esta dimensão. «Thiel sugere que o texto tem 

uma macroestrutura informativa (a composição e a ordem das unidades de informação) que 

consiste num determinado número de microestruturas» (Nord, 1991: 100), em que a 

macroestrutura é marcada por capítulos e parágrafos e a microestrutura por estruturas 

sintáticas, meios lexicais ou caraterísticas suprassegmentais. 

Os elementos não-verbais (non-verbal elements) são os diversos sinais que não 

pertencem a qualquer código linguístico e que são utilizados como complementos ao 

mesmo. Ao utilizar tais sinais, o autor tem como objetivo ilustrar, remover ambiguidades 

ou mesmo intensificar a mensagem contida no texto ou num discurso (Nord, 1991: 108). 

Entre estes elementos, identificam-se textos, fotografias, ilustrações, emblemas, tipos 

especiais de impressão, etc. A tarefa do tradutor não consiste apenas em encontrar tais 

sinais, mas também revelar a sua função específica num determinado texto particular. Os 
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elementos não-verbais não devem ser confundidos com as caraterísticas suprassegmentais 

(pontuação, utilização de maiúsculas, etc.). 

A categoria do léxico (lexis) é bastante extensa. Pode referir-se à afiliação de uma 

palavra a níveis e registos linguísticos, formação de palavras, conotações, figuras retóricas 

(metáforas, repetição de um elemento lexical, metonímia), colocações, expressões 

idiomáticas, forma de tratamento, seleção de palavras (no que diz respeito à intenção do 

recipiente, tempo, local, meio, ocasião, etc.), grau de originalidade (palavras inventadas 

pelo autor, frases cunhadas por ele, violação intencional de normas). Nord também refere 

que «a escolha do léxico num texto em particular é determinada pelos fatores intra e 

extratextuais» (1991: 112). 

A estrutura da frase (sentence structure) é sobretudo paratática ou hipotática? As 

frases são simples ou complexas? Existem desvios na perspetiva funcional da frase? O 

texto flui com as expressões sintáticas do discurso? Qual a função das mesmas no texto? 

Estas e outras questões devem se colocadas aquando da análise do texto. Os fatores 

extratextuais podem contribuir para a imagem acerca da estrutura frásica que o tradutor 

constrói no decurso da sua análise de forma a que, por exemplo, a intenção do autor seja 

analisada, podendo indicar a estrutura frásica presumível. Do mesmo modo, quanto mais 

complexo for o assunto, mais complexa se torna a estrutura frásica. 

Os traços suprassegmentais (suprasegmental features) «[s]ão utilizados para realçar 

ou focar certas partes do texto e enviar outras para o pano de fundo» (Nord, 1991: 80). 

Nord ainda acrescenta que têm uma função informativa (denotativa) e estilística 

(conotativa). Por outras palavras, os fatores suprassegmentais são aqueles que não se 

encaixam em nenhuma das categorias anteriores de segmentos léxicos ou sintáticos, frases, 

parágrafos, etc. Na escrita, estão demarcados por itálico, negrito ou sublinhado, avaliações 

enfáticas (fantástico, ótimo), elipses, enumerações [...] (Nord, 1991: 124). 

3. A tradução de «Fiscal Transparency, Accountability and 

Risk» 

 3.1. Apresentação do texto 

 O texto traduzido no presente projeto intitula-se «Fiscal Transparency, 

Accountability and Risk» e foi publicado online na página Web do Fundo Monetário 
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Internacional
4
. Preparado pelo Departamento de Assuntos Orçamentais em colaboração 

com o Departamento de Estatística e aprovado por Carlo Cottarelli no dia 7 de agosto de 

2012, este relatório tem como principais objetivos fornecer informações acerca da 

transparência orçamental das contas públicas e fornecer recomendações para uma melhoria 

do reporte de informação orçamental. Destina-se a ser utilizado pelos governos de países, 

em particular, dos que compõem o FMI e dos mais afetados pela crise financeira de 2008. 

 O relatório está dividido em seis secções: a primeira parte inclui o sumário 

executivo e alguns dados acerca do atual estado da transparência orçamental. A parte 

restante do presente relatório está dividida em cinco secções: a secção II fornece as 

informações base necessárias sobre os benefícios da transparência orçamental e os esforços 

internacionais para promover a transparência orçamental na última década; a secção III 

explora a relação entre a transparência orçamental e os riscos orçamentais; a secção IV 

considera a adequação das normas e das práticas de transparência orçamental vigentes para 

permitir aos governos compreender e gerir esses riscos; a secção V avalia os mecanismos 

internacionais, regionais e nacionais de monitorização e promoção do cumprimento das 

normas de transparência orçamental; e a secção VI sugere alguns pontos para debate. 

 

 3.2. A perspetiva funcionalista no processo de tradução de 

«Fiscal Transparency, Accountability and Risk» 

 O texto que se propõe traduzir de seguida está inserido na categoria de textos 

especializados, mais particularmente, da área económico-financeira. Para realização da 

tradução, optou-se por seguir a abordagem funcionalista, considerando-se a mais adequada 

à análise de textos especializados.  

a) Tomando como base os pontos principais da visão funcionalista definidos por Nord 

(2006: 32), podemos dizer que o objetivo de uma tradução do texto «Fiscal 

Transparency, Accountability and Risk» consiste em informar os leitores falantes 

da língua portuguesa, líderes/decisores políticos, economistas e financeiros acerca 

da questão da transparência orçamental. O público-alvo pode ainda ser alargado a 

pessoas que se interessem pela temática e tenham conhecimentos mais vastos na 

área de economia. Tratando-se de um texto de caráter internacional. Procurou-se 

                                                           
4
 http://www.imf.org/external/np/pp/eng/2012/080712.pdf. 
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traduzir a terminologia específica da área de acordo com o vocabulário utilizado em 

textos oficiais da União Europeia, tendo como base de apoio os textos de partida 

em língua inglesa e as traduções em português de material publicado online pelo 

Banco Central Europeu, entre outras referências, nomeadamente do Banco Central 

Português ou a CMVM. As estratégias adotadas foram mistas, entre uma tradução 

mais literal no caso de terminologia já aprovada por entidades como o BCE ou o 

BCP, e uma tradução mais livre em certos aspetos ligados às equivalências 

múltiplas ou nulas, que explicaremos no capítulo 4 do presente projeto, e também 

na utilização de linguagem de caráter mais persuasivo. As estratégias adotadas são 

explanadas no capítulo 4 do presente projeto; 

b) Não existe particularmente um briefing, dado que se trata de um projeto para 

obtenção do grau de mestre. No entanto, a tradução foi baseada nos objetivos 

definidos na alínea a). Procurou-se simular uma tarefa real de tradução de um texto 

oportuno, recente e relevante no contexto da era da globalização e do caso 

particular da tradução de textos de especialidade, no presente caso, textos de 

natureza económico-financeira; 

c)  Tendo-se optado por uma tradução funcionalista – que servisse um (ou mais) 

objetivo(s) –, assumiu-se que a «função» do texto traduzido seria informativa, 

sendo esse o seu propósito mediante a audiência para a qual se pretende apresentar 

o texto; 

d) Sendo a funcionalidade uma qualidade que o recetor atribui ao texto, eventualmente 

diferentes leitores em diferentes momentos irão reagir de formas distintas ao 

mesmo texto; 

e) Como marcas da função do texto (informativa), pode identificar-se em primeira 

ordem o título do relatório que indicará ao leitor objetivamente qual a função do 

texto, de que se trata, e se se pretende despertar um determinado tipo de reação. No 

presente caso, o título «Transparência orçamental, responsabilidade e risco» indica 

que se trata de um texto informativo sobre uma temática atualmente muito 

debatida; 

f) O texto de partida fornece muita informação nova, particularmente porque foi 

escrito (2012) quatro anos após o despertar da crise económico-financeira em 2008, 

o que poderá ser uma indicação positiva para os leitores que procuram atualizações 
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sobre um determinado tema ou informações novas, que não tenham sido reveladas 

em qualquer outro meio de comunicação social; 

g) Não existe uma grande distância em termos de tempo entre a publicação do texto de 

partida e a tradução, pelo que a temática continua atual. A função continua a ser 

mesma – informativa –, embora seja informação relativamente nova para o público-

alvo falante da língua portuguesa, dado que é escassa a publicação de materiais do 

FMI noutro idioma que não o inglês (eventualmente, algumas publicações são 

também traduzidas para francês e espanhol, sobretudo). 

 Além destes aspetos particulares da visão funcionalista e da teoria do Skopos, de 

salientar que foi seguida a análise dos problemas na tradução consoante Christiane Nord, 

dado que se considera mais adequada a textos especializados, sendo o enfoque destes 

problemas na tradução maioritariamente de origem lexical (terminologia), cultural e 

pragmática. O capítulo 4 explica o modelo de Christiane Nord, bem como os problemas da 

tradução explanados pela autora, em maior profundidade, em conjunto com as respetivas 

estratégias utilizadas para ultrapassar estes desafios. 

 

3.3. A tradução do texto 

 Passamos a apresentar a tradução do relatório «Fiscal Transparency, Accountability 

and Risk». 

 Para facilitar a leitura da tradução, apresentamos uma lista dos principais 

acrónimos, fornecendo a sua designação em inglês e respetiva tradução em português (por 

ordem de aparecimento). 

 ROSC – Report on the Observance of Standards and Codes 

  Cumprimento de Normas e Códigos 

 GFSM – Government Finance Statistics Manual 

  Manual de Estatísticas das Finanças Públicas 

 IPSAS – International Public Sector Accounting Standards 

  Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público 

 IFAC – International Federation of Accountants 

  Federação Internacional de Contabilistas 

 PEFA – Public Expenditure and Financial Accountability 

  Despesa Pública e Responsabilidade Financeira 
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 Eurostat – European Statistics Agency 

  Agência de Estatísticas Europeia 

 IBP – Interntional Budget Partnership 

  Parceria Orçamental Internacional 

 OBS – Open Budget Survey 

  Inquérito Orçamental Aberto 

 IFRS – International Financial Reporting Standards 

  Normas Internacionais de Reporte Financeiro 

 PPP – public-private partnerships 

  Parcerias público-privadas 

 FAD – Fiscal Affairs Department 

  Departamento de Assuntos Orçamentais 

 SEC – Social and Economic Council 

  Conselho Económico e Social 

 SCN – System of National Accounts 

  Sistema de Contabilidade Nacional 

 GFSY – Government Financial Statistics Yearbook 

  Anuário das Estatísticas Financeiras Públicas 

 GIFT – Global Initiative on Fiscal Transparency 

  Global Initiative on Fiscal Transparency 

 GSE – Government Sponsored Enterprises 

  Empresas Subsidiadas pelo Estado 

 STA – Statistics Department 

  Departamento de Estatística 

 IPSASB – International Organization of Supreme Audit Institutions 

  Organização Internacional de das Instituições Superiores de Controlo 

 SDDS – Special Data Dissemination Standards 

  Base de Dados da Disseminação Padrão de Dados Especiais 

 GDDS – General Data Dissemination Standards 

  Base de Dados Geral de Disseminação de Dados 

 DQR – Data Quality Reference 

  Referência de Qualidade de Dados
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

 A transparência orçamental é um elemento fundamental de uma política orçamental 

eficaz e de gestão de riscos orçamentais. A última década e meia assistiu a um esforço 

concertado para desenvolver um conjunto de normas internacionalmente aceites no âmbito 

da transparência orçamental e para monitorizar e promover a implementação dessas 

mesmas normas ao nível nacional. Este período também se caracteriza por uma melhoria 

constante na abrangência, qualidade e oportunidade de reporte orçamental público em 

todos os países, independentemente dos seus rendimentos. 

 Apesar dos referidos avanços, a compreensão da situação orçamental pública 

subjacente e os riscos inerentes a essa situação mantém-se inadequada. Tal foi 

demonstrado pelo aparecimento de défices e dívidas orçamentais não reportados e pela 

materialização de grandes responsabilidades, maioritariamente implícitas, para com o setor 

financeiro no decorrer da crise atual. Essas deficiências na divulgação de informação 

orçamental devem-se a uma combinação de lacunas e inconsistências nas normas de 

transparência orçamental, atrasos e discrepâncias verificados na adesão dos diversos países 

a essas normas, e a uma falta de monitorização multilateral eficaz no cumprimento dessas 

mesmas normas. É necessário reunir esforços no âmbito da transparência orçamental para 

resolver as lacunas nas normas e nas práticas reveladas pela crise, e criar uma barreira de 

proteção contra um ressurgimento da opacidade orçamental face às pressões crescentes a 

que estão sujeitas as finanças públicas. Este objetivo requer ação em três frentes. 

 Em primeiro lugar, as normas de transparência orçamental devem ser atualizadas de 

forma a colmatar lacunas e inconsistências entre normas. Particularmente, as normas 

precisam de assegurar que os relatórios financeiros publicados i) abrangem um conjunto 

mais vasto de instituições do setor público; ii) captam um conjunto mais amplo de ativos e 

passivos diretos e contingentes; iii) reconhecem um conjunto mais vasto de transações e 

fluxos; iv) são publicados atempadamente; v) adotam uma abordagem mais rigorosa no 

que respeita à previsão orçamental e análise de risco; e vi) apresentam previsões e dados 

orçamentais atuais numa base mais consistente. Algumas normas também têm de ser 

complementadas por uma orientação na sua implementação.  

 Em segundo lugar, o FMI precisa de adotar uma abordagem mais modular, analítica 

e calibrada no momento da avaliação do cumprimento das normas de transparência 

orçamental de cada país, o que requer revisões ao Código e ao Manual de Transparência 
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Orçamental de modo a refletir os ajustes das normas acima indicadas e a fornecer um 

conjunto de metas alcançáveis em direção ao cumprimento dessas normas. Um Código e 

um Manual mais graduados forneceriam a base para um relatório orçamental final mais 

focado e substantivo acerca do Cumprimento de Normas e Códigos (Report on the 

Observance of Standards and Codes,  ROSC) orçamental final mais focado e substantivo 

que i) responderia a necessidades de avaliações modulares mais focadas em áreas-chave do 

risco financeiro; ii) incluiria uma avaliação da adequação e fiabilidade da informação 

pública relativamente ao estado das contas públicas; e iii) forneceria um relatório final 

comparável e consequente. 

 Em terceiro lugar, as instituições nacionais, regionais e internacionais devem 

reforçar os incentivos que visam melhorar as práticas em matéria de transparência 

orçamental. Estes objetivos poderiam ser alcançados: i) fomentando as circunscrições 

nacionais e regionais em prol da transparência, tais como as instituições supremas de 

auditoria, agências de estatística nacionais, conselhos de finanças públicas e organismos de 

fiscalização regionais; ii) reforçando as relações institucionais entre os organismos de 

normalização internacional; e iii) fornecendo atualizações frequentes quanto ao estado das 

práticas de transparência orçamental entre países. 

I. INTRODUÇÃO 

1. A transparência orçamental – definida como a clareza, a fiabilidade, a frequência, 

a oportunidade e a relevância do reporte orçamental público, bem como a abertura 

perante o público quanto ao processo de política orçamental – é um elemento 

fundamental de uma gestão orçamental eficaz
5
. A transparência orçamental ajuda a 

assegurar que as decisões económicas dos governos são informadas através de uma 

avaliação partilhada e exata da situação orçamental atual, os custos e os benefícios de 

quaisquer alterações na política e os eventuais riscos para as finanças públicas. A 

transparência orçamental também fornece às legislaturas, aos mercados e aos cidadãos a 

informação de que necessitam para a tomada de decisões orçamentais e para 

                                                           
5
 Se, por um lado, o presente relatório foca a disseminação pública de informação orçamental, por outro, 

muitas das suas conclusões aplicam-se à disponibilização de informação aos organismos de normalização, 

mesmo que não seja tornada pública. A publicação da presente informação traz benefícios adicionais de 

melhoria da qualidade, obrigando os governos a confrontar as suas implicações e alargando o debate sobre a 

forma de resposta. Ver a Caixa 1 para definições de contabilidade pública, reporte orçamental, transparência 

orçamental e risco orçamental. 
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responsabilizar os governos quanto ao seu desempenho orçamental e à sua utilização dos 

recursos públicos. Por último, a transparência orçamental facilita a supervisão 

internacional dos desenvolvimentos orçamentais e ajuda a mitigar a transmissão de 

repercussões financeiras entre os diversos países. 

 

2. Na sequência da atual crise económico-financeira, é necessário reavaliar os esforços 

internacionais de promoção da transparência orçamental por três motivos. Primeiro, a 

crise revelou que, mesmo entre as economias mais avançadas, a compreensão dos governos 

relativamente à sua situação orçamental atual era inadequada, conforme demonstrado pelo 

aparecimento de défices e dívidas anteriormente não registados. Segundo, a crise 

demonstrou que, em muitos casos, os países haviam subestimado consideravelmente os 

riscos das suas perspetivas orçamentais, particularmente os riscos que emanavam do setor 

financeiro. Terceiro, a deterioração acentuada da situação orçamental que acompanhou a 

crise e a consequente necessidade de um ajustamento orçamental aumentaram os 

incentivos dos governos para se envolverem em atividades que obscurecem o verdadeiro 

estado das suas finanças. O esforço rumo a uma transparência orçamental internacional 

revitalizada é urgente, tanto para refletir as lições da crise propriamente dita, como para 

impedir um reaparecimento de opacidade orçamental na sequência da crise. 

 

3. A parte restante do presente relatório está dividida em cinco secções. A secção II 

fornece as informações base necessárias sobre os benefícios da transparência orçamental e 

os esforços internacionais para promover a transparência orçamental na última década; a 

secção III explora a relação entre a transparência orçamental e os riscos orçamentais; a 

secção IV considera a adequação das normas e das práticas de transparência orçamental 

vigentes para permitir aos governos compreender e gerir esses riscos; a secção V avalia os 

mecanismos internacionais, regionais e nacionais de monitorização e promoção do 

cumprimento das normas de transparência orçamental; e a secção VI sugere alguns pontos 

para debate. 
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Caixa 1. Definições: Contabilidade, Reporte, Transparência e Risco 

O presente relatório abrange conceitos distintos, mas relacionados entre si, de contabilidade 

pública, reporte orçamental, transparência orçamental e riscos orçamentais. Com o objetivo de 

manter o debate aberto: 

 Contabilidade pública refere-se a conceitos, normas, regras e sistemas utilizados para 

gerar informação de teor orçamental usada no reporte orçamental;  

 Reporte orçamental refere-se à elaboração de um resumo da informação acerca do 

estado passado, presente e futuro das finanças públicas para fins internos (gestão) e externos 

(responsabilidade);  

 Reporte orçamental público refere-se à publicação e disseminação deste resumo da 

informação acerca das finanças públicas aos cidadãos sob forma de previsões orçamentais (nos 

documentos de estratégia financeira ou orçamentos), estatísticas das finanças públicas (relatórios 

financeiros elaborados de acordo com normas estatísticas) ou demonstrações ou contas públicas 

(relatórios financeiros elaborados de acordo com as normas contabilísticas); 

 Transparência orçamental refere-se à clareza, fiabilidade, frequência, oportunidade e 

relevância do reporte das finanças públicas e à abertura do processo de elaboração das políticas 

orçamentais ao público. Neste contexto, clareza refere-se à facilidade com que estes relatórios são 

compreendidos pelos seus utilizadores; fiabilidade refere-se à medida em que estes relatórios 

realmente refletem a verdadeira situação das finanças públicas; frequência (ou periodicidade) 

refere-se à regularidade com a qual os relatórios são publicados, oportunidade refere-se ao 

desfasamento temporal da disseminação destes relatórios; relevância refere-se à medida em que 

estes relatórios fornecem aos utilizadores a informação necessária para a tomada eficaz de 

decisões; e abertura refere-se à facilidade com a qual o público compreende, influencia e pede 

contas aos governos pela tomada de decisões políticas orçamentais; e  

 Riscos orçamentais são os fatores que conduzem a diferenças entre a previsão de um 

governo e a verdadeira situação orçamental. 
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II. PORQUÊ TRANSPARÊNCIA ORÇAMENTAL? 

4. O grau de transparência orçamental tem sido apresentado como um elemento 

importante de previsão da credibilidade e do desempenho orçamentais de um país. 

Um conjunto cada vez maior de estudos empíricos tem realçado a relação positiva entre o 

grau de transparência orçamental e as medidas de sustentabilidade orçamental (tais como 

défices e dívidas públicos), com uma correlação mais forte entre países de rendimento 

baixo e médio do que entre países de rendimento elevado (Figura 1a). Os dados empíricos 

também apontam para uma relação positiva entre o grau de transparência orçamental e as 

perceções dos mercados de solvência orçamental (como diferenciais de swaps de risco de 

incumprimento sobre a dívida soberana, notações de risco e investimento de capital 

estrangeiro), desta vez com uma correlação mais forte entre os países com rendimentos 

elevados do que os países com rendimentos médios (Figura 1b).
6
 Estudos recentes também 

apresentaram uma relação positiva entre ofuscação orçamental (como a adoção de 

estratagemas contabilísticos para ocultar défices e dívidas) e perceções de risco de 

incumprimento da dívida soberana.
7
 A recente perda de confiança dos mercados nos 

governos com défices subestimados ou escondidos reforça a ligação entre credibilidade e 

abertura orçamental. 

 

 

                                                           
6
 Hameed (2005) e Dabla-Norris et al. (2010) verificaram que países em vias de desenvolvimento mais 

transparentes têm melhores notações de risco e disciplina orçamental. Esta conclusão é apoiada por Alt e 

Lassen (2006) que verificaram que uma maior transparência orçamental está associada a uma dívida e défices 

públicos mais baixos numa amostra de 19 economias avançadas. Arbatli e Escolano (2012) aprofundam mais 

a questão ao analisarem a relação entre transparência e notações de risco e o impacto direto (redução da atual 

incerteza relativamente à situação orçamental) e indireto (melhoria do saldo primário e da dívida bruta ao 

longo do tempo), reportando que o primeiro predomina nos países em vias de desenvolvimento, ao passo que 

o último predomina nas economias avançadas. Para esclarecer a direção da causalidade entre transparência 

orçamental e resultados, Glennerster e Shin (2008) recorrem à publicação de dados e relatórios financeiros do 

FMI para identificar uma relação de causalidade significativa entre a publicação e a garantia de qualidade da 

informação orçamental, bem como as taxas de rendibilidade das obrigações do Estado mais baixas. 
7
 Weber (2012) identifica a transparência orçamental deficiente como o principal fator preditivo de 

discrepâncias estatísticas nos dados orçamentais publicados conforme medido nos ajustes de dívida-fluxo 

entre empréstimos líquidos concedidos e contraídos pelas administrações públicas e a alteração na dívida 

líquida. Irwin (2012) aponta para uma relação positiva entre a utilização de dispositivos contabilísticos e as 

perceções do risco de crédito soberano conforme medido pelos diferenciais de swap de risco de 

incumprimento. Gelos e Wei (2005) verificaram que os países mais transparentes ao nível orçamental têm 

tendência para atrair mais investimento estrangeiro e são menos vulneráveis a retiradas em alturas de tensão. 

 

http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=18329
http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=18329
http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=18329
http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=18329
Os%20meus%20documentos/Downloads/government%20bond%20yields
http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=25795
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Figura 1. Transparência orçamental e diferenciais de CDS 
1/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Índice de transparência orçamental do FMI 

 

Fontes: World Economic Outlook (dívida em relação ao PIB) 

Estimativas da Equipa (Índice de Transparência Orçamental) 

Índice de Transparência Orçamental do FMI 

 

Fontes: Markit Five Years CDS (swap de risco de incumprimento) 

Nota: Foram excluídos quatro países com diferenciais de CDS 

médios muito altos (Argentina, Grécia, Paquistão e Ucrânia). 

 

1/
 O Índice de Transparência Orçamental baseia-se em dados de duas fontes: relatórios orçamentais do ROSC 

(consultar Hameed, 2005) e Dabla-Norris et al. (2010). Consultar Weber (2012) para uma explicação sobre a 

forma como está elaborado. 

 

Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 6. 

 

5. A última década e meia tem assistido a esforços substanciais para melhorar a 

transparência orçamental nas economias avançadas, emergentes e em 

desenvolvimento. Se os acontecimentos históricos mais recentes têm revelado uma 

melhoria na transparência orçamental entre países, a crise asiática no final da década de 

noventa acentuou as lacunas no reporte orçamental tanto no setor público como no privado, 

também no que respeita às ligações entre ambos (Lane et al., 1999). Desde então, tem 

havido um esfoço combinado aos níveis internacional, regional e nacional para: 

 Desenvolver uma arquitetura global de normas e padrões de transparência 
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http://www.imf.org/external/pubs/ft/op/op178/
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Práticas para a Transparência Orçamental do FMI, bem como os respetivos 

manuais e guias (IMF 2007a e 2007b). Estes materiais têm sido apoiados pelo 

Manual de Estatísticas das Finanças Públicas (Government Finance Statistics 

Manual, GFSM) (GFSM 1986 e 2001) no âmbito do reporte estatístico, e pelas 

Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público (International Public 

Sector Accounting Standards, IPSAS) da Federação Internacional de Contabilistas 

(International Federation of Accountants, IFAC) na área de contabilidade;
8
 

 Reforçar a monitorização do cumprimento dessas normas e padrões. Ao nível 

internacional, o ROSC consistiu no primeiro diagnóstico mais abrangente sobre 

transparência orçamental. O Fundo elaborou 111 relatórios ROSC desde 1999, 

abrangendo 94 países. O FMI, o Banco Mundial e outros parceiros internacionais 

também realizaram 285 avaliações de Despesa Pública e Responsabilidade 

Financeira (Public Expenditure and Financial Accountability, PEFA) que 

abrangeram 135 países e tiveram um componente significativo de transparência 

orçamental.
9
 Ao nível regional, instituições como a Agência de Estatísticas 

Europeia (European Statistics Agency, Eurostat) têm-se revelado uma força motriz 

na harmonização de práticas de reporte orçamental entre os membros da UE. No 

seio da sociedade civil, a Parceria Orçamental Internacional (International Budget 

Partnership, IBP) desenvolveu o seu próprio instrumento, o Inquérito Orçamental 

Aberto (Open Budget Survey, OBS) de avaliação da transparência orçamental, que 

atualmente abrange mais de 100 países
10

; e  

 Melhorar a transparência orçamental ao nível nacional. Desde final da década 

de noventa que tem havido melhorias significativas na abrangência, qualidade e 

                                                           
8
 As primeiras IPSAS – sobre a Apresentação de Relatórios Financeiros – foram publicadas em maio de 

2000. Desde então, foram publicadas mais 31 IPSAS que abrangeram uma variedade de tópicos, incluindo 

fluxos de caixa, instrumentos financeiros, apresentação de informação orçamental nas demonstrações 

financeiras, acordos de concessão de serviços (incluindo parcerias público-privadas), bens intangíveis e 

passivos contingentes. 
9
 Nas 285 avaliações PEFA, 133 são atualmente públicas, 84 são finais (patrocinadas pela agência líder, mas 

ainda não divulgadas publicamente) e 68 estão ainda em fase de conceção. Estão a decorrer ou a ser 

planeadas outras 45 avaliações. Se, por um lado, cerca de 40% da informação reunida através do ROSC de 

transparência orçamental também pode derivar de uma avaliação PEFA, por outro lado, a PEFA não fornece 

uma avaliação abrangente da transparência orçamental. 
10

 O Inquérito Orçamental Aberto da IBP, composto por 92 perguntas (http://internationalbudget.org/what-

we-do/open-budgetsurvey/full-report/), avalia a disponibilidade de oito documentos orçamentais principais, a 

abrangência dos dados contidos nestes documentos e a eficácia da supervisão orçamental fornecida pela 

legislatura, pelas instituições supremas de auditoria e pelo público. As respostas a estas questões estão 

compiladas de forma a poderem gerar um valor do Índice Orçamental Aberto que é usado para classificar o 

nível relativo de transparência de cada um dos países.   

http://www.imf.org/external/np/fad/trans/guide.htm
http://www.imf.org/external/np/fad/trans/manual.htm
http://www.imf.org/external/pubs/ft/gfs/manual/1986/eng/
http://www.imf.org/external/pubs/ft/gfs/manual/1986/eng/
http://internationalbudget.org/what-we-do/open-budgetsurvey/full-report/
http://internationalbudget.org/what-we-do/open-budgetsurvey/full-report/
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oportunidade do reporte orçamental dos países, independentemente da escala de 

rendimento, em resposta a pressões internacionais, regionais e locais. De acordo 

com o OBS de 2010, 87% dos países inquiridos publicaram os seus orçamentos 

anuais em 2010 e o conteúdo da documentação orçamental de vários países foi 

alargado. Um número cada vez maior de governos produz atualmente contabilidade 

de exercício ou estatísticas orçamentais com base nas normas internacionais, 

incluindo países com rendimentos médios, como a Colômbia, as Filipinas e a 

Rússia. No geral, as medidas sintéticas da transparência orçamental, tais como o 

Índice Orçamental Aberto da IBP, apresentam um aumento na pontuação média, de 

46 em 2006 para 50 em 2010 (de um total de 100). 

 

6. No entanto, mantêm-se as deficiências substanciais na transparência orçamental: 

 Primeiro, as lacunas e inconsistências nas normas de transparência orçamental 

permanecem significativas em áreas tais como a cobertura de instituições públicas, 

o tratamento de ativos e passivos, o reporte de transações e outros fluxos 

económicos, e a comparação entre dados preditivos e dados reais.  

 Segundo, a implementação governamental de normas internacionais de 

contabilidade e reporte estatístico não tem acompanhado o desenvolvimento 

das próprias normas. Apesar de as primeiras IPSAS terem sido publicadas em 2000 

e de o GFSM revisto ter sido promulgado em 2001, de 182 países, apenas 55 

adotaram em pleno o GFSM 2001 para o reporte estatístico até 2010
11

 e menos de 

20 países adotaram em pleno as IPSAS, as Normas Internacionais de Reporte 

Financeiro (International Financial Reporting Standards, IFRS) ou normas 

idênticas em matéria de contabilidade (IFAC, 2008).  

 

 Terceiro, a monitorização da transparência orçamental diminuiu nos últimos 

anos. Depois de atingir um pico de 21 países em 2002, o número anual de países 

que passaram por um ROSC orçamental diminuiu para apenas um em 2011. Este 

foi o resultado de uma combinação do decréscimo na procura e da redução dos 

                                                           
11

 De acordo com o FMI (2010b), 124 países conseguiram transformar a sua apresentação nacional no 

formato GFSM 2001. No entanto, apenas 55 países reuniram e reportaram diretamente os dados do GFSM 

2001. 

http://www.imf.org/external/pp/longres.aspx?id=4431
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recursos do Fundo alocados a esta área. Além disso, a monitorização da 

transparência orçamental por parte de outras instituições não tem sido suficiente 

para evitar os défices e as dívidas não reportados em algumas economias 

avançadas.   

 

III. TRANSPARÊNCIA ORÇAMENTAL E RISCOS ORÇAMENTAIS 

7. A transparência orçamental desempenha um papel importante na avaliação e 

gestão de riscos orçamentais. Os riscos orçamentais são fatores que dão origem a 

diferenças entre a situação orçamental previsional e a real (Cebotari, 2008). Estas 

diferenças podem resultar de i) uma compreensão incompleta da situação orçamental dos 

governos; ii) choques exógenos às finanças públicas ou iii) alterações endógenas nas 

definições da política orçamental. Se, por um lado, as melhorias na transparência 

orçamental não podem eliminar estes riscos, por outro, podem ajudar os decisores políticos 

e o público a compreendê-los e a responder aos mesmos. Por exemplo:  

 Um reporte mais frequente e oportuno em matéria de desenvolvimento orçamental 

pode ajudar a assegurar que as previsões orçamentais sejam baseadas num 

entendimento o mais atualizado possível da situação orçamental real e facilitar 

respostas políticas rápidas aos choques;  

 Os requisitos de sinceridade orçamental
12

, as comparações com previsões 

independentes e os cenários alternativos de previsão macro-orçamental podem 

ajudar a assegurar que as previsões orçamentais sejam credíveis e as definições da 

política orçamental sejam robustas no âmbito de resultados macroeconómicos 

distintos;  

 As demonstrações dos riscos orçamentais podem aumentar a consciencialização da 

magnitude de eventuais choques às finanças públicas e encorajar os governos a 

mitigarem ou a arranjarem alternativas para esses riscos;  

                                                           
12

As disposições legais obrigam os governos a assegurar que todos os documentos orçamentais são baseados 

na informação mais atualizada existente em matéria de condições macroeconómicas e de custos das políticas 

governamentais. 

http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=22398
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 O alargamento da cobertura institucional no que respeita ao reporte orçamental 

público pode reduzir o âmbito da atividade financeira extraorçamental cujos custos 

podem mais tarde ter repercussões para as finanças públicas;  

 A implementação de normas de contabilidade e estatísticas internacionais podem 

realçar os custos ou obrigações ocultos e incentivar os governos a orçamentarem os 

mesmos;  

 Alinhar as metodologias e as normas de previsão orçamental, orçamentação e 

reporte pode ajudar a eliminar inconsistências não explicadas entre as previsões e 

os resultados reais da execução orçamental; e     

 A publicação de relatórios de auditoria de acordo com as normas 

internacionalmente aceites pode realçar fraquezas no controlo financeiro das 

finanças públicas ou nas práticas de contabilidade, levando a que os governos 

resolvam as mesmas. 

 

8. A crise recente tem revelado falhas na compreensão dos governos relativamente à 

sua situação orçamental subjacente e eventuais choques a essa situação. A Caixa 2 

mostra os dez países que revelaram os maiores aumentos inesperados na dívida bruta das 

administrações públicas em percentagem do PIB entre 2007 e 2010 e identifica os fatores 

que contribuíram para essa deterioração. Constata-se que: 

 23 por cento do aumento deveu-se a informação incompleta acerca da situação 

orçamental subjacente dos governos. Particularmente, a falta de dados oportunos 

e fiáveis acerca do défice e da dívida públicos contribuiu para um colapso na 

confiança dos mercados na Grécia e em Portugal. As obrigações ocultas ou 

implícitas perante entidades públicas e parcerias público-privadas (PPP) fora do 

perímetro das administrações públicas repercutiram-se nas finanças públicas 

quando a crise eclodiu na Grécia, na Alemanha, na Islândia, em Portugal e nos 

EUA. Na Grécia, em Portugal e na Espanha, os sistemas de orçamentação baseados 

em fluxos de caixa, contabilidade e reporte não conseguiram captar nem controlar 

os compromissos em matéria de despesas, resultando numa acumulação de 

pagamentos em atraso antes e durante a crise;  

 37 por cento do aumento deveu-se a uma subestimação da probabilidade e 

escala dos choques na situação orçamental do governo. Particularmente, o 
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impacto financeiro da queda inesperada na produção foi um fator determinante em 

todos os países e o principal motivo para o aumento inesperado do passivo das 

administrações públicas em cinco países. O apoio urgente a instituições financeiras 

em dificuldades foi o segundo maior choque geral e a maior fonte de risco 

orçamental na Alemanha, na Islândia, nos Países Baixos e no Reino Unido. 

Enquanto alguns países modelaram cenários financeiros alternativos antes da crise, 

nenhum previu uma queda tão grande e contínua ou reconheceu a escala da sua 

exposição implícita aos setores financeiro e imobiliário privados
13

; 

 18 por cento do aumento pode ser atribuído a medidas políticas discricionárias 

introduzidas na sequência da crise. O impacto líquido variou de país para país 

consoante o objetivo: estimular a economia (França, Alemanha, Países Baixos, 

Portugal, Espanha, Reino Unido e EUA) ou consolidar a situação orçamental 

(Grécia, Islândia e Irlanda); e   

 Os restantes 22 por cento de aumento deveram-se a outros fatores. 

 

                                                           
13

 Na verdade, é pouco provável que qualquer uma das avaliações de risco orçamental à norma realizadas 

antes de 2007 que se centraram na modelação dos choques de um ou dois desvios-padrão tenha captado a 

magnitude da exposição aos riscos. Ainda assim, mais análises do setor macroeconómico e financeiro teriam 

pelo menos realçado alguma da exposição aos choques e os canais através dos quais poderiam desempenhar 

esse papel e, em qualquer um dos casos, seria útil no caso de mais choques ordinários. 

Caixa 2. Origens dos choques orçamentais durante a crise 

Para os dez países que registaram os maiores aumentos não antecipados na dívida bruta das 

administrações públicas entre 2007 e 2010, a tabela abaixo apresenta uma desagregação de um aumento 

não previsto em três principais fatores:   

 Um entendimento incompleto da situação orçamental subjacente na véspera da crise 

conforme revelado por a) revisões ao défice e à dívida pública em 2007, b) revisões devido à 

inclusão de obrigações ocultas às sociedades públicas, PPP e outras entidades públicas que 

ficaram fora do perímetro da administração pública, e c) ajustes da contabilidade de caixa para a 

contabilidade de exercício por forma a captar pagamentos em atraso e outras dívidas passivas 

líquidas que não foram captadas nas previsões iniciais da contabilidade de caixa da receita e da 

despesa; 

 Uma apreciação insuficiente da escala e probabilidade de choques exógenos à situação 

orçamental pública incluindo d) alterações inesperadas nas condições macroeconómicas 

(saídas, pagamento de juros e taxa de câmbio) e e) materialização de responsabilidades 

contingentes implícitas ao setor financeiro, e 

 Choques endógenos à situação orçamental do governo sob forma de: f) medidas políticas não 

previstas para estimular os resultados ou consolidar a situação orçamental na sequência da crise. 
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Origens de Aumentos não Antecipados na Dívida das Administrações Públicas entre 2007 e 2010 

(percentagem do PIB de 2010) 

 
FR 

DE 

++ 
NL ES PT GB EUA GR IE IS 

Média 

ponderada* 

PREVISÃO DE 2007 

PARA A DÍVIDA BRUTA 

DE 2010 

62,4 59,8 39,4 31,2 61,2 42,5 64,2 73,2 23,4 28,5 58,5 

   Situação orçamental 

subjacente (a+b+c) 

1,7 3,2 -2,4 1,8 11,3 3,7 8,1 16,3 1,3 10,9 6,0 

   Revisões ao défice e à 

dívida de 2007 (a) 

1,7 1,8 -0,9 -0,1 0,1 1,5 7,1 2,5 1,6 4,0 4,7 

   Alterações ao perímetro 

das administrações públicas 

(b)+     

-0,7 1,4 -0,2 0,6 9,4 1,9 0,9 11,2 -0,1 2,5 1,1 

   Ajustes da contabilidade 

de caixa para a 

contabilidade de exercício 

0,7 0,0 -1,3 1,3 1,7 0,3 0,0 2,6 -0,2 4,5 0,2 

Choques exógenos (d+e) 8,4 12,8 14,2 15,4 8,1 17,0 6,3 40,0 60,2 39,5 9,8 

   Fatores 

macroeconómicos, dos 

quais: 

8,3 4,7 5,2 13,0 4,4 8,9 3,8 38,4 35,7 -3,3 6,0 

      Resultados do choque 7,8 6,3 6,3 13,9 4,4 8,3 5,2 34,6 30,3 -18,8 6,9 

      Pagamentos de juros 0,5 -1,6 -1,1 -0,9 -0,2 0,6 -1,4 3,8 5,4 3,5 -0,9 

      Taxas de câmbio 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 12,0 0,0 

   Intervenções do setor 

financeiro (e) 

0,0 8,1 9,0 2,5 3,6 8,1 2,5 1,6 24,5 42,8 3,8 

Alterações da política (f) 2,3 3,8 1,9 4,9 4,7 1,1 6,4 -8,0 -9,9 -4,3 4,7 

Outros fatores (g) 2,1 -0,3 6,5 1,9 3,7 6,2 8,3 -6,7 7,5 21,6 5,9 

DÍVIDA MAIS 

ELEVADA DO QUE O 

ESPERADO 

(a+b+c+d+e+f+g) 

14,4 19,5 20,2 24,0 27,8 28,0 29,1 41,7 59,1 67,7 26,4 

PIB MAIS BAIXO DO 

QUE O ESPERADO 

(h)** 

5,5 3,9 3,3 6,0 4,4 4,6 5,3 27,9 9,9 -3,5 5,4 

AUMENTO NO RÁCIO 

DÍVIDA/ PIB 

(a+b+c+d+e+f+g+h) 

20,0 23,4 23,5 30,0 32,2 32,6 34,3 69,6 69,1 64,3 31,8 

DÍVIDA BRUTA REAL 

2010 

82,4 83,2 62,9 61,2 93,4 75,1 98,5 142,8 92,5 92,8 90,6 
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9. Estes resultados acerca das fontes de riscos orçamentais são apoiados por um 

estudo mais abrangente das perceções dos colaboradores do FMI. O estudo realizado 

no início de 2012 baseou-se em questões colocadas aos economistas do Departamento de 

Assuntos Orçamentais (Fiscal Affairs Department, FAD) de 48 países com o objetivo de 

identificar a natureza dos principais riscos orçamentais nos seus países. Os resultados do 

estudo, compilados na Figura 2 e no Anexo I indicam que, em termos de transações, os 

choques macroeconómicos a nível das receitas e dos gastos orçamentados são a fonte mais 

comum de riscos orçamentais em todas as regiões. Seguem-se as atividades quase-

orçamentais, gastos extraorçamento, garantias governamentais e obrigações da segurança 

social. Nas origens institucionais desses riscos, as entidades públicas foram vistas como 

representando um risco quase tão grande como um choque no orçamento da administração 

central, seguindo-se as instituições de segurança social, o setor financeiro e os governos 

subnacionais. 

 

 

* Média ponderada da Paridade do Poder de Compra (PPC) do PIB. 

+ Inclui reclassificações das entidades públicas, PPP, bancos privados e plano de 

reabilitação de Empresas Subsidiadas pelo Estado.  

++ As alterações à intervenção do perímetro financeiro das administrações 

públicas incluem o impacto estimado das responsabilidades transferidas para as 

novas entidades do setor público criadas, considerando as operações da 

administração central e subnacional. Sendo «dívida pública» um conceito bruto, 

negligencia-se o aumento simultâneo nos ativos públicos. Considerando esta 

questão, o efeito da dívida líquida ascendeu a 1,4 por cento do PIB, tendo sido 

registado como défice. A Comissão da UE avaliou o componente de ajuda destas 

transferências em cerca de 0,8 por cento do PIB. 

** O aumento no rácio da dívida em percentagem do PIB devido ao erro de 

previsão do PIB do denominador, em vez de uma dívida nominal mais elevada. 

Fonte: Estimativas do pessoal, WEO, Eurostat, relatórios do Artigo IV, Controlo 

Financeiro do FMI e documentos orçamentais do país. 

Adaptado de “Fiscal Transparency, Accountability and Risk”, IMF (2012), pp. 11 
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Figura 2. Origens de risco orçamental por instituição e por transação (resultados do 

estudo realizado pelo FAD) 

 

Por tipo de transação Por tipo de instituição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Os dados referem-se à porção de países da amostra (n=48) para os quais uma 

determinada transação ou instituição foi indicada como sendo uma fonte de risco 

orçamental significativo. 

 

Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 12. 

IV. REFORÇO DAS NORMAS E PRÁTICAS DE TRANSPARÊNCIA 

ORÇAMENTAL 

10. Para ajudar os decisores políticos e os cidadãos a compreender e a procurar 

soluções para as fontes de risco orçamental, as normas e práticas de transparência 

orçamental têm de melhorar nas suas várias dimensões: a) cobertura mais completa das 

instituições do setor público; b) reporte mais abrangente dos ativos e passivos; c) 

reconhecimento de uma gama mais vasta de transações e de outros fluxos económicos; d) 

reporte orçamental mais frequente e oportuno; e) abordagem mais rigorosa à previsão 

financeira e análise de risco; e f) alinhamento de normas para orçamentos, estatísticas e 

contas. Esta secção considera as implicações destas prioridades de reforma nas normas e 

práticas atuais em matéria de transparência orçamental. 

 

 
Impostos e gastos 

orçamentados 

 
Atividades quase-

orçamentais  Parcerias 

público-

privadas 

 Outros 

 Transações  

financeiras 

 Pensões de 
serviço civil 

não financiadas  Obrigações da 
política  

social 

 Gastos extra-

orçamentais 

 Preços dos 

bens 

 Garantias 
governamentais 

 

 

 

  

 

 

Administração 

central 

Entidades 

públicas não 
financeiras 

Segurança 
social 

Setor financeiro 

Outro 

Governos 
subnacionais 

Fundos extra-

orçamentais 



55 

 

A. Cobertura das instituições públicas 

11. Durante mais de uma década, as normas estatísticas internacionais e regionais 

têm-se focado no alargamento do âmbito do reporte orçamental para abranger as 

administrações públicas. O GFSM 2001 do FMI, o SEC95 (Social and Economic 

Council, Conselho Económico e Social) da UE e o SCN 2008 (System of National 

Accounts, Sistema de Contabilidade Nacional) da ONU realçam um setor público 

consolidado como unidade relevante das políticas orçamentais e do reporte estatístico 

sobre desenvolvimentos financeiros. A administração pública é composta por todas as 

entidades controladas por uma administração central, estatal ou local ou fundos da 

segurança social e que estão envolvidas essencialmente em atividades não comerciais.
14

 

Houve progressos significativos desde os anos noventa no alargamento da cobertura 

institucional dos reportes orçamentais às administrações públicas, particularmente na 

Europa e na América Latina (Figura 3). Para além disso, alguns países da América Latina, 

incluindo o Brasil, a Colômbia, a Costa Rica, as Honduras, o Panamá e o Uruguai, 

preparam dados para o setor público não financeiro que consolidam a administração 

pública e todas as entidades públicas não financeiras.
15

 Um conjunto de países avançados, 

incluindo a Austrália, a Islândia e o Reino Unido, publica estatísticas orçamentais 

abrangendo todo o setor público, que consolidam as administrações públicas e todas as 

entidades não financeiras e financeiras (incluindo o Banco Central).
16

 

 

 

 

 

 

                                                           
14

As normas estatísticas e de contabilidade internacionais definem o controlo governamental em termos 

muito semelhantes, como a autoridade e a capacidade para dirigir as políticas ou atividades de outra entidade 

quando os resultados de tal direção podem gerar benefícios fiscais ou de outra ordem para o governo, ou 

expô-lo a uma carga ou perda financeira. Segundo o SCN 2008, os indicadores de controlo incluem a 

detenção da maioria das ações com direito a voto, o poder para nomear a maioria dos membros do conselho 

de administração ou o poder para dissolver uma entidade. 
15

As estatísticas financeiras do Brasil, das Honduras e do Uruguai consolidam não só todas as sociedades não 

financeiras, como também o Banco Central. 
16

Desde janeiro de 2011 que as estatísticas do setor financeiro do Reino Unido têm também incluído as 

instituições financeiras privadas adquiridas pelo governo na sequência da crise. No entanto, estas instituições 

financeiras recentemente adquiridas estão excluídas dos agregados orçamentais do setor público para fins de 

política orçamental. 
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Figura 3. Cobertura das instituições relativamente às estatísticas das finanças 

públicas 

 (Número de países) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Anuário das Estatísticas Financeiras Públicas (Government Financial Statistics 

Yearbook, GFSY). 

Os dados reportados e publicados pelo FMI não são necessariamente os mesmos que os 

dados publicados no país ou usados nas análises orçamentais internas. Para o objetivo deste 

gráfico, o reporte é definido como reporte de receitas. 

 

Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 13. 

 

12. No entanto, na maioria dos países existe um conjunto de entidades públicas 

exteriores às administrações públicas cujas atividades podem ter – e têm – 

implicações orçamentais. Estas englobam as entidades não financeiras e entidades 

públicas financeiras (incluindo o Banco Central). Apesar das privatizações de grande 

escala desde os anos oitenta, as empresas públicas ou controladas pelo Estado continuam a 

constituir parte significativa da atividade económica, mesmo em economias avançadas. A 

dívida em curso das empresas ligadas ao Estado (à exceção do Banco Central) em 14 

países avançados contabilizou 8,4 triliões de dólares americanos ou 25 por cento do seu 

PIB agregado em 2008 e aumentou para 10,6 triliões de dólares americanos ou 29,5 por 

cento do PIB agregado (Figura 4) desde o despoletar da crise (IMF, 2012a). 

 

 
Administrações Públicas 
 

Administração Central 
 

Administração Central Orçamental  
 

Dados não reportados 

http://www.imf.org/external/pubs/ft/fm/2012/01/fmindex.htmhttp:/www.imf.org/external/pubs/ft/fm/2012/01/fmindex.htm
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Figura 4. Dívida em curso de empresas ligadas ao Estado
1/

 (Percentagem do PIB) 

 

 

Fonte: FMI (2012) Fiscal Monitor – Balancing Fiscal Policy Risks. 

 

Obrigações emitidas por instituições financeiras e não financeiras públicas ou ligadas ao 

Estado sujeitas a disponibilidade de dados. Para os Estados Unidos, os dados incluem 

títulos garantidos por créditos hipotecários e outras garantias governamentais de empresas 

subsidiadas pelo Estado. 

 

Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 14. 

 

13. As entidades públicas devem participar em qualquer análise de fundo das 

finanças públicas, dado que as suas dívidas são frequentemente, implícita ou 

explicitamente, garantidas pelo governo. Esta situação foi aparente nas crises na 

América Latina nos anos oitenta, mas foi novamente revelado na eclosão da crise da dívida 

soberana na Europa, onde o enfoque do Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC) no 

défice e na dívida pública criou incentivos para os governos direcionarem a atividade 

orçamental para as entidades públicas (ver Caixa 3). Nos E.U.A. a classificação da Fannie 

Mae e da Freddie Mac como Empresas Subsidiadas pelo Estado (GSE) exteriores às contas 

públicas federais tornaram-nas uma forma atrativa de dar um apoio quase orçamental ao 
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mercado hipotecário sem aumentar a dívida pública federal bruta reportada (IMF, 2003). A 

materialização da garantia implícita do governo federal para a Fannie Mae e a Freddie Mac 

em 2008 aumentou o défice federal em 291 mil milhões de dólares (2 por cento do PIB) e 

deu origem a compromissos cumulativos de cerca de 100 mil milhões de dólares na década 

seguinte.
17

 Nos Emirados Árabes Unidos, o resgate financeiro do Dubai pelo vizinho Abu 

Dhabi deveu-se em parte a uma acumulação não sustentável das responsabilidades por 

empresas ligadas ao Estado, como a Dubai World, que já havia acumulado 86 mil milhões 

de dólares (79 por cento do PIB) em dívida em janeiro de 2010 em comparação com 

apenas 24 mil milhões de dólares (21 por cento do PIB) em dívida do governo do Dubai. 
18

 

                                                           
17

O aumento de 291 mil milhões de dólares no défice corresponde à estimativa do valor atual bruto de fluxos 

de caixa antecipados realizada pelo Gabinete do Orçamento do Congresso (Congressional Budget Office, 

CBO) (CBO, 2009).  
18

Ver IMF (2010c). Os valores entre parêntesis correspondem a uma percentagem do PIB do Dubai e dos 

Emirados Árabes Unidos do Norte. 

http://www.imf.org/external/pubs/ft/scr/2003/cr03243.pdf
http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=23628


59 

 

 

Caixa 3. Definição do perímetro público: problemas na fronteira 

Sujeitar as finanças públicas a um controlo intenso cria problemas na fronteira entre o governo e 

o resto da economia. Se o orçamento da administração central for colocado sob visão 

microscópica, o governo sentir-se-á tentado a direcionar os gastos para uma categoria 

extraorçamental. Se a atenção for desviada para a administração pública, esta sentir-se-á tentada 

a direcionar os gastos para as entidades públicas. Por exemplo, na Europa, as regras orçamentais 

aplicam-se ao défice e à dívida da administração pública, e o teste que o Eurostat aplica para 

determinar quando uma entidade pública está incluída na administração pública é se pelo menos 

50 por cento das suas despesas estão cobertas por vendas no mercado. 
1/

 Existe, portanto, um 

incentivo para desviar os gastos para as entidades públicas cujas atividades comerciais cobrem 

atualmente mais de 50 por cento dos seus custos. Tal desvio de custos diminui a qualidade das 

estatísticas orçamentais, reduz a eficácia das regras orçamentais e põe em causa o desempenho 

financeiro das entidades públicas. 

O Eurostat e as agências estatísticas nacionais detetam com frequência tais problemas e 

reclassificam as entidades como administração pública. Tal melhora a exatidão das estatísticas e 

a eficácia das regras, mas também pode criar problemas ao nível da gestão orçamental ao gerar 

alterações amplas, inesperadas e retrospetivas nos dados orçamentais que têm apenas uma 

ligação ténue com as alterações da realidade orçamental. Por exemplo, em 2009, foi decidido 

que a Irish Rail deveria ser reclassificada como administração pública, com efeito a partir de 

2006. Em Espanha, a classificação adequada das empresas públicas é revista apenas a cada cinco 

anos, por isso as atividades quase orçamentais das empresas públicas podem passar 

despercebidas durante alguns anos e as reclassificações podem retrospetivamente provocar 

alterações em vários anos de dados.
2/ 

Estes problemas particulares seriam resolvidos se o âmbito da análise orçamental fosse alargado 

ao setor público, que inclui todas as empresas que o Estado pode controlar (e consequentemente 

dirigir em termos de gastos e empréstimos). Naturalmente que uma análise mais cuidadosa das 

finanças do setor público conduziria a disputas na fronteira entre os setores privado e público, e 

tentaria os governos a criar entidades sobre as quais a sua influência ficaria um pouco aquém da 

definição operacional de controlo, ou imporia encargos regulamentares mais pesados às 

empresas privadas. No entanto, a fronteira do setor público poderia apresentar-se mais estável do 

que na administrações públicas sendo que, por exemplo, as empresas privadas têm incentivos 

mais fortes do que as sociedades públicas para resistir à interferência nas suas operações e, ao 

contrário do governo, são tipicamente obrigadas a aplicar as normas internacionais de 

contabilidade, entre outras, que requerem clareza quanto às entidades que elas controlam.   

1/ Ver Eurostat (2011c). 

2/ Ver Eurostat (2011a e b). 
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14. Os bancos centrais também podem ser a origem de uma atividade quase 

orçamental (AQO) significativa no setor público mais alargado. Nos anos oitenta e 

noventa, a AQO dos bancos centrais em algumas economias emergentes e em 

desenvolvimento contribuíram para deteriorações significativas e inesperadas na posição 

geral do setor público. Estas AQO tomaram a forma de empréstimos bonificados, práticas 

de taxas de câmbio múltiplas ou aquisição de ativos depreciados. Enquanto os lucros ou 

perdas dos bancos centrais derivados de operações de política monetária convencional 

raramente excedem uma pequena percentagem do PIB, as perdas do setor público 

derivadas das AQO variaram entre 5 por cento do PIB na Jamaica no início dos anos 

noventa e 29 por cento do PIB no Zimbabué em 2006. 
19

 Por sua vez, o impacto líquido das 

intervenções dos bancos centrais no setor público tem-se tornado mais complexo devido à 

recente crise, conforme apresentado na Caixa 4. 

15. A transparência das atividades do Banco Central seria aumentada se as 

demonstrações financeiras fossem preparadas de acordo com as normas 

internacionais. Os bancos centrais têm tendência para utilizar sistemas de reporte e 

contabilidade mais avançados do que os governos, sendo que muitos seguem a 

contabilidade de exercício e preparam as suas demonstrações financeiras de acordo com as 

normas internacionais como as IFRS. No entanto, alguns bancos centrais afastam-se dessas 

normas quando consideram tais afastamentos justificados. Por exemplo, alguns bancos 

centrais consideram certos requisitos de divulgação no que respeita às responsabilidades 

contingentes inadequados à sua função quando agem como entidade prestamista de última 

instância. Os bancos centrais também adotam bases de avaliação para certos ativos 

financeiros que divergem dos especificados nas normas aplicáveis. Por último, alguns 

bancos centrais não publicam uma demonstração de fluxos de caixa, porque consideram 

que tal demonstração é de relevância limitada para as partes interessadas. Tais práticas 

podem comprometer a transparência do conjunto das demonstrações financeiras de todas 

as administrações que consolidam as demonstrações financeiras do banco central. Se tal 

acontecer, tais afastamentos das normas podem também conduzir a que as demonstrações 

financeiras de todas as administrações públicas não recebam uma opinião de auditoria sem 

reservas. Por isso, os bancos centrais devem ser encorajados a seguir normas 

                                                           
19

 Ver Dalton and Dziobek (2005); Mackenzie and Stella (1996); e IMF (2010d). 

http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=18139
http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.cfm?sk=1551.0
http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=24009
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internacionalmente reconhecidas na sua totalidade, apesar de (conforme discutido no 

parágrafo 17) também ser necessária alguma informação complementar para permitir a 

consolidação com as contas do setor público.    

16. Alargar a cobertura institucional da análise orçamental melhoraria o 

entendimento dos riscos orçamentais e levaria os governos a resistirem à tentação de 

utilizar as entidades públicas como veículos para as AQO. Enquanto a administração 

pública se mantém como enfoque adequado para as regras e objetivos orçamentais, os 

dados orçamentais para a administração pública e os seus subsetores devem ser 

complementados pela publicação de dados comparáveis noutras áreas do setor público, 

incluindo as entidades públicas não financeiras e as entidades públicas financeiras 

(incluindo o banco central). À medida que o entendimento da relação financeira entre a 

administração pública e o setor público mais alargado melhora, os governos devem ter 

como objetivo a publicação de dados financeiros consolidados para o setor público não 

financeiro e para o setor público como um todo. O Guia do Departamento de Estatística 

(Statistics Department, STA) de 2008 sobre a Consolidação das Estatísticas do Setor 

Público Não Financeiro
20

 e uma nota técnica do FAD a ser publicada brevemente sobre a 

supervisão financeira das entidades públicas irão fornecer uma orientação operacional aos 

países sobre a forma de alargamento do âmbito do reporte e supervisão financeiros. 

17. No entanto, existem desafios significativos na avaliação da situação financeira de 

todo o setor público. Muitos surgem devido a diferenças concetuais e práticas entre a 

contabilidade usada pelos governos nacionais e pelas entidades públicas:
21

 

 As entidades públicas que utilizam a contabilidade comercial não consideram 

habitualmente o investimento em ativos fixos como um custo (dado que cria um 

ativo correspondente nos balanços), enquanto a maioria dos governos trata as 

                                                           
20

 Wickens, 2008. 

21
 Algumas destas divergências concetuais (particularmente em torno do investimento e da consolidação de 

responsabilidades) poderiam ser eliminadas se os governos implementassem normas de reporte de 

contabilidade de exercício, tais como o GFSM 2001 e as IPSAS que se focam no balanço de operação como a 

medida principal do desempenho financeiro do governo e no valor bruto geral como a medida principal da 

situação financeira do governo. 

http://www.imf.org/external/pubs/ft/gfs/manual/pdf/nfpsscon.pdf
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despesas de capital como um custo, sendo que aumenta a sua medida primária do 

défice (necessidade líquida de financiamento); 

 As receitas derivadas de atividades comerciais voluntárias são concetualmente 

diferentes das dos governos que resultam de tributação obrigatória, por isso, a 

simples soma de ambos aumentaria o encargo fiscal; 

 A consolidação dos passivos ilíquidos das empresas públicas com as da 

administração central poderia levar a um exagero da vulnerabilidade financeira do 

setor público dado que as responsabilidades das entidades públicas correspondem 

tipicamente aos ativos comerciais; e 

 Consolidar o Banco Central e a parte restante do setor público requer um 

tratamento diferente das responsabilidades monetárias do banco central, enquanto a 

emissão de moeda geralmente não dá origem a um desequilíbrio orçamental. 
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Caixa 4. Bancos centrais e intervenções no setor financeiro 

Desde o início da crise financeira em 2008 que os balanços do banco central se alargaram significativamente 

em várias economias avançadas. Entre 2007 e 2011, os passivos do Banco Central Europeu duplicaram e os da 

Reserva Federal e do Banco de Inglaterra mais do que triplicaram em dimensão. No final de 2011, os ativos e 

os passivos destes bancos centrais representavam entre 15 e 30% do PIB. Esta expansão deveu-se a compras 

diretas e indiretas aceleradas de dívida soberana e de outros ativos (tais como títulos garantidos por hipotecas) 

de bancos privados. 

Conforme apresentado na figura abaixo, estas aquisições de ativos foram inicialmente financiadas através de 

aumentos da massa monetária (impressão de moeda) para corresponder aos níveis elevados da procura de 

liquidez do mercado financeiro. Este aumento da massa monetária representou cerca de metade do aumento 

das responsabilidades do Banco Central Europeu, três quartos da Reserva Federal e do Banco Central de 

Inglaterra e mais de 90 por cento do Banco do Japão.   

Ativo e passivo do Banco Central nos EUA, no RU, no Japão e na Zona Euro, 2001-11 (percentagem do 

PIB) 

 

 

Fontes: Relatórios Anuais da Reserva Federal, do BCE, do Banco do Japão e do Banco de Inglaterra, 

Estatísticas Internacionais de Finanças do FMI.  

Adaptado de “Fiscal Transparency, Accountability and Risk”, pp. 18. 
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O impacto líquido desta expansão dos balanços dos bancos centrais nas finanças públicas como um 

todo foi positivo no curto prazo. Este benefício mais a curto prazo surge inicialmente na forma dos 

rendimentos de senhoriagem decorrentes de uma menor restritividade quantitativa que aumentou de 

menos de ½ por cento do PIB por ano antes da crise para mais de 2 por cento do PIB ao ano desde 2008 

pelos países desenvolvidos selecionados. O aumento das aquisições da dívida soberana pelo banco 

central também permitiu melhorar a situação orçamental do setor público ao reduzir o seu passivo 

líquido para o setor privado e ao ajudar a manter os custos de empréstimo soberano baixos. 

No entanto, o impacto orçamental a longo prazo é mais incerto. À medida que a procura de dinheiro 

real regressa ao nível normal, o mesmo acontecerá aos rendimentos «puros» (i.e., não inflacionários) da 

senhoriagem. Os bancos centrais também podem ter dificuldades em diminuir o volume de ativos 

conforme um lucro adequado, particularmente se i) a qualidade desses ativos tiver entretanto sido 

prejudicada; ii) os requisitos de financiamento do governo se mantiverem elevados; ou iii) os aumentos 

futuros das taxas de juro reduzirem o valor de mercado dos instrumentos de taxa fixa. No pior cenário, 

para o setor público como um todo, as perdas incorridas pelo banco central na sua carteira de ativos 

poderão criar uma necessidade de injeção de capital por parte do governo para recapitalização do banco 

central.    
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B. Reporte de ativos e passivos 

18. Mesmo antes da crise atual, os governos mantinham existências significativas de 

ativos e passivos financeiros e não financeiros. Em 2007, os 36 governos que 

produziram balanços comunicaram carteiras de ativos de, em média, 21 por cento do PIB, 

com ações e outras participações, moeda e depósitos a representarem os maiores 

instrumentos nos seus portefólios financeiros. Em alguns países, particularmente aqueles 

que constituíram grandes fundos de riqueza soberana, as participações estatais de ativos 

financeiros podem ser duas ou mais vezes o PIB. Os 12 estados que produzem balanços 

completos reportaram participações de ativos não financeiros de 14 por cento do PIB em 

média, correspondendo os edifícios e as propriedades à maior parte do total. No entanto, 

em países com grandes dotações de recursos naturais, os ativos não financeiros públicos 

também podem representar vários múltiplos do PIB. 

Figura 5. Evolução dos balanços financeiros do setor público 

 

Fonte: GFSY 2007; GFSY 2010. 

Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 19. 

 

19. A crise levou a uma expansão e diversificação dos ativos públicos, especialmente 

em economias avançadas. Conforme apresentado na Figura 5, as participações públicas 

de ativos financeiros aumentaram em média cerca de 4 a 5 por cento do PIB, enquanto o 

passivo aumentou em mais de 20 por cento do PIB desde 2007. O aumento foi mais 
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dramático nos países cujos governos alargaram o apoio financeiro em larga escala aos 

bancos e às instituições financeiras em dificuldades para lhes fornecer liquidez, manter a 

confiança e estimular a atividade económica. Em resultado disso, os Estados adquiriram 

novos ativos financeiros significativos (tais como ações em instituições financeiras) e 

assumiram novos passivos e passivos contingentes (tais como garantias sobre determinadas 

classes de ativos privados). Como se apresenta na Figura 6, cerca de 30 por cento do 

aumento nas participações públicas de ativos financeiros desde 2007 derivou da aquisição 

de moeda e depósitos, 25 por cento cada de aquisições de empréstimos e títulos, e o 

restante de contas a receber e outros ativos financeiros. Os desafios contabilísticos 

apresentados por estas intervenções são analisados abaixo e na Caixa 5. 

Figura 6. Alteração dos ativos financeiros das administrações públicas 

2007-T3 2011
1/

 (Percentagem do PIB) 

 

Fontes: FMI, Fiscal Monitor, Abril de 2012. 

Nota: EA = Zona Euro 

1/
 Para a França, a Alemanha e o Japão, os dados são de 2010. Para todos os outros países, 

os dados referem-se a ações no final do terceiro trimestre de 2011 em percentagem do PIB 

de 2011. 

2/
 Inclui ouro monetário e Direitos de Saque Especiais (DSE), derivados financeiros e 

reservas técnicas de seguros. 

Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 20. 



67 

 

 

  

Caixa 5. Contabilização das intervenções do governo no setor financeiro 

A escala, a variedade e a complexidade das intervenções do governo no setor financeiro em resposta à atual 

crise apresenta desafios às normas de reporte financeiro. Os desafios chave incluem: 

 Cobertura das demonstrações financeiras: Muitas das intervenções financeiras foram realizadas 

pelo banco central ou por um veículo com um objetivo específico, habitualmente não consolidadas 

com as demonstrações financeiras do próprio governo. Para além disso, mesmo nos casos em que as 

intervenções resultam numa aquisição de uma participação maioritária e do controlo da gestão de 

uma entidade por parte do Estado, essa entidade pode não estar consolidada, o que dificulta a 

avaliação do impacto líquido da crise na demonstração de resultados das contas públicas. 

 Avaliação dos ativos e passivos, dos ganhos e das perdas: Enquanto a maioria dos governos que 

reporta com base na contabilidade de exercício valoriza os ativos e passivos adquiridos por meio das 

suas intervenções numa base de aproximação do valor justo ou da quantidade recuperável, o 

tratamento de ganhos e perdas subsequentes no valor desses ativos varia do não reconhecimento ao 

reconhecimento total e inclusão na medida do excedente ou défice público. Outros governos que 

reportam numa base de fluxos de caixa podem não reportar de todo os ativos e passivos nem 

reconhecer qualquer valoração de ganhos e perdas. 

 Informação sobre passivos contingentes: Enquanto a maioria dos países divulga a quantidade de 

títulos e outros passivos contingentes do governo às instituições financeiras de alguma forma, muito 

poucos reconhecem as provisões para as quantidades que podem ser pagas mediante estes acordos.   
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20. Embora as normas de reporte apelem ao fornecimento de balanços financeiros, 

poucos estados podem contabilizar a sua situação financeira global. Tanto o GFSM 

2001 como as IPSAS solicitam que as demonstrações financeiras dos governos incluam 

balanços financeiros que reportem o valor dos ativos e passivos financeiros e não 

financeiros públicos.
22

 Conforme apresentado na Figura 7, nos últimos seis anos, o número 

de países a reportar dados sobre os ativos e passivos financeiros ao FMI aumentou de 21 

em 2004 para 41 em 2011, incluindo quase todos os países da UE. No entanto, a grande 

maioria dos países continua a fornecer dados não exaustivos sobre os seus ativos e passivos 

financeiros, o que torna difícil avaliar o seu valor financeiro líquido global. 

Figura 7. Reporte de ativos e passivos 

 (Número de países) 

 Fonte: GFSY 2004; GFSY 2011. 

Nota: Para eliminar as complicações do reporte tardio, os dados referem-se a recolhas de 

ativos e passivos publicadas dois anos antes do ano indicado. Os dados reportados ao FMI 

não são necessariamente os mesmos que os dados publicados no país ou utilizados na 

análise financeira doméstica. 

Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 21. 

 

21. Verificou-se ainda menos progresso na divulgação de informação acerca do valor 

de ativos não financeiros. Entre 2004 e 2011, o número de países capazes de fornecer ao 
                                                           
22

 O FMI (2011e) fornece uma orientação pormenorizada sobre a medição da dívida. 

http://www.tffs.org/PSDStoc.htm
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FMI balanços completos, incluindo ativos e passivos financeiros e não financeiros, e uma 

imagem global da situação líquida do setor público aumentou de 9 para 14. Para muitos 

países, um dos ativos mais valiosos é um recurso mineral de subsolo, como, por exemplo, 

petróleo, gás, diamantes ou metais preciosos ou industriais. Contudo, apenas 13 países 

reportaram ao Fundo dados sobre as reservas e a diminuição de ativos que ocorrem 

naturalmente, apesar de estarem incluídos 47 países que dependem da exploração desses 

ativos para mais de metade das suas receitas de exportação (IMF, 2011d). O reporte 

limitado dos ativos do subsolo é uma reflexão parcial das complexidades associadas à 

avaliação do valor do mercado de tais ativos que requer uma estimativa da dimensão das 

reservas do subsolo, do cronograma e custo da extração e da evolução dos preços das 

matérias-primas. No entanto, estão a ser feitos progressos no sentido de desenvolver os 

requisitos de reporte necessários nesta matéria – atualmente, espera-se que o Governo 

Federal dos EUA reporte direitos proporcionais de exploração da produção de reservas 

federais de petróleo e gás como informação complementar, e uma proposta para 

desenvolver um setor público internacional uniformizado nesta área que ainda está a ser 

considerado. 

22. A contabilização total das implicações financeiras de intervenções relacionadas 

com a crise requer não só um balanço abrangente, como também uma abordagem 

mais sofisticada no tratamento de passivos contingentes. Grande parte do apoio público 

concedido às instituições financeiras, às empresas e às famílias afetadas pela crise foi dado 

sob forma de garantias governamentais sobre os seus ativos ou passivos. Conforme 

apresentado na Figura 8, a quantidade de títulos garantidos pelo governo emitidos por 

instituições privadas e públicas aumentou mais de dez vezes desde a crise de 120 mil 

milhões de dólares em 2008 para 1,4 triliões de dólares em 2012. As normas estatísticas 

atuais não permitem o reconhecimento da maioria das garantias ou dos outros passivos 

contingentes ou provisões relacionadas no balanço do setor público, a não ser que já 

tenham sido (ou até terem sido) acionadas ou liquidadas.
23

 Enquanto as IPSAS requerem 

o reconhecimento de contratos de garantia financeira a um valor justo, as provisões 

relacionadas com outros passivos contingentes são apenas reconhecidas quando o 

                                                           
23

 O GFSM 2001 não requer a divulgação exaustiva de passivos contingentes como itens de memorando no 

balanço.    

http://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2011/01/weodata/index.aspx
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pagamento for considerado provável (i.e., mais de 50% de probabilidade),
24

 o que 

representa uma tentação forte para os governos classificarem estes passivos como pouco 

«prováveis» dependendo da análise dos seus auditores externos. À medida que os governos 

procuram consolidar as suas situações financeiras, também ficarão tentados em fornecer 

mais assistência ao setor privado na forma de garantias, em vez de subsídios ou 

empréstimos diretos. Por exemplo, desde março de 2012 que o governo do RU anunciou 

novas garantias governamentais no valor de 20 mil milhões de libras (1,3 por cento do 

PIB) para encorajar a retoma dos empréstimos bancários comerciais às pequenas empresas 

e mais 50 mil milhões de libras (3,2 por cento do PIB) para promover o investimento 

privado em infraestruturas e exportações.
25

  

23. A reflexão plena nos relatórios financeiros públicos do impacto das intervenções 

financeiras governamentais relacionadas com a crise também requer uma 

reconsideração do tratamento de crédito mal parado e de cobranças duvidosas. À 

medida que as suas carteiras de empréstimos e garantias ao setor privado aumentaram, os 

governos têm vindo a ficar cada vez mais expostos ao risco de crédito associado a estes 

instrumentos. As normas de contabilidade requerem o reconhecimento de qualquer 

alteração no grau de probabilidade de amortização nestes itens como forma de despesa. No 

entanto, segundo normas estatísticas, as más dívidas amortizadas são reconhecidas como 

outros fluxos económicos e as provisões para dívidas duvidosas não são reconhecidas, mas 

apenas divulgadas como itens de um memorando. Apesar de os esforços para harmonizar 

as normas estatísticas e contabilísticas serem contínuos, uma harmonização total poderá 

não ser alcançável devido aos diversos objetivos destes quadros concetuais. 

Particularmente, segundo as normas estatísticas, as provisões para passivos contingentes ou 

dívidas duvidosas não são reconhecidas, maioritariamente porque reconhecer provisões nas 

contas financeiras do Estado na qualidade de garante ou credor, mas não do recipiente da 

garantia ou do devedor, iria resultar num tratamento assimétrico e é contrário ao conceito 

fundamental do balanço a ser mantido na estatística das contas nacionais para a economia 

como um todo. Por outro lado, a necessidade de refletir a situação financeira do Estado de 

forma verdadeira e justa requer o reconhecimento destes pontos. Uma opção para 

                                                           
24

Mesmo quando o valor esperado não é reconhecido em contas, as IPSAS não requerem a informação 

relevante acerca da dimensão, natureza e beneficiário da garantia a ser divulgada nas notas às contas. 
25

HM Treasury, National Loan Guarantee Scheme (http://www.hm-treasury.gov.uk/nlgs.htm) e “UK 

Guarantees”, Written Ministerial Statement by Lord Sassoon (July, 18, 2012) 

http://www.hm-treasury.gov.uk/nlgs.htm
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preencher esta lacuna seria incluir informação complementar nestes pontos e vários 

agregados de resumo em relatórios estatísticos. 

Figura 8. Obrigações pendentes garantidas pelo Governo 

 

 

 

 

 

 

 

Fontes: Dealogic e estimativas do FMI. 

Nota: Garantias estatais nos títulos emitidos pelos bancos públicos e privados, e instituições financeiras. A 

dívida a curto prazo não está aqui incluída. Os países incluídos na amostra são: Austrália, Áustria, Bélgica, 

Dinamarca, França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Luxemburgo, Países Baixos, Portugal, Eslovénia, Espanha, 

Suécia, Reino Unido e Estados Unidos. Os dados respeitantes à Grécia não são atualizados desde Julho de 

2011. 

Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 23. 

 

24. Em suma, fornecer uma imagem mais abrangente da situação soberana líquida 

geral requer normas de reporte internacionais para capturar um intervalo mais 

amplo de ativos e passivos contingentes. Particularmente, existem razões para: 

 Complementar as normas estatísticas e contabilísticas existentes com orientações 

relativas ao reconhecimento dos ativos de subsolo face a uma incerteza ou 

informação incompleta acerca do seu valor; 

 Solicitar o reconhecimento de provisões relativamente a uma gama mais ampla do 

passivo contingente nas contas e estatísticas resumidas complementares fornecidas 

para que se possa atribuir um valor fiável às quantidades. Estes passivos 

contingentes deverão ser avaliados no seu mercado, a um valor atual justo ou 

esperado, considerando a probabilidade do passivo designado e o prazo de 

Estados Unidos 
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Outros países da UE 
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quaisquer pagamentos que daí resultem, a não ser que exista um caso moral claro 

para o não reconhecimento; e 

 Apresentar vários agregados nas estatísticas financeiras para complementar a 

informação fornecida de acordo com as normas estatísticas existentes. 

Particularmente, se o GFSM 2001 não pode ser revisto a curto e médio prazos para 

reconhecer as provisões para os passivos contingentes e as dívidas duvidosas, estes 

poderão ser incorporados, para fins analíticos, num balanço financeiro que 

complemente os agregados convencionais como empréstimos líquidos. 

C. Contabilização de transações e outros fluxos económicos 

25. As pressões orçamentais também podem fazer com que alguns governos 

concebam transações específicas que reduzam artificialmente os défices ou dívidas 

reportados publicamente. Por exemplo, vários governos europeus, incluindo Portugal e 

França, reduziram os seus défices principais assumindo as pensões de entidades públicas 

ou privadas, contabilizando os ativos dos planos de pensão como receita (Koen e van der 

Noord, 2005). Tal é possível porque, apesar de as obrigações dos governos para fazerem 

com que os pagamentos de pensão futuros terem um custo real, estes não são 

contabilizados como passivo nas estatísticas orçamentais de acordo com as regras 

orçamentais europeias. Noutros países, como a Espanha, os governos subnacionais 

procuraram vender e, ao mesmo tempo, arrendar novamente os edifícios de escritórios.  

26. A possibilidade de manipular o cronograma das transações comunicadas para 

reporte de um défice mais baixo é em parte um artefacto de predominância da 

contabilidade de caixa. Os défices determinados com base nos fluxos de caixa podem ser 

reduzidos simplesmente ao adiar o desembolso de dinheiro, por exemplo, não pagando 

contas a tempo, tal como aconteceu com a Grécia, Portugal e Espanha ao nível 

subnacional. O GFSM 2011, a ESA95 e as IPSAS procuram resolver este problema ao 

requererem o registo das receitas e das despesas no momento em que o valor é transferido 

e não quando o pagamento é realmente efetuado, o que significa que o adiamento do 

pagamento não afeta o défice. Conforme apresentado na Figura 9, no decorrer dos últimos 

sete anos, o número de países a reportar dados ao FMI com base na contabilidade de 

exercício parcial ou total aumentou de 38 para 64. No entanto, a maioria dos países 
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continua a registar e a reportar todas as transações do estado apenas com base na 

contabilidade de caixa. 

27. As transações de instrumentos derivados são outra área importante na qual as 

normas têm vindo a ser desenvolvidas, mas o reporte público está muito aquém do 

desenvolvimento pretendido. O GFSM 2001 prevê um reconhecimento de ativos e 

passivos em relação a swaps, futuros e outros derivados – contratos frequentemente 

utilizados na gestão da dívida, por exemplo, para cobertura dos riscos de taxa de juro e de 

taxa de câmbio. As IPSAS têm requisitos semelhantes e também requerem a divulgação de 

informação adicional acerca desses derivados. No entanto, muitos governos ainda não 

agem em conformidade com estas normas, particularmente os requisitos para reconhecer 

alterações nos valores do mercado dos contratos de derivados após a sua entrada em vigor. 

Visto que os passivos derivados não estão incluídos na medida da dívida de Maastricht, os 

swaps fora de mercado eram por vezes usados na Europa antes da crise para pedir dinheiro 

emprestado sem reportar a dívida adicional.
26

 Apesar de a lacuna de swaps fora de 

mercado ter sido colmatada, os passivos ordinários derivados ainda estão excluídos da 

medida da dívida de Maastricht e por isso estão sujeitos a uma análise menos minuciosa do 

que outros passivos. Esta situação criou incerteza acerca dos passivos dos governos que 

têm usado derivados. 

 

 

 

 

  

 

 

                                                           
26

 Ver, por exemplo, Eurostat (2010). 
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Figura 9. Base para reporte dos fluxos do Governo 

 (Número de países) 

 

Fonte: GFSY 2004; GFSY 2011. 

Nota: A contabilidade de exercício parcial inclui países que reportam transações e outros fluxos económicos 

numa base de contabilidade de exercício, mas não preparam um balanço integral. A contabilidade de 

exercício integral inclui países que registam transações e outros fluxos económicos numa base de 

contabilidade de exercício e publicam um balanço completo. 

Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 25. 

 

28. É necessária uma ação ao nível internacional, regional e nacional para acelerar a 

mudança de registo de caixa para um registo integral de contabilidade de exercício de 

transações e para contabilizar outros fluxos económicos nos relatórios orçamentais. 

Ao nível internacional, os definidores de normas precisam de fornecer uma orientação 

prática na sequência da adoção e implementação de normas de reporte com base numa 

contabilidade de exercício, baseados em experiências bem sucedidas em economias 

avançadas e emergentes. Com base nos conselhos anteriores, os colaboradores do FAD 

irão preparar uma nota de orientação sobre os passos operacionais que incluem a mudança 

de contabilidade de tesouraria para uma contabilidade de exercício integral.
27

 As entidades 

que definem as normas ao nível regional, como o Eurostat, precisam de explorar a 

                                                           
27

 Base na orientação mais geral conforme apresentada por Khan e Mayes (2009). 
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possibilidade de alinhamento do tratamento das contas a pagar, derivados e outros 

instrumentos financeiros com normas do GFSM 2001 e das IPSAS mais completas.
28

 

Finalmente, ao nível nacional, os governos precisam de atualizar os seus sistemas e 

práticas de contabilidade para registar as despesas e as receitas quando o valor é 

transferido, e contabilizar outros fluxos económicos não transacionais. É provável que tais 

melhorias sejam feitas gradualmente à medida que as instituições financeiras, sistemas e 

capacidade públicos sejam melhorados. Durante o processo de mudança para um reporte 

baseado numa contabilidade de exercício, é importante que os países retenham uma boa 

compreensão de e controlo sobre a sua situação de tesouraria, dada a ligação aos requisitos 

de liquidez do estado. 

D. Frequência e oportunidade do reporte orçamental 

29. A falta de informação atempada acerca da situação orçamental real também pode 

ser uma fonte importante de risco. As estratégias financeiras e os orçamentos são 

habitualmente preparados e aprovados antes do início do exercício aos quais se referem. A 

informação atempada acerca do estado das finanças públicas para o ano corrente é 

fundamental para estabelecer a linha de referência para as definições orçamentais. 

Conforme apresentado na Figura 10, pouco mais de metade de todos os países publicam 

atualmente relatórios orçamentais para a administração central numa base mensal, sendo o 

reporte dos restantes países  realizado trimestralmente, semianualmente ou anualmente. 

Tanto na Grécia como em Portugal, a falta de dados atempados acerca dos 

desenvolvimentos orçamentais no próprio ano contribuiu para revisões importantes das 

estimativas iniciais da dívida e do défice da administração pública nos anos financeiros 

atual e anterior. Estas grandes revisões ex post tornaram os planos de ajustamento 

orçamental desatualizados pouco após terem sido aprovados e prejudicaram a credibilidade 

das declarações da política orçamental dos governos. 

30. Enquanto as normas de reporte estatístico exigem um reporte orçamental 

detalhado das administrações públicas com periodicidade trimestral, os governos 

devem considerar publicar relatórios
29

 com periodicidade mensal. Dados os atrasos no 

reporte na produção de dados trimestrais, muitas vezes, os governos têm apenas duas 

                                                           
28

O Eurostat está atualmente a realizar uma avaliação da adequação de implementar as IPSAS nos Estados 

Membros (http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/page/portal/public_consultations/consultations/ipsas). 
29

As normas estatísticas requerem o reporte tanto das transações como das situações. 
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observações de desenvolvimentos financeiros por ano antes de apresentarem os seus planos 

financeiros e orçamentos. Esta questão é particularmente problemática para os países com 

regras orçamentais que relacionam o desempenho orçamental anterior e a definição da 

política orçamental futura. Sendo que todas as regras orçamentais se aplicam cada vez mais 

a uma administração pública consolidada, os organismos de normalização necessitam de 

informações mais frequentes sobre o desempenho orçamental das administrações públicas. 

A publicação de dados provisórios numa base mensal com um atraso de um mês 

porporcionaria aos governos entre oito e dez observações antes de submeterem os seus 

planos e orçamentos às respetivas legislaturas. Se por um lado estes dados mensais 

provisórios irão certamente ser menos detalhados, mais voláteis e sujeitos a uma maior 

revisão do que os dados estatísticos trimestrais, por outro lado, podem ajudar a melhorar o 

entendimento dos decisores políticos e do público quanto aos desenvolvimentos e padrões 

orçamentais no próprio ano. 

 

Figura 10. Periodicidade e oportunidade de reporte orçamental  

da Administração Central 

(Número de países) 

 

Fonte: Base de Dados da Disseminação Padrão de Dados Especiais (Special Data Dissemination Standards, 

SDDS); Base de Dados da Norma Geral de Disseminação de Dados (General Data Dissemination Standards, 

GDDS). 

Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 27. 
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E. Previsão e planeamento orçamentais 

31. Se por um lado se tem assistido a um esforço sustentável para desenvolver e 

disseminar normas para um reporte orçamental retrospetivo, o mesmo não se pode 

dizer no que respeita ao reporte orçamental prospetivo. Atualmente, não existem 

normas internacionalmente aceites para o conteúdo e a apresentação de orçamentos e 

documentos relacionados. Em resultado disso, a metodologia, a elaboração e o horizonte 

temporal das previsões orçamentais e dos orçamentos propriamente ditos varia muito entre 

países. O Inquérito sobre as Práticas e Procedimentos Orçamentais de 2007-08 elaborado 

pela OCDE em 97 países identificou lacunas na previsão a vários níveis: 

 Metodologia, em que mais de um terço dos países distingue sistematicamente o 

impacto orçamental de políticas existentes e novas, tornando difícil manter o 

Estado a par da adequação e implementação de decisões discricionárias em matéria 

de tributação e despesa; 

 Elaboração, em que menos de metade dos países prepara estimativas orçamentais 

plurianuais desagregadas, dificultando a compreensão das implicações de 

distribuição das políticas orçamentais ou a comparação de planos orçamentais 

atuais com orçamentos anuais futuros; e 

 Horizonte, em que três quartos das previsões orçamentais dos países contempla  

atualmente os próximos três a quatro anos, mas menos de um quarto produz 

regularmente o tipo de projeção orçamental a longo prazo (30 anos ou mais) 

necessário para avaliar a sustentabilidade e a equidade entre as gerações das 

políticas orçamentais atuais (OECD, 2007). 

32. Além disso, a maioria das previsões orçamentais dos países baseia-se num cenário 

único, central e com exploração limitada das implicações de pressupostos 

alternativos. É fundamental melhorar o entendimento da ordem de grandeza e 

probabilidade dos riscos orçamentais para salvaguardar a solvência orçamental futura. O 

Código e outras normas de transparência orçamental, tais como as Boas Práticas para a 

Transparência Orçamental da OCDE, requerem que os governos incluam na sua 

documentação orçamental cenários alternativos macroeconómicos e orçamentais, bem 

como declarações quantificadas de riscos orçamentais discretos como garantias, PPP e 
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outros passivos contingentes. No entanto, mesmo no seio das economias avançadas, menos 

de metade disponibiliza este tipo de exploração sistemática dos riscos na situação 

orçamental (OECD, 2007). 

33. Uma nova norma de previsão orçamental poderia ajudar a melhorar a qualidade 

e a consistência do reporte orçamental  prospetivo. De acordo com a norma, as 

previsões orçamentais teriam de: 

 Cobrir um horizonte temporal e um conjunto de instituições mínimos; 

 Apresentar projeções económicas, demográficas e outros pressupostos subjacentes; 

 Identificar separadamente o impacto das medidas da nova política e incluir todas as 

políticas governamentais anunciadas na previsão «pós-medidas», mesmo quando 

essas medidas ainda têm de ser legisladas ou implementadas; 

 Fornecer uma projeção da receita por rubrica de receita principal e de despesa por 

categoria económica, ministério e programa, quando relevante; 

 Fornecer uma reconciliação de alterações materiais desde a última previsão 

orçamental; 

 Analisar o impacto de distribuição das políticas do governo nos agregados 

familiares; e 

 Incluir regularmente projeções orçamentais a longo prazo com base numa gama 

plausível de pressupostos previsionais. 

34. A norma também iria requerer a divulgação e a análise de riscos orçamentais 

através: 

 Da apresentação de cenários orçamentais na base de vários pressupostos 

económicos; 

 De uma declaração de riscos financeiros distintos (tais como catástrofes naturais, 

garantias e outros passivos contingentes), indicando o seu valor máximo, a 

probabilidade e o valor esperado, sempre que possível, e uma relação das ações de 

mitigação empreendidas; e 



79 

 

 De uma explicação de como estes riscos têm sido considerados na definição da 

situação orçamental geral. 

F. Alinhamento de orçamentos, estatísticas e contas 

35. Uma fonte final de risco orçamental observada no decorrer da atual crise é a 

divergência nos conceitos de reporte utilizados em orçamentos ex ante, estatísticas e 

contas ex post. Por exemplo, na UE, os Estados Membros preparam regularmente 

previsões e planos orçamentais numa base de fluxos de caixa,
30

 ao passo que os limites do 

PEC relativamente aos défices e às dívidas se baseiam numa contabilidade de exercício 

alterada,
31

 fazendo com que o orçamento seja um instrumento imperfeito para cumprir os 

objetivos do PEC ex post. Por exemplo, na Grécia, em Portugal e em Espanha, a falta de 

controlo sobre e a contabilização das contas a pagar e dos pagamentos em atraso aos 

fornecedores foram uma fonte significativa de revisões ex post para os défices orçamentais 

inicialmente reportados à Comissão Europeia. Conforme apresentado na Caixa 7, o desejo 

de promover uma maior transparência e responsabilidade ao nível nacional levou a que um 

número maior de países alinhasse as normas de reporte nos orçamentos, nas estatísticas e 

nas contas.  

                                                           
30

Entre os 27 Estados Membros, apenas a Dinamarca e o Reino Unido preparam orçamentos com base numa 

contabilidade de exercício. A Áustria irá adotar a orçamentação com base na contabilidade de exercício a 

partir de 2013. 
31

De acordo com o PEC, o défice é medido com base na contabilidade de exercício, exceto quando o custo de 

aquisição de um ativo não financeiro é registado como despesa no ano de aquisição em vez de ser distribuído 

pela vida útil do ativo. 



80 

 

Caixa 7. Alinhamento de documentos contabilísticos na Austrália, na Nova Zelândia e no Reino Unido 

Em muitos países, os diversos documentos fiscais, tais como orçamentos, leis de dotações orçamentais, 

relatórios de execução orçamental, estatísticas financeiras e demonstrações financeiras são preparados em 

bases distintas, recorrendo a normas contabilísticas e a cobertura institucional diversas. Esta variação deve-se 

ao facto de serem frequentemente produzidas por diversas instituições com objetivos e circunscrições 

diferentes sendo, por isso, sido desenvolvidas em direções distintas. No entanto, este desalinhamento pode 

dificultar o acesso e a análise minuciosa da forma como os resultados orçamentais se relacionam com as 

dotações orçamentais iniciais e se estes resultados estão alinhados com as regras e as estratégias orçamentais. 

De modo a fornecer um panorama orçamental coerente e consistente em todas as fases do processo orçamental, 

alguns países já tomaram medidas para harmonizar ou alinhar a base de reporte nos diversos documentos de 

responsabilidade. 

Um dos documentos ex post de  prestação de contas da Austrália é o Final Budget Outcome, publicado três 

meses após o final do exercício. Este documento é preparado na mesma base da atualização orçamental e 

semestral e fornece uma comparação direta do resultado dos montantes orçamentais, tanto para os fluxos 

(receitas, despesas e balanços), bem como para as existências (dívida líquida e situação líquida) com todos os 

principais desvios explicados. Este documento também fornece uma comparação direta com as demonstrações 

financeiras para as administrações públicas, bem como os setores de entidades públicas financeiras e não 

financeiras. Todas as informações orçamentaisse baseiam em normas de reporte comuns, em grande parte em 

linha com o GFSM 2001, apesar de existirem alguns desvios destas normas quando as Normas Contabilísticas 

Australianas (sobretudo as IFRS) são utilizadas. Apesar de originarem algumas diferenças nos relatórios 

estatísticos, esses desvios e as respetivas fundamentações são divulgados na íntegra.  

A Nova Zelândia elabora o seu relatório anual auditado três meses após o final do exercício. Este relatório 

fornece uma comparação pormenorizada dos números e execuções orçamentais, bem como uma breve análise 

das principais variações e uma descrição do progresso do governo na implementação da sua estratégia 

orçamental, conforme disposto no relatório da estratégia orçamental (pré-orçamental). Os orçamentos e as 

previsões orçamentais são preparados na mesma base contabilística (principalente as IFRS) das contas. As 

previsões também estão em conformidade com a norma contabilística da Nova Zelândia que, entre outros 

aspetos, requer que as previsões sejam preparadas mediante a utilização das regras contabilísticas que se irão 

aplicar aos relatórios retrospetivos e que os pressupostos sejam «razoáveis e sustentáveis», consistentes ao 

nível interno e publicados.   

O Reino Unido também tem procurado melhorar a consistência entre o reporte orçamental ex ante e ex post 

através do Alignment Project (Projeto de Alinhamento), cujo objetivo consistiu na elaboração de orçamentos, 

estatísticas e contas consistentes até junho de 2012. Anteriormente, o governo britânico preparava o seu 

orçamento numa base, submetia as estimativas de despesa à aprovação do Parlamento noutra base e elaborava 

as contas de recursos de final do exercício ainda noutra base.  O resultado foi um desalinhamento significativo 

entre os três documentos contabilísticos, ascendendo a cerca de 4% do PIB. O Alignment Project estabeleceu 

uma linha visual clara entre os três documentos contabilísticos, reduziu a discrepância e aproximou vários 

elementos das IFRS. 
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36. Parte das divergências acima referidas pode ser atribuída às diferenças nas 

normas de reporte aplicadas aos diversos documentos de prestação de contas.
32

 Os 

problemas de responsabilidade derivados destas discrepâncias tornaram-se cada vez mais 

aparentes durante a crise, particularmente ao nível de: 

 Cobertura institucional. Os orçamentos cobrem habitualmente as instituições 

especificadas como «orçamentais» na constituição nacional ou lei orçamental 

orgânica. As normas estatísticas focam-se em todas as instituições que se considera 

estarem envolvidas em atividades não comerciais, um grupo tipicamente mais 

vasto do que as entidades incluídas no orçamento da administração central. As 

normas contabilísticas também requerem a consolidação de todas as entidades 

vistas como entidades controladas pelo governo, muitas vezes um grupo ainda mais 

vasto, dado que também inclui entidades públicas. Isso significa que as instituições 

financeiras adquiridas pelos governos durante a crise não estariam, mediante as 

normas aplicáveis, tipicamente consolidadas com o resto do governo em 

orçamentos ou estatísticas. Por isso, as implicações financeiras de quaisquer 

alterações na situação financeira destas instituições para o setor público mais 

abrangente só serão inteiramente captadas em contas ex post, se de todo possível. 

 Registo de transações. Os orçamentos são maioritariamente preparados numa base 

de contabilidade de caixa, ao passo que as contas e as estatísticas estão a ser cada 

vez mais preparadas com base na contabilidade de exercício. Além do problema no 

atraso do pagamento de despesas conforme acima explanado, esta discrepância 

também pode conduzir a provisões insuficientes para cobrir os custos totais e a 

longo prazo das decisões do governo. Por exemplo, nos EUA o orçamento de 

despesas do governo federal com base na contabilidade de caixa inclui uma média 

de 128 mil milhões de dólares de pagamentos de pensões e outros benefícios para 

antigos funcionários federais, mas não inclui o aumento adicional de 257 mil 

milhões de dólares em pensões e outras responsabilidades com benefícios, que se 

situaram nos 5,8 triliões de dólares (38,2 por cento do PIB) em 2011.
33

 

 Tratamento dos ganhos e perdas nos balanços. Poucos países requerem uma 

                                                           
32

A expressão «documentos de prestação de contas» refere-se a documentos de estratégia orçamental, ao 

documento orçamental anual, às estatísticas orçamentais do próprio ano e de final do exercício e às contas do 

próprio ano e de final do exercício. 
33

Ver Office of Management and Budget (2012) e US Treasury (2012). 
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provisão explícita nos orçamentos para depreciação, imparidades ou outras 

alterações no valor dos ativos e passivos.
34

 Os países que adotaram em pleno o 

GFSM 2011 nas suas estatísticas orçamentais ou as IPSAS para as suas contas 

devem (e cada vez mais o fazem) reconhecer ganhos e perdas nos ativos e passivos 

governamentais nas suas contas finais e, segundo as IPSAS, no seu balanço 

orçamental reportado. No entanto, dada a rápida expansão nos balanços do setor 

público durante a crise, os governos têm conhecimento destas alterações 

potencialmente grandes no valor dos ativos e passivos recém-adquiridos ao 

determinarem a sua situação orçamental a longo prazo no próprio orçamento.
35

  

 

37. Os organismos internacionais de normalização (como a ONU, o FMI, o Eurostat e 

o International Public Sector Accounting Standard Board ou IPSASB) devem ter por 

objetivo harmonizar as normas de reporte orçamental, as estatísticas e as contas. A 

orientação relativa à cobertura institucional precisa de ser alinhada de modo a encorajar a 

cobertura vasta e consistente nos documentos orçamentais de prestação de contas. As 

normas para a previsão orçamental devem incluir normas para preparação de previsões 

orçamentais com base na contabilidade de caixa e de exercício, incluindo balanços 

provisórios que transmitam uma imagem mais clara das necessidades orçamentais dos 

governos, e que forneçam ao mesmo tempo a possibilidade de comparação com as 

estatísticas orçamentais com base na contabilidade de exercício e nas contas finais. O 

tratamento de passivos contingentes e a avaliação de ganhos e perdas devem estar mais 

intimamente alinhados nos orçamentos, nas estatísticas e nas contas de modo a que a 

consumação das alterações destes balanços não seja uma surpresa ex post para os 

organismos de normalização e observadores de políticas orçamentais. Naturalmente que a 

comparação em pleno de dados orçamentais prospetivos e retrospetivos nos países só 

poderá ser alcançada quando as normas e os sistemas nacionais utilizados para gerar os 

dados estiverem alinhados ou integrados. Como contributo para estes debates, o FAD, em 

consultoria com o STA, irá preparar uma comunicação com as suas posições sobre a 

integração do reporte orçamental nos orçamentos, nos relatórios estatísticos e nas 

                                                           
34

Austrália, Nova Zelândia e Reino Unido. 
35

Isso não implica necessariamente que tais alterações devam ser reconhecidas ao determinar o défice nos 

orçamentos ou relatórios ex post ou que os governos tenham de alterar as definições da política orçamental 

em resposta a flutuações no curto prazo no valor dos seus ativos e passivos. Por exemplo, o GFSM 2011 faz 

uma distinção entre as alterações no valor líquido devido a transações e ganhos e perdas de detenção. 



83 

 

demonstrações financeiras. 

 

V. REFORÇO DO CONTROLO E INCENTIVO À 

TRANSPARÊNCIA ORÇAMENTAL 

38. A promoção de uma maior transparência orçamental requer não só normas de 

reporte claras, mas também um controlo mais eficaz e uma execução do 

cumprimento dessas normas. A pressão para uma maior divulgação da informação 

orçamental pode advir de:  

a) instituições nacionais, tais como parlamentos, instituições superiores de auditoria, 

organismos nacionais de estatística, agências financeiras independentes e organizações 

profissionais e cívicas; b) instituições regionais, tais como uniões regionais, acordos 

monetários e agências de estatísticas; e c) instituições internacionais como o FMI, o Banco 

Mundial e a OCDE, organismos internacionais de normalização tais como a IFAC, o 

IPSASB e a Organização Internacional das Instituições Superiores de Controlo 

(International Organisation of Supreme Audit Institutions, INTOSAI) e os grupos de 

sociedade civil como a IBP e a recentemente criada Global Initiative on Fiscal 

Transparency (GIFT).
36

 Esta secção analisa a eficácia destes três níveis de controlo e 

cumprimento da transparência orçamental, apresentando também algumas recomendações 

sobre como aumentar o seu impacto.  

 

C. Controlo nacional e regional da transparência orçamental 

39. A pressão em prol de uma maior transparência orçamental provém 

habitualmente das instituições nacionais. Os parlamentos, como representantes dos 

contribuintes, têm, na maioria dos países, um direito e um dever constitucionais de 

responsabilizar o governo pela utilização do dinheiro dos seus constituintes. Os 

parlamentos são habitualmente apoiados nesta tarefa pelas instituições superiores de 

                                                           
36

A INTOSAI é a organização central para a comunidade de auditoria externa ao governo para promover o 

desenvolvimento e a transferência de conhecimento, melhorar as práticas de auditoria governamental 

mundialmente e as capacidades profissionais, prestando ajuda e influenciando os membros das instituições 

superiores de controlo (SAI). A GIFT é uma rede que reúne várias partes interessadas com o objetivo de 

promover e institucionalizar as normas globais e produzir melhorias contínuas na transparência orçamental, 

participação e responsabilidade em diversos países. 



84 

 

controlo (SAI) e pelas agências de estatística nacionais. Mais recentemente, a proliferação 

de regras orçamentais e de leis relativas à prestação de contas têm sido acompanhadas pelo 

aumento de agências financeiras independentes cuja função consiste em fornecer a 

perspetiva de peritos externos sobre as previsões, políticas e desempenho orçamentais dos 

governos. Por último, os organismos profissionais nacionais como os institutos oficiais de 

contabilistas e auditores públicos também têm desempenhado um papel determinante ao 

exercerem pressão para a melhoria das práticas de reporte dos governos (Caixa 8). 

 

40. Se por um lado, o papel das legislaturas na definição de políticas tem vindo a ser 

cada vez mais importante, muitas continuam a ter falta de informação, tempo e 

poderes para responsabilizar o governo. As mais recentes reformas nesta área incluem: 

i) dar às legislaturas maior participação na formulação de uma política orçamental ex ante; 

ii) maior envolvimento nas decisões da política orçamental; iii) melhor e maior apoio 

analítico através dos serviços orçamentais do parlamento; e iv) mais informação e 

supervisão relativamente à execução orçamental. No entanto, o progresso nestas áreas tem 

sido algo lento, particularmente fora dos países desenvolvidos. De acordo com o último 

inquérito OBI, apenas 45 por cento dos parlamentos têm a oportunidade de analisar com 

minúcia antecipadamente o quadro político orçamental a médio prazo, que informa a 

preparação do orçamento anual. A situação é relativamente mais positiva entre os países 

desenvolvidos, onde 26 de 30 parlamentos recebem algum tipo de relatório pré-orçamental 

(OCDE, 2007). Além disso, quando o orçamento anual é enviado para discussão e 

aprovação, as legislaturas nem sempre têm o tempo e os recursos necessários para um 

controlo mais adequado. Por exemplo, mais de 30 por cento das legislaturas têm menos de 

seis semanas para debater e aprovar o orçamento de estado antes do início do ano, em 

comparação com o mínimo de três meses solicitados por orientação do FMI e da OCDE 

(INP, 2010). 

 

41. As SAI também desempenham um papel central na análise minuciosa da 

informação orçamental do governo, mas nem sempre têm plenos poderes para fazer 

cumprir as suas obrigações. O OBS observou que cerca de 60 por cento das SAI são 

legal, financeira e operacionalmente independentes do Estado. Contudo, mais de metade 

dos relatórios de auditoria dos países sobre as contas anuais públicas ou não são 
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publicados ou são publicados mais de um ano mais tarde, o que reduz verdadeiramente o 

seu impacto. Além disso, um inquérito não publicado do FMI sobre as instituições 

orçamentais em cerca de 50 países revelou que, num terço dos países, o auditor geral não é 

obrigado a fornecer uma opção de auditoria sobre se as contas do Estado fornecem uma 

visão «verdadeira e justa» da situação orçamental do governo. Finalmente, mesmo nos 

países onde o auditor geral encontra irregularidades contabilísticas ou de outra ordem, o 

Estado é obrigado a reportar ao parlamento e ao público a forma como essas 

irregularidades estão a ser resolvidas em menos de um terço dos países (IBP, 2010).   
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Caixa 8. O papel das instituições nacionais na promoção da transparência orçamental 

As legislaturas são atores centrais em todas as fases do ciclo de gestão orçamental, desde o 

escrutínio ex ante e a aprovação da estratégia financeira e orçamental do governo, à monitorização 

durante o ano e o ajustamento das dotações orçamentais, e ao escrutínio ex post da utilização dos 

recursos públicos e acompanhamento da informação dos organismos de auditoria nacionais. As 

legislaturas exercem frequentemente estas funções através de diversos comités e organismos 

parlamentares, tais como comités de contas orçamentais, financeiras ou públicas e departamentos 

orçamentais parlamentares. Na França, os comités financeiros da Assembleia e do Senado eram a 

força motriz por detrás da lei orgânica orçamental do país de 2001 (Loi Organique aux Lois de 

Finances) que verifica as regras orçamentais e de contabilidade para aumentar a transparência 

orçamental em cada fase do ciclo de gestão orçamental. 

As instituições superiores de controlo (SAI) desempenham um papel fundamental na 

identificação de lacunas na qualidade e fiabilidade das contas públicas e informação orçamental 

produzida pelos governos. A auditoria externa realizada por uma SAI é um meio fundamental 

através do qual a legislatura, em nome do contribuinte, analisa minuciosamente a forma como o 

Estado utiliza o dinheiro que lhe está consignado. Apesar de a maioria das SAI ter a 

responsabilidade primária pela auditoria da informação divulgada nas declarações financeiras do 

governo, algumas SAI deram passos para melhorar a compreensão e os lapsos das exposições 

orçamentais mais amplas do governo. Por exemplo, o National Audit Office Australiano realizou 

recentemente revisões às garantias, compensações e cartas de conforto do governo para avaliar a 

dimensão da exposição do governo; a adequação da gestão, monitorização e reporte do governo; e 

áreas a melhorar no âmbito da fiscalização e divulgação destes passivos contingentes.
1/

  

Os organismos de estatística nacionais são fontes fundamentais de estatísticas orçamentais 

fiáveis durante o ano e anuais. Apesar de as funções e as responsabilidades destes organismos 

variarem de país para país, a sua independência institucional e operacional é importante para 

assegurar que estão em condições de confirmar (sem influência política) a abrangência, a 

qualidade e a fiabilidade de dados orçamentais produzidos pelos governos. Por exemplo, o 

princípio da independência profissional dos organismos estatísticos nacionais foi reconhecido pelo 

Parlamento e pelo Conselho Europeu no pacote legislativo six-pack (pacote legislativo de seis 

medidas) sobre governação económica melhorada que entrou em vigor em dezembro de 2011.
2/
 

As agências financeiras independentes têm vindo a ser instauradas em cada vez mais países nos 

últimos anos com o objetivo de fornecer uma visão independente quanto à fiabilidade das 

previsões orçamentais e à sustentabilidade, e desempenho das políticas orçamentais. Também 

podem ser uma força motriz nas melhorias das práticas de transparência orçamental nacionais. Por 

exemplo, o Congressional Budget Office (CBO) nos E.U.A. foi a primeira instituição a fazer 

previsões orçamentais a longo prazo e publica agora a sua atualização anual do panorama geral do 

orçamento a longo prazo. 

Os órgãos profissionais dos contabilistas e auditores do governo também têm vindo a 

desempenhar um papel cada vez mais importante na melhoria das práticas de reporte orçamental e 

no apoio da integridade profissional dos gestores financeiros do governo. Este é particularmente o 

caso de países como o Reino Unido onde todos os diretores financeiros ministeriais precisam de 

ter qualificações na área de contabilidade e ser membros certificados de uma associação de 

contabilidade profissional tal como o Chartered Institute of Public Finance Accountants (CIPFA). 

1/ Ver Fiscal Exposures: Implications for Debt Management and the Role for SAIs,‖ INTOSAI 

Public Debt Committee, fevereiro de 2003 

2/ Diretiva do Conselho UE/85/2011 
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42. Cidadãos, grupos cívicos e mercados também desempenham um papel 

fundamental na responsabilização do Estado pela utilização dos seus dinheiros e na 

exigência de melhoria da transparência. O acesso à informação é uma condição prévia 

para os cidadãos compreenderem a forma como o governo está a utilizar os seus poderes 

para conduzir a política orçamental. Dado que o orçamento é o instrumento chave através 

do qual um governo traduz as suas políticas em ações, deve ser apresentado de forma clara 

ao público. Contudo, apenas 21 por cento dos países publicam atualmente um manual do 

orçamento para o cidadão. Enquanto muitos governos solicitam indicações por escrito das 

principais organizações relativamente às suas prioridades orçamentais, apenas 28 por cento 

das legislaturas organizam audiências públicas nas quais os cidadãos têm a oportunidade 

de dar um parecer relativamente a assuntos orçamentais. Na verdade, em mais de um terço 

dos países, todos os debates orçamentais entre os órgãos legislativos e executivos são 

realizados à porta fechada (IBP, 2010). Como fontes de receitas fiscais e de financiamento 

para os governos, os mercados também podem ser uma fonte importante de pressões para 

melhoria da transparência orçamental. No entanto, a falta de dados prontamente acessíveis 

entre países, em matéria de práticas de transparência orçamental tem sido um dos temas 

citados pelos grupos cívicos da sociedade, das empresas e de outras partes interessadas 

como um impedimento para os esforços internos e internacionais para promover uma 

maior transparência orçamental.
37

  

 

43. Os órgãos regionais desempenham um papel cada vez mais importante na 

harmonização das práticas de reporte orçamental e no reforço das normas de 

transparência entre os seus membros. Estes esforços de harmonização são muitas vezes 

mais amplos em uniões monetárias onde é necessário que haja dados orçamentais 

oportunos, fiáveis e comparáveis por parte dos Estados Membros de forma a controlar e 

impor critérios de convergência orçamental regional. Na Europa, o Eurostat tem sido a 

força condutora por detrás da normalização do reporte pelos Estados Membros da UE 

através do desenvolvimento de um Sistema Europeu de Contas (European System of 

Accounts, ESA) comum e de atividades de harmonização das metodologias estatísticas em 

toda a região. Outra tarefa do Eurostat consiste em avaliar a qualidade e fiabilidade dos 

                                                           
37

 Ver Petrie (2003) para mais informações sobre estes aspetos. 

http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=16829.0
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dados orçamentais notificados pelos Estados Membros da UE à Comissão Europeia 

relativamente à conformidade com os limites definidos no Pacto de Estabilidade e 

Crescimento. Em África, a União Económica e Monetária da África Central (UEMOA) e a 

Comunidade Económica e Monetária da África Central (CEMAC) também têm sido 

catalisadoras na atualização e harmonização das práticas de reporte orçamental entre os 

países membros.    

 

B. Controlo internacional da transparência 

44. O ROSC de Transparência Orçamental do FMI, fundado em 1999, é a principal 

ferramenta de avaliação da abertura das instituições nacionais de definição das 

políticas e práticas de reporte de transparência orçamental. O quadro de avaliação do 

ROSC orçamental baseia-se no Código de Boas Práticas do Fundo para a Transparência 

Orçamental, atualizado em 2007, com base nas avaliações de observações dos países 

relativamente às boas práticas identificadas na versão anterior do Código.
38

 O Código 

revisto manteve os quatro pilares iniciais de transparência orçamental: i) clareza dos papéis 

e das responsabilidades; ii) processos de orçamentação abertos; iii) disponibilidade da 

informação ao público; e iv) garantias de integridade. Também introduziu algumas boas 

práticas novas e alargou a cobertura de outras, incluindo nas áreas de acordos contratuais 

com empresas privadas, a publicação do manual do orçamento para o cidadão, os períodos 

de consulta para o orçamento e as alterações às leis e regulamentações, os relatórios 

periódicos sobre as finanças públicas no longo prazo e abertura quanto à compra e venda 

de ativos públicos. O módulo das estatísticas de finanças públicas do ROSC para a 

disseminação de dados do FMI complementa o ROSC orçamental ao avaliar a 

conformidade do país com as normas do FMI para o reporte estatístico.   

 

45. Apesar destas melhorias, o registo de transparência orçamental do ROSC na 

identificação de problemas que contribuíram para ou exacerbaram o impacto 

orçamental da recente crise foi diverso. Dos dez países que registaram o maior aumento 

do passivo público durante a crise, nove tinham sido submetidos a um ROSC nos passados 

                                                           
38

O Código revisto levou em consideração as sugestões do público geral, as autoridades dos países, as 

agências de desenvolvimento, as academias e as agências não governamentais que trabalham na área da 

transparência orçamental. 
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oito anos. Estes relatórios identificaram alguns dos principais problemas de transparência 

orçamental revelados pela crise (ver resumo no Anexo II), embora não todos. Os relatórios 

foram muito eficazes na identificação de uma cobertura inadequada dos relatórios 

orçamentais, falta de previsão orçamental a médio prazo e controlos fracos sobre a 

execução orçamental. Contudo, questões como a necessidade de análise do risco 

orçamental para explorar uma gama mais vasta de cenários de resultados ou uma melhor 

vigilância da exposição aos riscos do setor não eram habitualmente exploradas. Mesmo 

onde foram identificadas algumas insuficiências, a sua gravidade relativa não foi no geral 

quantificada e nem sempre lhes foi concedida a devida proeminência no resumo das 

recomendações.  

 

46. Esta e outras avaliações do programa
39

 do ROSC acentuaram algumas 

insuficiências na perceção do próprio ROSC que podem ter reduzido o seu impacto: 

 A metodologia tem um «tamanho único» e não considera os diferentes níveis de 

capacidade institucional ou de desenvolvimento económico, o que torna difícil para 

os países com menor nível de cumprimento do ROSC traçarem um percurso de 

reforma sequencial desde as suas atuais práticas até às práticas recomendadas 

conforme definidas no Código e no Manual; 

 A avaliação atribui igual importância equivalente à conformidade com todos os 

elementos do Código e foca-se na verificação da existência de instituições formais, 

em vez de se focar na validação da qualidade do seu resultado. Assim, é atribuído à 

avaliação o «sabor» de um mero exercício de «preenchimento de quadrículas» que 

pode falhar na identificação de exemplos de boas e más práticas informais e uma 

falha na distinção entre deficiências mais ou menos graves em termos de 

implicações da qualidade da informação publicada; 

 Se, por um lado, os relatórios têm tendência para serem exaustivos e qualitativos 

na apresentação de resultados da avaliação, por outro, carecem de um resumo claro 

e acessível do desempenho de um país relativamente às normas absolutas definidas 

pelo Código e a outros agrupamentos de países comparáveis; e 

 As recomendações nem sempre são integradas nas consultas e na vigilância do 

                                                           
39

Ver Petrie (2003) e FMI (2011a). 

http://www.imf.org/external/pp/longres.aspx?id=4583
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artigo IV ou seguidas pelos próprios países. No entanto, muitas vezes apresentam 

informação sobre a definição da condicionalidade estrutural para os países que têm 

programas do FMI em curso. 

 

47. Após o pico em 2002, o número anual de ROSC orçamentais diminuiu 

significativamente nos últimos anos. Existem vários fatores que podem explicar a 

redução no número de ROSC orçamentais. Em primeiro lugar, vários países foram 

submetidos a avaliações iniciais e os benefícios de realizar mais atualizações são 

percebidos como limitados na ausência de reformas significativas ou alterações normativas 

do próprio ROSC. Em segundo lugar, conforme acima mencionado, o ROSC orçamental 

não fornece uma avaliação gradual de conformidade à melhor prática internacional, o que 

significa que é difícil para os países de rendimento baixo e médio recorrerem a avaliações 

repetidas como ferramenta de mapeamento do progresso dos seus esforços de reforma 

orçamental. Em terceiro lugar, o ROSC orçamental não beneficiou de uma ligação 

explícita de acesso ao financiamento do FMI ou de outras entidades externas. Em terceiro 

lugar, houve uma redução nos recursos necessários para realização dos ROSC, incluindo 

como resultado da redução efetuada em 2008. 

 

Figura 11. Número de ROSC Orçamentais
1/ 

 

 

Fonte: FMI (2011c). 

1/
 Os números de ROSC orçamentais no gráfico incluem ROSC completos e atualizações. 
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Adaptado de «Fiscal Transparency, Accountability and Risk», IMF (2012), pp. 36. 

 

48. Solucionar estas lacunas nas avaliações da transparência orçamental requer ações 

para:  

a) reforçar as instituições nacionais e regionais de transparência orçamental; b) atualizar o 

Código e o Manual de Transparência Orçamental do FMI e reforçar a relação do Fundo 

com as entidades definidoras das normas; e c) adotar uma abordagem mais gradual, 

acessível e baseada no risco às avaliações do FMI em matéria de práticas de transparência 

orçamental. 

 

C. Reforçar as instituições nacionais e regionais de 

transparência orçamental 

 

49. A eficácia das instituições nacionais na promoção de uma maior transparência 

orçamental depende do estatuto jurídico, dos recursos disponíveis e da capacidade. 

Para desempenharem as suas funções, as instituições de auditoria, as agências de estatística 

e as agências fiscais independentes devem: 

 Ser institucionalmente independentes do Estado. Este requisito implica que 

estas instituições estejam estabelecidas na constituição ou legislação primária. Os 

diretores destas instituições devem ser selecionados com base no seu mérito 

profissional, mandatados por um período determinado pelo ou com o consenso da 

legislatura, e destituídos do cargo apenas se o motivo se dever a má conduta grave. 

Os orçamentos destas instituições devem fornecer uma certeza de financiamento a 

médio prazo e ser protegidos face a uma interferência não devida pelo executivo. 

Finalmente, estas instituições devem reportar diretamente à legislatura e ao público 

e não através do executivo;  

 Ter um papel bem definido no ciclo de gestão orçamental público. As SAI 

devem apresentar ao parlamento um parecer de auditoria formal sobre as contas 

públicas; as responsabilidades e os procedimentos das agências de estatística 

relativamente à produção e disseminação das estatísticas orçamentais devem ser 
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publicados; os conselhos orçamentais devem ter competências claras relativamente 

à sua análise ex ante e ex post do desempenho orçamental; e os organismos 

profissionais técnicos de contabilidade do setor público; e 

  Ter os poderes legais para responsabilizar o governo. Os governos devem i) ser 

obrigados a comparecer frente aos comités orçamentais parlamentares sempre que 

chamados a testemunhar; ii) ser obrigados a responder às recomendações do 

Auditor Geral atempadamente; iii) ser obrigados a fornecer às agências de 

estatísticas os dados necessários acerca das atividades do governo; iv) reconhecer o 

veredito do conselho orçamental acerca do seu desempenho orçamental; e v) 

assegurar que o pessoal financeiro relevante tem as qualificações profissionais 

necessárias e desempenham as suas atividades com integridade. 

 

50. Nas suas atividades de reforço e capacidades, o Fundo pode ajudar os governos a 

fomentar uma transparência orçamental mais forte e independente das instituições 

nacionais. Estas incluem agências orçamentais independentes, comités de contas e 

comités parlamentares orçamentais, agências de estatísticas nacionais e instituições de 

auditoria suprema. A assistência técnica (AT) na área orçamental tem-se focado 

tradicionalmente e em primeiro lugar no Ministério das Finanças como agência principal 

de gestão orçamental. No entanto, existe um bom argumento em favor das missões de AT 

relevantes e outras atividades de reforço de capacidades na área orçamental para um maior 

envolvimento com essas instituições encarregues de responsabilizar o governo em matéria 

de transparência orçamental. O FAD considerará o aumento da sua rede de contactos, do 

âmbito de envolvimento e do portefólio das suas competências, de modo a englobar as 

atividades destas importantes instituições, procurando ainda identificar recursos externos e 

realocar recursos internos para estas atividades. 

 

51. As instituições regionais podem ajudar a melhorar a transparência, 

particularmente onde os seus esforços estão ligados a melhorias nas práticas de 

gestão orçamental dos seus membros. A ideia de que a eficácia da vigilância orçamental 

regional depende da qualidade do orçamento e dos sistemas de contabilidade subjacentes 

dos Estados Membros fez com que a UE, a UEMOA e a CEMAC adotassem algum tipo de 

diretiva-quadro orçamental regional que estabelecesse o enquadramento dos quadros/para 
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os quadros gerais. Estas diretivas procuram harmonizar as leis do sistema orçamental dos 

Estados Membros, a nomenclatura orçamental, os planos de contas e o formato dos 

relatórios financeiros.
40

 Estas uniões regionais também estabeleceram comités de 

monitorização entre países para supervisionar a implementação destas diretivas ao nível 

nacional. A implementação total destas reformas irá requerer um esforço concertado e 

sustentado da parte dos Estados Membros, conforme comprovado pelo facto de ter sido 

dado aos países da UEMOA e da CEMAC entre sete a dez anos para introduzir as 

alterações necessárias. O pessoal do Fundo tem fornecido assistência técnica a algumas 

instituições regionais, incluindo a UEMOA, a CEMAC e a Comunidade da África Oriental 

para ajudar a melhorar as práticas de reporte orçamental dos seus membros.   

 

D. Atualização do Código e do Manual de Transparência Orçamental 

do FMI 

 

52. O Código de Boas Práticas e o Manual sobre Transparência Orçamental 

precisam de ser revistos para refletirem os desenvolvimentos nas normas propostas 

na Secção III. Entre outros, o Código e o Manual revistos necessitam de: 

 Colocar maior ênfase no setor público consolidado como unidade mais vasta da 

análise orçamental; 

 Referir mais sistematicamente as normas relevantes de reporte internacional, caso 

existam; 

 Solicitar que os poderes dos governos emitam garantias e celebrem contratos de 

PPP para sejam claramente articulados na legislação orgânica orçamental; 

 Encorajar a publicação de um conjunto completo de contas, incluindo balanços, 

que cubram o conjunto completo de ativos e passivos financeiros e finalmente não 

financeiros
41

;  

 Incorporar novas normas de previsão orçamental, orçamentação e reporte de riscos 

orçamentais; 

 Promover o reporte mensal sobre as finanças das administrações públicas, 

                                                           
40

Ver Diretivas CEMAC n.ºs 1, 2, 3, 4 e 5/2008; Diretivas WAEMU n.ºs 1, 6, 7, 8, 9 e 10/2009; e Diretiva do 

Conselho da UE n.º 85/2011. 
41

Onde a norma diferenciada já existe (como no caso do GDDS, SDDS e SDDS Plus para reporte estatístico), 

o Código e o Manual irão procurar alinhar-se com estes objetivos. 
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particularmente para países com uma regra orçamental da administração pública e 

a publicação, no prazo de seis meses, de declarações orçamentais de fim de ano; 

 Promover o alinhamento das normas de reporte utilizadas em orçamentos, 

estatísticas e contas com quaisquer discrepâncias restantes definidas nas tabelas 

de reconciliação; 

 Assegurar que as instituições de supervisão e os cidadãos têm a informação de que 

necessitam para responsabilização dos governos. 

 

53. O Código e o Manual revistos também devem fornecer, para cada prática, uma 

descrição de práticas mínimas, de boas práticas e de melhores práticas. Desta forma, 

todos os países teriam um conjunto de objetivos alcançáveis rumo à conformidade total 

com as normas internacionais, entre as quais, para cada prática individual inserida no 

Código: 

 Práticas mínimas que seriam consideradas um requisito mínimo alcançável por 

todos os países; 

 Boas práticas que iriam requerer capacidades mais desenvolvidas aos níveis 

institucional, humano e tecnológico; e  

 Melhores práticas que incluiriam conformidade total com as normas 

internacionais relevantes e em linha com o atual «estado da arte».
42

 

     Conforme descrito abaixo, este Código e este Manual mais diferenciados também 

forneceriam a base para uma avaliação mais transparente, acessível e internacionalmente 

comparável do nível de transparência orçamental de um país. Na revisão do Código, do 

Manual e do ROSC de transparência orçamental, o pessoal do Fundo irá procurar explorar 

sinergias com a revisão contínua da PEFA (Public Expenditure Financial Accountability, 

Responsabilidade Orçamental nas Despesas Públicas) para racionalizar o encargo de 

conformidade que estas avaliações podem representar para as autoridades de cada país. O 

FAD está a planear uma consulta junto de partes interessadas externas sobre estas revisões 

ao Código e ao Manual. 

 

                                                           
42

 Por exemplo, no caso da cobertura institucional de relatórios financeiros, a cobertura da administração 

pública central seria considerada uma prática básica, a administração pública (e os seus subsetores) seria 

considerada uma boa prática e o setor público (e subsetores) seria considerado uma melhor prática. 
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54. O Fundo também deve reforçar as suas relações institucionais com outros 

organismos de normalização, organismos profissionais e organizações voluntárias. 

Tal pode ser alcançado tornando a ligação à conformidade com as normas internacionais 

relevantes nas áreas de orçamentação, estatística, contabilidade e auditoria mais explícita 

no Código e no ROSC revistos. O Fundo também está numa posição única para reforçar a 

coordenação entre os organismos de normalização, as organizações profissionais e os 

grupos de sociedade civil na área de reporte orçamental através de uma consulta regular e 

intensiva com estes organismos. Com base na Data Gaps Initiative do G20/IMFC, os 

objetivos desta consulta seriam: i) promover o alinhamento das normas de reporte 

internacional; ii) identificar e solucionar quaisquer lacunas na arquitetura normativa para a 

transparência orçamental; iii) rever o progresso da implementação dessas normas; e iv) 

identificar prioridades para assistência técnica e oportunidades para assistência mútua na 

área de reporte orçamental. Para permitir este papel de coordenação na área de reporte 

orçamental, o FMI também deve desempenhar um papel mais ativo junto dos principais 

organismos de normalização tais como o IPSASB. O pessoal do Fundo também deve 

prosseguir com o seu envolvimento ativo nas iniciativas entre várias partes interessadas e 

grupos de sociedade civis ativos na área da transparência orçamental. 

 

E. Monitorização multilateral mais eficaz da transparência 

orçamental 

  

55. A eficácia das avaliações do Fundo relativamente às práticas de transparência 

orçamental também precisa de ser aumentada. Particularmente, existe uma necessidade 

de elaborar um ROSC otimizado que se afaste do «exercício de preenchimento de 

quadrículas» do passado em favor de uma avaliação mais direcionada e substantiva da 

qualidade da informação orçamental publicada. Para um aspeto particular do reporte 

orçamental, o ROSC revisto não avaliaria apenas se as instituições formais estariam em 

conformidade com o Código, mas também se as atuais práticas de reporte orçamental 

fornecem um panorama exato do verdadeiro estado das finanças públicas. Ao fazê-lo, o 

objetivo seria avaliar as consequências dos desvios do Código e as suas implicações para a 

fiabilidade da informação pública quanto ao estado das contas públicas. Mais 

especificamente, o novo ROSC orçamental renovado irá: 
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 Promover avaliações mais modulares focadas nas áreas principais do risco 

orçamental conforme recomendado pela Revisão das Normas e dos Códigos 

e a Revisão da Vigilância Trienal.
43

 Em vez de atribuir um peso semelhante a 

todos os aspetos do Código, estas avaliações direcionadas iriam focar-se em 

setores particulares (tal como a vigilância das entidades públicas) ou aspetos do 

reporte orçamental e da tomada de decisão (tal como a divulgação e a gestão de 

riscos orçamentais);
44

 

 Fornecer uma análise mais substantiva de adequação das práticas de reporte 

orçamental nestas áreas. Em vez de uma abordar apenas uma comparação entre 

a conformidade de leis, regulamentações e documentos existentes, o ROSC 

revisto examinará se os dados orçamentais nacionais publicados fornecem aos 

organismos de normalização, ao público e à comunidade internacional uma 

imagem adequada do estado de e dos riscos para as finanças públicas, e estimar, 

tanto quanto possível, as implicações orçamentais de desvios do Código. Tal irá 

fornecer aos países uma noção mais clara das origens e da escala das 

vulnerabilidades estruturais orçamentais, bem como da base analítica para dar 

prioridade às reformas relacionadas com a transparência; e 

 Oferecer uma avaliação mais gradual, comparável e consequente das práticas 

dos países. Em vez de comparar todos os países face a uma norma de melhor 

prática, a avaliação do ROSC revisto seria baseada no Código atualizado com 

diferenciações entre práticas básicas, boas e melhores prática em cada área. O 

relatório do ROSC final forneceria aos países um resumo mais acessível da 

posição de cada país relativamente às principais práticas de transparência, bem 

como a forma como se comparam com outros países. O ROSC também iria 

incorporar um plano de ação de transparência orçamental que fornecesse 

prioridade e sequência de modo a permitir às autoridades, aos departamentos de 

área do FMI e ao público a monitorização do progresso face às principais 

                                                           
43

 FMI (2011b). O 2011 Standards and Codes Review Board Paper recomendou alargar a metodologia dos 

ROSC direcionados (atualmente aplicados aos ROSC do setor financeiro) a um grupo mais alargado de 

ROSC. 

44
 Os módulos do ROSC orçamental também poderiam ser usados como a base para uma avaliação de risco 

fiduciários para países que procuram avaliar os recursos do Fundo, incorporando as lições dos atuais pilotos 

de segurança orçamental. Ver FMI (2012b). 

http://www.imf.org/external/pp/longres.aspx?id=4539
http://www.imf.org/external/pp/longres.aspx?id=4656
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recomendações.    

 

56. Existe também uma necessidade de melhorar a disseminação da informação 

acerca do estado das práticas de transparência orçamental. A informação básica 

acerca das práticas de reporte orçamental dos países pode ser encontrada numa variedade 

de fontes públicas, incluindo o Dissemination Standards Bulletin Board do STA e o 

Anuário de Estatísticas das Finanças Públicas (Government Finance Statistics Yearbook), 

a Base de Dados de Práticas Orçamentais da OCDE, os relatórios individuais do ROSC e 

da PEFA e o Inquérito de Orçamento Aberto do IBP (IBP‘s Open Budget Survey). No 

entanto, não existe uma única fonte de informação acessível e atualizada acerca do estado 

das práticas de transparência orçamental entre países. Por isso, o FAD propõe fornecer 

uma atualização regular das práticas de transparência orçamental nos vários países com 

base num conjunto de indicadores de transparência orçamental entre os diversos países que 

também poderia ser disponibilizado eletronicamente.  

 

F. Implicações em termos de recursos 

 

57. Os custos das iniciativas propostas podem ser acomodados durante os próximos 

três anos dentro do orçamento do FAD. O plano de negócio do FAD para 2013-2015 

inclui uma afetação de recursos para desenvolvimento da política na área da transparência 

orçamental que será utilizada para financiar a revisão do Código, do Manual e do ROSC 

de Transparência Orçamental. O plano de alocação de recursos do FAD para 2013-2015 

inclui provisões para dois a três ROSC por ano que podem ser usados para financiar 

pilotos de missões de avaliação da transparência revista em 2014 e 2015 em economias de 

baixo rendimento, emergentes e avançadas. O trabalho nas diversas notas de política e 

orientação e bases de dados pode ser feito a partir dos recursos existentes para a pesquisa e 

o desenvolvimento da política na área orçamental.  
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ANEXO I. RESULTADOS DO INQUÉRITO DO FAD SOBRE 

TRANSPARÊNCIA E RISCO ORÇAMENTAIS 

A. Visão geral dos países inquiridos 

Em janeiro de 2012 foi realizado um inquérito sobre transparência e risco orçamentais 

entre economistas do FAD em 48 países, refletindo uma variedade de níveis de 

rendimento, regiões e relações com o Fundo (Figura A1). O inquérito consistia na 

descrição da cobertura institucional, detalhes de consolidação e oportunidade dos relatórios 

orçamentais, bem como na indicação de atividades quase-orçamentais, inconsistências nas 

normas contabilísticas ou outros fatores que poderiam conduzir a uma discrepância entre 

os dados do balanço e os dados financeiros dos países que foram atribuídos a cada 

economista. Além disso, o inquérito solicitava aos economistas a indicação de entidades 

governamentais e atividades financeiras cuja volatilidade pudesse conduzir a um desvio 

entre os resultados orçamentais estimados e reais e em que medida esta volatilidade 

constituía uma ameaça. 

Figura A1. Rendimento, região e estado do programa do FMI  

dos países da amostra 

 

B. Cobertura institucional dos dados orçamentais 

 A cobertura institucional dos dados orçamentais recebidos pelo Fundo é 

apresentada na Tabela A1: 
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Tabela A1. Cobertura institucional dos dados publicados  

regularmente relativamente a fluxos orçamentais 
1/

 

 Orçamento da 

Administração 

Central 

Fundos 

Extraorçamentais 

Administrações 

Regionais e 

Locais 

Entidades 

Públicas 

Não 

Financeiras 

Entidades 

Públicas 

Financeiras 

Outros 

Por Região       

   África 100 25 25 0 0 0 

   Ásia-Pacífico 100 17 67 0 0 17 

   Europa 100 38 94 25 25 13 

   Médio Oriente 

e Ásia Central 

86 29 57 14 0 0 

   América Latina 86 14 29 57 14 14 

       

Por Rendimento       

   Em Vias de 

Desenvolvimento 

92 17 38 13 0 0 

   Emergentes 100 38 75 13 19 0 

   Desenvolvidos 

ou G20 

100 38 88 50 25 0 

       

Todos 96 27 58 19 10 8 

   dos quais, com 

programa 

95 36 59 14 5 0 

   dos quais, sem 

programas 

96 19 58 23 15 15 

1/ Percentagem da amostra para a qual a transação ou a entidade foram avaliadas como constituindo uma 
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ameaça. 

 

C. Oportunidade dos dados orçamentais 

A periodicidade e oportunidade dos dados orçamentais recebidos são as seguintes 

(Tabela A2): 

Tabela A2. Periodicidade e desfasamento no reporte de fluxos orçamentais 

publicados regularmente 

 Periodicidade Oportunidade 

 Mensalmente Por  

Trimestre 

Anualmente Outro Não 

mais 

do que 

um 

mês 

Não mais do 

que um 

trimestre 

Não 

mais do 

que seis 

meses 

Não 

mais 

do que 

um ano 

Por Região         

   África 50 33 8 8 17 58 17 8 

   Ásia-Pacífico 83 17 0 0 67 33 0 0 

   Europa 63 25 6 6 44 50 6 0 

   Médio Oriente 

e Ásia Central 

43 29 0 29 33 67 0 0 

   América Latina 57 29 0 14 14 86 0 0 

         

Por rendimento         

   Em Vias de 

Desenvolvimento 

46 33 4 17 26 61 9 4 

   Emergentes 56 31 6 6 38 56 6 0 

   Desenvolvidos 

ou G20 

100 0 0 0 50 50 0 0 
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Todos 58 27 4 10 34 57 6 2 

   dos quais com 

programa 

64 18 5 14 36 59 5 0 

   dos quais sem 

programa 

54 35 4 8 32 56 8 4 

 

D. Fiabilidade dos dados orçamentais 

 Segundo os economistas especializados em assuntos orçamentais, existem duas 

preocupações relativamente à fiabilidade dos dados: 

 Atividades quase-orçamentais: dos países incluídos na amostra, observou-se 

que 75 por cento tinham atividades quase-orçamentais exteriores aos dados 

orçamentais reportados. Os mais significativos foram empréstimos subsidiados 

e/ou recapitalização bancária reportados em 50 por cento dos países. Um outro 

aspeto significativo foi a prática de os governos cobrarem preços inferiores aos 

preços comerciais para bens como combustível, eletricidade e água reportada 

em 44 por cento dos países também foi significativa. 

 Discrepância estatística: determinou-se que 35 por cento dos países 

apresentaram uma discrepância significativa (maior do que 1 por cento do PIB) 

entre o balanço geral do governo e os dados orçamentais para o nível de 

consolidação mais alto reportado. Tais discrepâncias tão significativas foram 

particularmente comuns na América Latina (80 por cento) e na região da Ásia-

Pacífico (50 por cento). Deste subconjunto, a discrepância foi atribuída mais 

frequentemente às diferenças tanto nas bases da cobertura como contabilística 

entre estatísticas monetárias e orçamentais. Uma fonte adicional de discrepância 

foi a presença de operações extraorçamentais não capturada nos dados de 

receita e despesa. 
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Tabela A3. Transações e instituições como fonte de risco orçamental 

 Por Transação Por Instituição 

 

Im
p

o
st

o
s 

e 

d
es

p
es

as
 

o
rç

am
en

ta
d
o

s 

P
en

sõ
es

 d
a 

fu
n

çã
o

 

p
ú
b

li
ca

 n
ão

 

fi
n

an
ci

ad
as

 

D
es

p
es

as
 

ex
tr

ao
rç

am
en

ta
is

 

A
ti

v
id

ad
es

 q
u

as
e
-

o
rç

am
en

ta
is

 

O
b

ri
g
aç

õ
es

 d
a 
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o
lí

ti
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 s
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P
re
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s 

d
as

 

m
at

ér
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s-
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T
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sa
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G
ar
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 e
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s 

 

P
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ú
b
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-
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 A
d

m
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a
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o
 

c
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n
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l 

F
u

n
d
o

s 
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ta
is

 

S
eg

u
ra

n
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 s
o
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al
 

A
d

m
in

is
tr

a
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e
s 

su
b
n
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s 

E
n
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d
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ú

b
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s 

n
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in

an
ce

ir
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S
et

o
r 

fi
n

an
ce

ir
o

 

O
u

tr
o
 

Por Região                   

   África 75 25 58 67 17 92 17 42 33 25  92 33 17 8 75 25 0 

   Ásia-Pacífico 17 17 17 50 33 67 50 50 0 33  67 17 17 33 67 67 0 

   Europa 69 25 50 38 75 6 31 44 13 19  63 19 63 50 56 56 6 

   Médio Oriente e 

Ásia Central 

71 29 86 57 14 43 14 29 14 29  57 57 43 57 71 14 14 

   América Latina 43 43 43 71 57 43 29 71 0 0  43 29 57 14 57 29 0 

                   

Por nível de 

rendimento 

                  

   Em Vias de 

Desenvolvimento 

63 29 58 54 29 67 29 46 21 25  71 33 29 33 75 38 4 

   Emergentes 56 25 50 63 56 25 25 50 0 13  63 31 44 31 56 44 6 
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   Desenvolvidos ou 

G20 

63 25 38 38 63 25 25 38 25 25  63 13 75 38 50 38 0 

                   

Todos 60 27 52 54 44 46 27 46 15 21  62 27 38 31 60 37 4 

   dos quais com 

programa 

82 27 55 45 32 45 36 50 18 18  76 43 38 33 67 38 0 

   dos quais sem 

programa 

42 27 50 62 54 46 19 42 12 23  58 19 42 31 65 38 8 
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E. Fontes e gestão de riscos orçamentais 

 No inquérito, também era pedido aos economistas para identificarem as principais 

fontes de riscos orçamentais no conjunto de países atribuído e avaliar a divulgação de risco 

orçamental e as práticas de gestão. 

 

As fontes de riscos orçamentais observadas são apresentadas na Tabela A3. 

 

 Relativamente à divulgação de risco orçamental e às práticas de gestão (Tabela 

A4), os economistas reportaram: 

 Cenários macroeconómicos alternativos: apenas 10 por cento dos países da 

amostra produzem cenários macroeconómicos alternativos e apenas 8 por cento 

produziram cenários orçamentais alternativos. Neste panorama, 38 por cento dos 

países avançados e do G20 forneceram cenários macro-orçamentais alternativos em 

comparação com os 6 por cento de países emergentes e nenhum país em vias de 

desenvolvimento. 

 Demonstrações de risco orçamental: dois terços dos países incluídos na amostra 

não publicaram demonstrações de risco orçamental de qualquer natureza. Dos 

países que publicaram, a demonstração de risco mais frequentemente publicada foi 

uma descrição qualitativa dos riscos elaborada por 23 por cento dos países. Apenas 

10 por cento dos países da amostra produziram uma declaração quantificada do 

risco orçamental. 

Tabela A4. Divulgação e gestão de risco orçamental 

 

Cenários 

macroeconómicos 

alternativos 

Cenários 

orçamentais 

alternativos 

Demonstração 

qualitativa de 

riscos 

orçamentais 

Demonstração 

quantificada de 

riscos 

orçamentais 

Outro Nenhum 

Por Região       

   África 0 0 8 0 0 92 
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   Ásia-Pacífico 0 0 17 33 0 67 

   Europa 25 25 38 6 25 44 

   Médio Oriente 

e Ásia Central 
14 0 29 14 0 71 

   América Latina 0 0 14 14 0 71 

       

Por Nível de 

Rendimento 
      

   Em Vias de 

Desenvolvimento 
4 0 8 4 0 92 

   Emergentes 6 6 31 13 6 63 

   Desenvolvidos 38 38 50 25 38 0 

       

Todos 10 8 23 10 8 67 

   dos quais, com 

programa 
14 10 24 5 5 76 

   dos quais, sem 

programa 
4 4 19 12 12 62 

 

ANEXO II: REVISÃO DOS ROSC ORÇAMENTAIS EM PAÍSES 
AFETADOS PELA CRISE 
 

 Dos dez países que revelaram maior aumento nas responsabilidades das 

administrações públicas durante a crise (ver Caixa 2 do texto principal), 8 haviam passado 

por um ROSC de Transparência Orçamental nos oito anos anteriores. Este anexo resume os 

resultados de uma revisão das conclusões e recomendações destes ROSC, com enfoque nas 

seguintes questões: 
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 Que critérios foram utilizados pelos ROSC para fazer apreciações relativamente ao 

nível de transparência alcançado por cada um dos países? Que provas foram 

apresentadas para apoiar estas apreciações?  

 Os ROSC identificam os principais problemas de transparência revelados pela 

crise? Foi atribuída a devida relevância e estes problemas? A seriedade relativa 

destes problemas foi analisada? 

 As recomendações do ROSC foram implementadas pelas autoridades? Os relatórios 

posteriores da equipa ao abrigo do artigo IV avaliam o progresso na implementação 

das recomendações do ROSC?  

Alemanha 

 A Alemanha passou por um ROSC de Transparência Orçamental em 2003. O 

relatório concluiu que a Alemanha havia alcançado um «alto nível de transparência 

orçamental», indicando, em termos gerais, um corpus de textos legais e regulamentações 

orçamentais abrangente, preciso e respeitado, que atribui claramente funções e 

responsabilidades a ramos e níveis do governo e normas definidas para orçamentação, 

contabilidade e reporte a todos os níveis do governo que requerem divulgação de, não só 

receitas e despesas de caixa, como também de passivos contingentes, garantias, despesas 

fiscais e participações.  

 Ao mesmo tempo, o ROSC salientou que a propriedade pública das instituições 

financeiras é extensa em todos os níveis do governo e estas instituições realizam 

frequentemente atividades quase-orçamentais. A título de exemplo, o relatório salientou 

que, em alguns casos, os empréstimos não eram rigorosamente examinados na base de 

idoneidade creditícia e que muitas das instituições financeiras públicas continuavam a 

gozar de uma garantia governamental sobre todo o seu passivo, contribuindo para muito 

boas notações de crédito. Ao salientar que as atividades quase-orçamentais não pareciam 

ser abrangentes, os seus custos não eram estimados pelas autoridades nem incluídos nos 

documentos orçamentais. Desde que o ROSC foi publicado, diversas atividades quase-

orçamentais foram transferidas para bancos de desenvolvimento especializados. 

 O relatório também salientou que os documentos orçamentais deveriam fornecer 

informação mais aprofundada acerca da estratégia macro-orçamental, riscos e tendências 
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estruturais. Além disso, a ausência de um mecanismo juridicamente vinculativo que 

obrigasse o governo a alcançar as metas do défice e da dívida das administrações públicas 

exige uma maior clareza nos documentos orçamentais relativamente ao desempenho face 

às suas obrigações ao abrigo do Tratado de Maastricht. Desde então que esta questão foi 

resolvida, até certo ponto, pela adoção da regra designada «travão da dívida» da 

Constituição Alemã. 

Os relatórios posteriores ao abrigo do artigo IV nada referiram a propósito da 

implementação das recomendações do ROSC. 

França 

 A França passou por um ROSC de transparência orçamental em 2000, seguido de 

três atualizações nos quatro anos seguintes. O relatório inicial mostrou que a França havia 

alcançado um alto nível de transparência orçamental, salientando os elevados padrões 

definidos na maioria dos aspetos do código. O relatório focou as melhorias mais recentes 

na cobertura e apresentação da informação orçamental, citando a informação mais 

completa relativamente aos ativos e passivos das administrações públicas bem como a 

divulgação de passivos contingentes e a alteração nas normas contabilísticas para 

refletirem os princípios de uma contabilidade de exercício em várias áreas. Esta avaliação 

parece ter sido fortemente corroborada durante a crise, em que praticamente o aumento da 

dívida se deveu a um choque nos resultados com fatores relativamente pequenos 

relacionados com a transparência. 

 Apesar dos resultados geralmente positivos, o relatório identificou um número de 

áreas a melhorar, incluindo uma identificação e um reporte de atividades quase-

orçamentais mais claros na apresentação do orçamento; uma melhor apresentação da 

atividade orçamental que ocorre fora do processo de apropriação, tal como a emissão de 

passivo contingente, a atividade quase-orçamental e as despesas fiscais; e a melhoria da 

reconciliação de políticas definidas com resultados ao nível das administrações públicas. 

Os relatórios não apresentaram uma perspetiva mais real da importância ou prioridade 

destas questões, nem uma forma de resolver as mesmas. 

 Muitas destas questões foram resolvidas na Loi Organique aux Lois de Finances 

(LOLF), que entrou plenamente em vigor em 1 de janeiro de 2006. Além das apropriações 
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anuais, o governo tem de se comprometer com um quadro plurianual, fornecido em detalhe 

no relatório económico, social e financeiro anexado à Lei Orçamental. A primeira lei-

quadro orçamental plurianual foi adotada em 2009. A LOLF também reforça os poderes de 

supervisão parlamentares, confirma a implementação com base na contabilidade de 

exercício e alarga os requisitos de informação. 

 As atualizações do ROSC incluíram informações acerca das melhorias do sistema 

francês, através da passagem da LOLF, particularmente no que respeita à análise 

melhorada das contribuições fiscais e de segurança social (atualizações de 2001 e 2002), 

análise da despesa (atualização de 2004), princípio de sinceridade (atualização de 2002) e 

apropriação da despesa com base nos resultados (atualização de 2001). No entanto, havia 

uma tendência de enfoque das atualizações nas ações realizadas pelo governo, com pouco 

acompanhamento relativamente às áreas problemáticas identificadas no relatório inicial. As 

recomendações do ROSC foram mencionadas em relatórios posteriores ao abrigo do artigo 

IV. 

 

Grécia 

 Entre 1999 e 2996, a equipa do Fundo preparou seis ROSC de Transparência 

Orçamental, incluindo dois relatórios completos e quatro atualizações. O relatório ROSC 

«experimental» de 1999 reconheceu, no geral, o progresso que as autoridades haviam feito 

em diversas áreas. Recomendou o esclarecimento do tratamento das entidades públicas, do 

investimento, das atividades quase-orçamentais e dos ativos estatais, indicando claramente 

a base contabilística subjacente às demonstrações financeiras orçamentais e auditadas 

apresentadas ao Parlamento. Além disso, recomendou «uma análise abrangente da 

sustentabilidade da situação orçamental do governo no relatório orçamental.» O relatório 

completo de 2005, ao mesmo tempo que salientou que a Grécia havia feito progressos ao 

cumprir os requisitos do código de transparência orçamental, particularmente na área de 

disponibilização pública de informação, apresentou preocupações acerca de deficiências 

específicas, incluindo a falta de um orçamento consolidado que cobrisse despesas 

ordinárias, de investimento e militares, um grande número de fundos extraorçamentais, 

cobertura inadequada, oportunidade e fiabilidade de reporte orçamental da administração 

pública, falta de controlo quanto aos compromissos e pagamentos em atraso, avaliação 
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inadequada do risco orçamental e falta de análise/monitorização sistemática dos objetivos 

da política orçamental. Apesar de o ROSC ter identificado várias deficiências que 

contribuíram para a crise orçamental na Grécia, não houve nenhuma tentativa para 

quantificar e estimar os custos orçamentais relativos. 

 Entre 1999 e 2005, os relatórios da equipa do Fundo ao abrigo do artigo IV 

apresentaram de forma consistente recomendações chave do ROSC sem um 

acompanhamento claro respeitante à implementação. O relatório da equipa ao abrigo do 

artigo IV referente a 1999 incluiu um resumo das recomendações dos ROSC para esse ano. 

O relatório da equipa em 2004 reforçou a necessidade de dados orçamentais oportunos e 

exatos, e alertou para a necessidade a que o governo reforçasse a integridade das contas 

públicas. Finalmente, o relatório da equipa em 2005 continha uma caixa com 

recomendações chave da reavaliação de 2005 que foi publicada como documento 

independente. No entanto, após 2005, os problemas de transparência orçamental tiveram 

menos atenção e os relatórios ao abrigo do artigo IV não apresentaram resultados do 

ROSC, não havendo sido solicitado mais nenhum acompanhamento. 

 

Países Baixos 

 Os Países Baixos passaram por um ROSC de Transparência Orçamental em 

dezembro de 2005. O ROSC mostrou que os Países Baixos haviam satisfeito ou excedido 

as expectativas de boas práticas no âmbito de cada um dos quatro princípios gerais do 

Código. Ao mesmo tempo, o ROSC salientou que os Países Baixos deveriam assegurar um 

reporte orçamental consistente por parte da administração pública para facilitar o 

cumprimento do SEC de 95, colocando maior ênfase no escrutínio e nos desenvolvimentos 

de reporte orçamental no setor da administração local e monitorizar de forma mais rigorosa 

as decisões financeiras dos ministérios competentes, particularmente no que respeita às 

PPP. O ROSC não incluiu uma análise explícita da ligação do setor orçamental-financeiro 

que não a da relação entre entidades estatais e entidades financeiras públicas que operavam 

maioritariamente em segmentos dedicados de mercados com alguma atividade quase-

orçamental. A propriedade estatal de alguns bancos também implicava uma garantia 

implícita para as suas atividades de financiamento. 
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 O relatório ao abrigo do artigo IV referente a 2006 resumiu as recomendações do 

ROSC e salientou que estão a ser consideradas pelo grupo de trabalhos oficial no âmbito 

de uma estratégia orçamental. O artigo IV referente a 2007 reiterou a mensagem principal 

do ROSC e salientou que muitos dos novos refinamentos ao quadro orçamental estavam 

em linha com recomendações anteriores da equipa, mas não diretamente relacionadas com 

quaisquer recomendações do ROSC. 

 

Portugal 

 Portugal passou por um ROSC em 2003. O relatório final salientou que Portugal 

cumpria os requisitos do código de transparência orçamental em várias áreas e havia feito 

progressos significativos no reforço da gestão e transparência orçamentais. Para justificar 

esta avaliação, o relatório salientou, em termos gerais, que a atribuição de 

responsabilidades aos diferentes níveis da administração pública foi claramente definida e 

as relações orçamentais intergovernamentais baseavam-se em princípios relativamente 

estáveis. O relatório também salientou que o processo de orçamentação se baseou num 

quadro legal claro e em mecanismos adequados de controlo interno e externo das 

operações do governo. Além disso, o relatório elogiou a nova legislação-quadro de 

orçamentação para melhoria da coordenação orçamental, dos requisitos de contabilidade e 

reporte em todos os níveis da administração pública. 

 No entanto, o relatório também identificou muitas das deficiências reveladas pela 

crise, incluindo: i) a falta de enfoque nas instituições periféricas do setor da administração 

pública, tais como as PPP e as empresas públicas, que foram subsequentemente 

reclassificadas na administração pública; ii) a falta de um quadro orçamental saudável a 

médio prazo, o que resultou num desvio orçamental contínuo na última década à medida 

que os objetivos orçamentais no longo prazo estavam consistentemente em falta; e iii) 

fragilidades na execução do orçamento, nos processos de reporte e contabilidade que 

resultaram numa grande acumulação despercebida de pagamentos de despesas em atraso. 

 O artigo IV referente a 2003 salientou com brevidade que a implementação das 

recomendações de um ROSC poderia facilitar a prossecução / o cumprimento eficiente dos 

objetivos orçamentais. 
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Espanha 

 O ROSC de Transparência Orçamental de 2005 salientou que a Espanha havia feito 

progressos significativos no reforço das suas instituições financeiras e na disseminação de 

informação acerca das operações do governo. Também salientou que o quadro legal havia 

delineado claramente o âmbito e as responsabilidades da administração pública e dos seus 

subsetores, incluindo as suas relações com as entidades públicas. 

 Contudo, o ROSC levantou algumas preocupações acerca da falta de informação 

oportuna sobre as decisões orçamentais e contas ao nível subnacional. Para resolver estas 

preocupações, recomendou-se que os custos orçamentais nos médio e longo prazos e riscos 

associados a diversas formas de PPP a todos os níveis da administração pública fossem 

sistematicamente quantificados, divulgados de forma transparente na documentação 

orçamental e considerados nos cenários orçamentais e nas projeções no longo prazo. O 

relatório também recomendou que a análise dos riscos orçamentais e contingências nos 

documentos orçamentais fossem melhoradas. 

 O Artigo IV referente a 2006 salientou que, se por um lado haviam sido feitos 

progressos na implementação de algumas recomendações do ROSC de 2005, por outro, 

permanecia a necessidade de uma publicação mais extensa e oportuna dos dados 

orçamentais territoriais do governo, particularmente no que respeita à execução do 

orçamento, às atividades quase-orçamentais e ao passivo contingente. O artigo IV referente 

a 2007 reiterou as recomendações do ROSC de 2005 ao salientar que a transparência e a 

monitorização reforçadas permanecem os meios mais eficazes para garantir a disciplina 

orçamental aos níveis da administração regional e local. 

 

Reino Unido 

 O Reino Unido passou por um dos primeiros ROSC «experimentais» em março de 

1999, cobrindo oito códigos e normas, incluindo a transparência orçamental. Enquanto a 

breve descrição concluiu que o Reino Unido havia alcançado um «nível de transparência 

muito elevado», não era claro qual a norma absoluta ou comparativa utilizada como base 

para esta avaliação resumo. 

 Se, por um lado, o relatório levantou preocupações acerca do facto de as 

estimativas de passivo contingente, despesas fiscais e atividades quase-orçamentais não 
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estarem integrados em documentos orçamentais, por outro lado, não houve uma tentativa 

de estimar a importância destes riscos orçamentais que não afirmar que a última «não era 

significativa». O reconhecimento limitado do governo britânico no âmbito dos cenários 

macro-orçamentais alternativos, o passivo contingente implícito ao setor financeiro privado 

interno e a exposição crescente às responsabilidades das parcerias público-privadas 

revelados durante a crise não foram amplamente discutidos.   

 O artigo IV posterior, publicado em 2000, mencionou o ROSC de 1999 e salientou 

que a transparência orçamental havia melhorado desde a avaliação, incluindo através de 

um reporte mais completo das despesas fiscais nos documentos orçamentais. No entanto, o 

artigo IV também realçou que são necessárias melhorias na área do reporte orçamental. 

Mais particularmente, a ausência de relatórios do tesouro frequentes com as respetivas 

análises do desempenho orçamental anual comparativamente às expetativas foi vista como 

um entrave à avaliação pública dos desenvolvimentos orçamentais. 

 

Estado Unidos 

 O ROSC orçamental americano de 2003 mostrou que o país «está em plena 

conformidade com a maioria dos elementos do Código do Fundo e define normas de 

melhor prática em muitas áreas.» Felicitou a clareza das funções e responsabilidades 

consagradas nos termos da Constituição Americana, a abertura do processo de 

orçamentação e a qualidade e o âmbito da documentação orçamental, incluindo uma 

análise detalhada da sensibilidade. 

 Não obstante, o ROSC também identificou algumas fragilidades incluindo 

preocupações quanto à falta de clareza na direção da política orçamental a longo prazo, a 

complexidade do processo orçamental do congresso e a necessidade de fornecer mais 

informação sobre os custos e os riscos associados às Empresas Subsidiadas pelo Estado 

como a Fannie Mae e a Freedie Mac e outros passivos contingentes. Desde o ROSC que 

tem havido pouco progresso concreto na resolução destas fragilidades apesar do número de 

tentativas por parte da administração, do congresso e de terceiros. No decorrer da crise, 

todas estas três questões complicaram os esforços dos decisores da política orçamental da 

administração. 
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 O relatório da equipa do Fundo ao abrigo do artigo IV referente a 2003 continha 

uma caixa com as principais recomendações da avaliação do ROSC e os relatórios 

subsequentes do Artigo IV levantaram preocupações no âmbito de questões institucionais e 

questões relacionadas com Empresas Subsidiadas pelo Estado.    
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4. Análise da tradução 

Conforme anteriormente descrito no capítulo 1 do presente projeto, neste capítulo 

serão abordados os principais desafios encontrados na tradução, bem como as respetivas 

estratégias adotadas para a sua resolução com base nas quatro categorias de problemas na 

tradução identificadas por Christiane Nord (1997: 75-76): pragmáticos, culturais, 

linguísticos e textuais (problemas específicos do texto). Dentro de cada uma das quatro 

categorias, serão dados exemplos específicos retirados da tradução do texto «Fiscal 

Transparency, Accountability and Risk» de inglês para português, apresentada no capítulo 

3, bem como a explicação da estratégia adotada. 

No presente projeto, foi traduzido um relatório do FMI da língua inglesa para a 

língua portuguesa, com o objetivo de, à luz da teoria funcionalista da tradução explanada 

por Nord, identificar e analisar os desafios colocados aquando da transposição de um texto 

económico de uma língua para outra. 

Vejamos a análise dos fatores extratextuais na tradução realizada a par com a 

análise do texto de partida. 

 4.1 Fatores extratextuais 

 

FATORES EXTRATEXTUAIS 

 Texto de partida (TP) Texto de chegada (TC) 

Remetente Departamento de Assuntos 

Orçamentais, FMI, em colaboração 

com o Departamento de Estatística  

Aprovado por Carlo Cottarelli  

 

O remetente neste caso é idêntico 

ao produtor do texto de chegada, 

a tradutora. 

Intenção Informação referencial
45

, tom 

neutro e objetivo, por vezes 

Procurou-se manter o tom 

neutro/objetivo do texto. A 

                                                           
45

 «Informar o destinatário acerca de um determinado assunto» (Nord, 1991: 49) 



 

119 

 

apelativo (intenção de apelar ao 

sentimento e à compreensão do 

destinatário). 

linguagem utilizada na tradução é 

formal, adequada ao público-alvo 

designado para a tradução. 

Destinatário Embora o texto de partida não 

especifique diretamente o público-

alvo, depreende-se que o relatório 

se destine aos países que fazem 

parte do FMI, atualmente 188, em 

particular os países afetados pela 

crise onde o FMI realizou ROSC 

nas duas últimas décadas. 

Governos e partidos políticos de 

diversos países, nomeadamente 

dos países mais afetados pela 

crise económico-financeira 

mundial; estudantes universitários 

dos cursos de Economia e 

Finanças. 

Meio Publicação disponibilizada online A tradução será disponibilizada 

em formato papel e digital (CD), 

e posteriormente online 

Local Washington D.C., EUA 

 

Lisboa, Portugal 

Tempo 7 de agosto de 2012 2013-2014 

Motivo Disponibilizar informação acerca 

de um tema de preocupação 

mundial, a questão da 

transparência orçamental. 

Informar o público-alvo do texto 

de chegada acerca da questão da 

transparência orçamental e da 

situação do seu país em 

particular, caso o mesmo tenha 

sido auditorado pelo FMI. Dado 

que o FMI não publica os seus 

textos em língua portuguesa, 

considerou-se relevante 

disponibilizar a informação na 

língua de chegada de um dos 
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países mais afetados pela crise de 

2008, Portugal. 

Função do texto Informativa (não literária) Informativa (não literária) 

4.2. Fatores intratextuais 

Dentro dos fatores intratextuais, podemos identificar desafios colocados ao traduzir 

o relatório «Fiscal Transparency, Accountability and Risk». 

 

 Texto de partida (TP) Texto de chegada (TC) 

Assunto A transparência orçamental e 

recomendações para combater a 

opacidade relativa às finanças 

públicas; apresentação de 

estatísticas económico-

financeiras relativas à dívida de 

países pertencentes ao FMI. 

Texto informativo (e algo 

apelativo na promoção da 

divulgação de dados) 

Fatores extratextuais como o 

tempo, o local e o remetente 

incluídos no título, intenção e 

motivo indicados no Sumário 

Executivo. 

O assunto do texto traduzido é o 

mesmo que o do texto de partida, 

não houve qualquer alteração ou 

omissão, o relatório foi traduzido 

na íntegra. 

Manteve-se a função informativa 

na tradução, conferindo-se um 

«toque» mais apelativo na 

tradução do Sumário Executivo. 

O tempo, o local e o remetente 

foram alguns dos fatores 

extratextuais mantidos em relação 

ao texto de partida (vide acima), a 

intenção e o motivo também. 

Conteúdo O texto «Fiscal Transparency, 

Accountability and Risk» trata 

de questões de opacidade da 

transparência orçamental. É um 

O conteúdo da tradução não 

sofreu quaisquer alterações em 

comparação com o texto de 

partida. A tradução reflete o 
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texto factual que apresenta 

estatísticas referentes ao grau de 

transparência orçamental e à 

dívida pública de diversos 

países. Além disso, o FMI 

procura também fornecer 

recomendações para a 

divulgação de informação de 

forma mais atempada, bem 

como quanto ao conteúdo dessa 

mesma informação que deve ser 

prestado. O texto de partida tem 

uma linguagem formal e 

adequada ao público-alvo a que 

se destina, em parte pela 

terminologia utilizada. Não 

existem marcas regionais da 

língua inglesa, mas nota-se que 

o texto foi escrito em inglês 

americano, como é possível 

verificar através da norma 

ortográfica seguida. 

O texto de partida também 

fornece informações acerca de 

fatores extratextuais, 

nomeadamente o recipiente, o 

tempo e o local. 

mesmo conteúdo, o mesmo 

assunto. Continua a ser um texto 

atual, embora a tradução tenha 

sido realizada em 2013, o FMI 

ainda não publicou nova revisão 

em matéria de transparência 

orçamental.  

O público-alvo do texto também 

pouco diverge do texto de partida, 

embora tenha sido acrescentado 

mais um público, os estudantes de 

Economia e Finanças, sendo que 

se considera um tema importante 

para alunos das referidas áreas. 

A tradução foi realizada em 

português europeu, sem quaisquer 

marcas regionais, recorrendo à 

utilização do novo Acordo 

Ortográfico.  

Os fatores extratextuais, como o 

tempo e o local, foram mantidos 

na tradução, sendo que ambos 

fazem parte do título do texto de 

partida. 

Pressuposições  Do entendimento da tradutora do 

texto – o ouvinte – foram 

assumidos aspetos particulares da 



 

122 

 

cultura de partida, especialmente 

no que diz respeito ao léxico 

(vide abaixo). Não foi necessário 

adaptar a cultura de partida à 

cultura de chegada, visto que: 

1) Os fenómenos que podem 

ser considerados marcas da 

cultura de partida são pouco 

explícitos, relacionando-se 

maioritariamente com 

questões terminológicas; 

2) O público-alvo definido 

durante a realização da 

tradução é um público com 

conhecimentos da área; 

3) O local de emissão do texto, 

Washington D.C., é mantido 

na tradução, sendo o FMI 

uma entidade sedeada nos 

EUA, não tendo sido 

identificada uma 

necessidade de alterar um 

aspeto desta ordem, parte 

integrante do relatório. 

Composição do 

texto 

Um relatório composto por um 

Sumário Executivo, cinco 

capítulos divididos em secções 

de A a F e dois anexos 

Estrutura mantida na tradução 

Elementos não-

verbais 

Não foram identificados 

quaisquer elementos não-

verbais 

Não foram identificados 

quaisquer elementos não-verbais 
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Léxico O texto contém uma forte 

componente de terminologia 

específica da área em que se 

insere, económico-financeira 

como por exemplo, fiscal 

transparency, governments’ 

fiscal position, fiscal deficits, 

CDS spreads, government 

finances, assets and liabilities, 

transactions and flows, ROSC. 

A terminologia utilizada na 

tradução foi recolhida de 

relatórios e outros textos 

elaborados e disponibilizados 

online por entidades como a 

União Europeia (de destacar o 

Banco Central Europeu, o 

Parlamento Europeu e o Tribunal 

de Contas), o Banco de Portugal e 

a CMVM. 

Estrutura frásica Frases por vezes longas, 

utilização de um adjetivo para 

vários substantivos, utilização 

frequente de artigos possessivos 

Procurou-se utilizar frases menos 

complexas, mais objetivas e mais 

fáceis de entender. Para evitar 

frases demasiado longas, algumas 

foram divididas em duas frases, a 

utilização de adjetivos foi 

moderada e procurou-se não 

aplicar demasiada carga de 

substantivos em apenas um 

adjetivo. 

Elementos 

suprassegmentares 

Utilização frequente de estilos 

(itálico, sublinhado e negrito) 

para realçar as ideias mais 

importantes ou ideias-chave do 

texto; ilustrações em formato de 

gráficos e tabelas que resumem 

a principal informação 

estatística.  

Neste aspeto, destaca-se um 

O estilo itálico, negrito e 

sublinhado foi mantido na 

tradução, bem como marcas como 

pontos, tabelas, caixas e gráficos.  

O erro relativo ao número da 

Caixa 6 omitido foi igualmente 

mantido. 
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erro no original que relaciona 

com o número das caixas, em 

que a Caixa 6 não é referida. 

 

Passemos agora à análise dos desafios colocados ao traduzir o texto «Fiscal 

Transparency, Accountability and Risk» e às estratégias adotadas para resolver esses 

mesmos desafios. 

4.3 Problemas pragmáticos 

Os problemas pragmáticos referem-se às diferenças entre as situações 

comunicativas na cultura de partida e na cultura de chegada, que incluem aspetos como, 

por exemplo, o tempo e o local (Nord, 1991: 186-187). Para identificar eventuais 

problemas pragmáticos, é necessário fazer uma análise dos problemas extratextuais, 

nomeadamente o perfil e a intenção do autor do texto de partida, o leitor-alvo, o meio de 

comunicação, os locais e os tempos de produção e receção do texto (idem). 

Ao nível do local, pode dizer-se que tem a menor relevância entre todos os aspetos 

extratextuais, ou seja, o facto de o texto de partida ter sido elaborado em Washington D.C. 

e a tradução em Portugal é pouco pertinente, atendendo ao seu caráter internacional, ou 

seja, o tema desenvolvido, a transparência orçamental, e as ações desenvolvidas pelo FMI 

para combater a opacidade orçamental nos diversos países que compõem o FMI, em 

particular os mais afetados pela crise económica. 

O fator tempo tem menor relevância, dado que o texto de partida é aprovado em 

agosto de 2012, a tradução elaborada em 2013 e a temática da transparência orçamental 

continua a ser atual e sendo alvo de constante debate, em particular desde o despertar da 

crise económico-financeira em 2008. Nos últimos anos, as entidades de normalização 

económica e financeira têm procurado tornar a comunicação mais transparente, centrando-

se a publicação de relatórios em matéria de transparência orçamental numa promoção e 

harmonização de um reporte mais oportuno e menos opaco.  

No que diz respeito às intenções do autor do texto de partida, estão omissos 

elementos extratextuais que permitam descortinar as intenções do autor, bem como o 

público-alvo específico a quem o texto se destina. Não havendo menção expressa ao 
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público-alvo, a interpretação do texto de partida, permite concluir que se dirige ao setor 

público em primeira instância, aos governos e partidos políticos que terão de debater os 

orçamentos de estado dos respetivos países, aos profissionais e estudantes de Economia e 

Finanças, bem como pessoas que tenham conhecimentos suficientes da área que lhes 

permita compreenderem a mensagem.  

Embora estes aspetos extratextuais possam ter um impacto na tradução de um texto, 

o mesmo não se aplica propriamente ao texto em questão devido ao seu caráter 

internacional, sendo que não refere um caso específico de análise da transparência 

orçamental, mas os países pertencentes ao FMI em geral, com enfoque particular nos 

países mais afetados pela crise económico-financeira e onde foram realizados ROSC 

(Relatórios de Cumprimentos das Normas e do Código de Transparência Orçamental) pelo 

FMI. 

 4.4 Problemas culturais 

Segundo Nord, os problemas culturais derivam das diferenças nas normas e 

convenções que orientam o comportamento verbal e não-verbal no par cultural envolvido, 

dado que todas as culturas têm os seus próprios hábitos e convenções (1991: 186-187). 

Acerca da questão da lealdade, Nord refere ainda que [loyalty] is filled by the demands of 

the specific translation concepts of the cultures in question (Nord, 1997: 125), ou seja, se a 

cultura de chegada pretender uma reprodução literal do original, os tradutores não podem 

simplesmente traduzir de uma forma não literal sem explicar ao leitor o que fez e por que o 

fez (idem). A tarefa do tradutor consiste em agir como mediador das duas culturas 

(Bassnett: 2010: 82); e a mediação não passa por impor os conceitos específicos de uma 

cultura nos membros de outra comunidade cultural.  

 A tradução é uma atividade que envolve pelo menos duas línguas e duas culturas. A 

cultura está presente em todos os textos, mesmo nos técnicos (especializados), ainda que 

implicitamente. O tradutor é permanentemente confrontado com os problemas de como 

tratar os aspetos culturais implícitos no texto de partida e a técnica mais adequada para os 

transmitir na língua de chegada.  

 No caso da tradução em análise, os elementos culturais estão implícitos nas suas 

diversas estruturas frásicas e na terminologia. Embora não sejam referidos sistemas 
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económicos em particular que, como vimos em Petcovici e Ciortea na secção 2.1 do 

presente projeto, apresentam fortes desafios na transposição de um texto económico de 

uma língua para outra. Tendo o presente relatório um caráter internacional, os problemas 

culturais estão, na sua maioria, implícitos. No entanto, pode destacar-se um aspeto cultural 

explícito na tradução em expressões como central government e general government que, 

em português são traduzidas de acordo com a estrutura/organização política do estado 

português: a administração central (central government) e as administrações públicas 

(general government).  

 

         Exemplo 1:  

Statistical standards focus on all institutions considered to be engaged in non-market 

activity, a group which is typically broader than just those entities included in the central 

government budget. (p. 30 do texto de partida) 

 

Tradução: As normas estatísticas focam-se em todas as instituições que se 

considera estarem envolvidas em atividades não comerciais, um grupo 

tipicamente mais vasto do que as entidades incluídas no orçamento da 

administração central. (p. 81 do projeto) 

 

         Exemplo 2: 

promote monthly reporting on general government finances, especially for countries with 

a general government fiscal rule, and the publication of audited year-end financial 

statements within six months (p. 38 do texto de partida) 

 

Tradução: Promover o reporte mensal sobre as finanças das administrações 

públicas, particularmente para países com uma regra orçamental da administração 

pública e a publicação, no prazo de seis meses, de declarações orçamentais de fim 

de ano; (p. 94 do projeto) 

 

 General government e central government são duas expressões típicas da língua 

inglesa que designam uma estrutura política internacional. Ambas as expressões não 

têm uma tradução direta em português, pelo que é necessário fazer uma adaptação 

cultural das duas expressões. 
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4.5 Problemas linguísticos 

Nord refere que os problemas linguísticos advêm das diferenças estruturais ao nível 

do vocabulário e da sintaxe entre a língua de partida (LP) e a língua de chegada (LC). No 

que diz respeito ao léxico, alguns destes problemas podem ser causados pelos conhecidos 

«falsos amigos» (false friends) ou por situações de equivalência nula (termos ou 

expressões para os quais não existe tradução na língua de chegada, porque ainda não houve 

aprovação de uma tradução ou porque foram adotadas nessa mesma língua enquanto 

estrangeirismo. Temos o caso de swap, em que se manteve a palavra estrangeira, ou area 

department, caso em que ainda não existe uma tradução para designar os departamentos do 

FMI em língua portuguesa) ou equivalência múltipla (casos em que uma palavra tem mais 

do que uma tradução como o caso de fiscal, que pode ser traduzida como financeiro, fiscal 

ou orçamental, ou government que pode ser traduzida como governos, Estado ou público). 

Naturalmente que o tradutor procura utilizar diversas fontes para colmatar dúvidas 

terminológicas, dado que não detém todo o conhecimento necessário para realizar a 

tradução. As dificuldades surgem quando o tradutor se depara com uma palavra que, na 

LC, tem mais do que um significado (equivalência múltipla), sendo por vezes todos muito 

semelhantes; a dificuldade pode ser maior quando a palavra não existe em nenhum 

dicionário específico, aplicada a um determinado contexto ou numa determinada área 

(equivalência nula), apresentando apenas os significados mais comuns (idem).  

Estas dificuldades também podem ocorrer devido a uma falta de conhecimento por 

parte do tradutor ao nível da gramática quer na LP, quer na LC. De salientar que, de acordo 

com o domínio ao qual a LP pertence, a tradução poderá obrigar à utilização de tempos 

verbais distintos ou tem ela própria regras gramaticais e sintáticas distintas (Nord, 1991: 

186-187). De destacar também os verbos modais: línguas diferentes expressam a 

modalidade de formas distintas, como por exemplo must/shall em inglês que podem ser 

traduzidos da mesma forma em português (dever). A intensidade dos modais na língua 

inglesa varia, portanto, da portuguesa, shall (dever) tem menor intensidade do que must 

(ter de, dever). 

Exemplo 3: 

Central banks should therefore be encouraged to follow internationally recognized 

standards in full, though (as discussed in paragraph 17) some supplementary information 
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may also be required to allow for consolidation with public sector accounts. (p. 16 do 

texto de partida) 

 

Tradução: Por isso, os bancos centrais devem ser encorajados a seguir normas 

internacionalmente reconhecidas na sua totalidade, apesar de (conforme discutido no 

parágrafo 17) também ser necessária alguma informação complementar para permitir a 

consolidação com as contas do setor público. (p. 60 do projeto) 

 

Exemplo 4: 

A new standard for fiscal forecasting could help to improve the quality and consistency 

of prospective fiscal reporting. The standard would require fiscal forecasts to: (p. 28 do 

texto de partida) 

 

Tradução: Uma nova norma de previsão orçamental poderia ajudar a melhorar a 

qualidade e a consistência do reporte orçamental  prospetivo. De acordo com a norma, as 

previsões orçamentais teriam de: (p. 78 do projeto) 

 

 

A modalidade na língua portuguesa é traduzida através da utilização de tempos 

verbais distintos. 

 

Se, por um lado, o léxico é uma estrutura aberta que pode integrar novas palavras 

ao longo do tempo ou adotar palavras de outras línguas, a estrutura morfossintática é 

esquemática, menos permeável à mudança, obrigando o tradutor a seguir as próprias regras 

definidas pelo sistema linguístico para o qual traduz. 

Dentro da categoria dos problemas linguísticos, serão analisadas questões 

relacionadas com a sintaxe, atentando ao caso particular da construção adjetivo + 

substantivo (na língua de partida), e ainda problemas lexicais, nomeadamente de 

equivalência «direta» e múltipla de termos específicos da área económico-financeira.  

 

  4.5.1 Problemas sintáticos 

Os problemas sintáticos incluem frases (mais) extensas, utilização de demasiadas 

orações relativas, utilização de diversas conjunções, utilização mais frequente de 

pronomes. 

Como exemplo de frases mais extensas e que recorrem à utilização de conjunções, 

pronomes relativos e preposições indicativas de posse (of): 
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Exemplo 5: 

On the institutional sources of those risks, public corporations were seen to pose almost as 

great a risk as shocks to the central government budget, followed by social security 

institutions, the financial sector, and subnational governments. (p. 12 do texto de partida) 

 

Tradução: Nas origens institucionais desses riscos, as entidades públicas foram vistas como 

representando um risco quase tão grande como um choque no orçamento da administração 

central, seguindo-se as instituições de segurança social, o setor financeiro e os governos 

subnacionais. (p. 53do projeto) 

 

Exemplo 6: 

This is possible because, while the governments‘ obligations to make future pension 

payments have a real cost, this is not counted as a liability in the fiscal statistics underlying 

Europe‘s fiscal rules. (p. 24 do texto de partida)  

 

Tradução: Tal é possível porque, apesar de as obrigações dos governos para fazerem com 

que os pagamentos de pensão futuros terem um custo real, estes não são contabilizados 

como passivo nas estatísticas orçamentais de acordo com as regras orçamentais europeias. 

(p. 72 do projeto) 

 

Embora este tipo de frase mais extenso não seja uma marca do tipo de texto de 

natureza económica, que habitualmente recorre a frases mais curtas, diretas e simples, 

optou-se por manter a mesma estrutura do texto de partida na tradução, porque se prende 

com as intenções do texto de partida, como vemos abaixo. Algumas frases do texto de 

partida, particularmente no sumário executivo, são caraterizadas pela utilização recorrente 

de conjunções coordenadas e orações relativas: 

 

Exemplo 7: 

The public sector boundary could, however, prove more stable than that of the general 

government, since, for example, private firms have stronger incentives than public 

corporations to resist interference in their operations and, unlike government, are typically 

obliged to apply international accounting standards which, among other things, require 

them to be clear about the entities that they control. (p. 15 do texto de partida) 

 

Tradução: No entanto, a fronteira do setor público poderia apresentar-se mais estável do que 

nas administrações públicas sendo que, por exemplo, as empresas privadas têm incentivos 

mais fortes do que as sociedades públicas para resistir à interferência nas suas operações e, 

ao contrário do governo, são tipicamente obrigadas a aplicar as normas internacionais de 

contabilidade, entre outras, que requerem clareza quanto às entidades que elas controlam. 

(p. 59 do projeto) 
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Exemplo 8: 

The limited reporting of subsoil assets is partly a reflection of the complexities associated 

with assessing the market value of such assets which requires estimates of the size of subsoil 

reserves, the time and cost profile of extraction, and the path of future prices for the 

commodity. (p. 21 do texto de partida) 

 

Tradução: O reporte limitado dos ativos do subsolo é uma reflexão parcial das 

complexidades associadas à avaliação do valor do mercado de tais ativos que requer uma 

estimativa da dimensão das reservas do subsolo, do cronograma e custo da extração, e da 

evolução dos preços das matérias-primas. (p. 69 do projeto) 

 

 As frases acima são exemplos de uma utilização frequente da estrutura frásica 

comparativa, no primeiro caso, e da preposição de posse, no segundo caso. Na segunda frase, e 

dado que a língua portuguesa obrigada à correspondência de género, a tradução parece menos 

repetitiva que o original, onde é utilizado apenas a preposição of. A tradução utiliza a mesma 

preposição, no entanto, como existe contração da preposição com o artigo, as frases soam 

menos repetitivas, quase como que ritmicamente, do que em inglês. 

 De destacar a particularidade das frases mais longas, especialmente no sumário 

executivo, como no exemplo abaixo: 

 

Exemplo 9: 

These shortcomings in fiscal disclosure are due to a combination of gaps and 

inconsistencies in fiscal transparency standards, delays and discrepancies in countries‘ 

adherence to those standards, and a lack of effective multilateral monitoring of 

compliance with those standards. (p.3 do texto original) 

 

Tradução: Essas deficiências na divulgação de informação orçamental devem-se a uma 

combinação de lacunas e inconsistências nas normas de transparência orçamental, atrasos 

e discrepâncias verificados na adesão dos diversos países a essas normas, e a uma falta de 

monitorização multilateral eficaz no cumprimento dessas mesmas normas. (p. 41 do 

projeto) 

 

 

 Certas frases, como a que se apresenta acima, não se incluem nas habituais frases 

curtas, simples e assertivas dos textos económicos. Particularmente no sumário executivo 

(do qual consta a frase do exemplo 10), a utilização de frases mais compridas é a preferida, 

sendo que é a parte mais «publicitária» do relatório, ou seja, uma apresentação do FMI 

relativa à existência de uma opacidade orçamental contínua, apesar dos esforços para a 

combater. Na presente tradução, estas frases mais longas são vistas como sendo 

intencionais, podendo fazer com que o leitor fique algo confuso e a compreensão total não 
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seja alcançada, isto é, tratando-se de uma explanação do autor do texto relativamente à 

tentativa de combate da opacidade orçamental, causar alguma desconcentração no leitor 

poderá ser intencional. 

 Também os verbos modais representam neste relatório uma importância em especial, 

dado que o mesmo inclui recomendações do FMI para o combate à opacidade orçamental. 

Should  e could  são os dois modais mais utilizados. Conforme explicado acima, a modalidade 

é expressa de forma distinta consoante a língua. Em inglês, os verbos modais indicam a 

intensidade da obrigação, ao passo que em português são por vezes traduzidos de forma 

semelhante (o caso de must e should). 

 

Exemplo 10: 

These contingent liabilities should be valued at their market, fair, or expected present 

value, taking into account the probability of the liability being called and the amount and 

timing of any resulting payments, unless there is a clear moral hazard case for non-

recognition; (p. 23 do texto de partida) 

 

Tradução: Estes passivos contingentes deverão ser avaliados no seu mercado, a um valor 

atual justo ou esperado, considerando a probabilidade do passivo designado e o prazo de 

quaisquer pagamentos que daí resultem, a não ser que exista um caso moral claro para o 

não reconhecimento; (p. 71 do projeto) 

 

Exemplo 11: 

While statistical reporting standards call for detailed quarterly general government fiscal 

reporting, 25 governments should consider publishing reports on a monthly basis. (p. 26 

do texto de partida) 

Tradução: Enquanto as normas de reporte estatístico exigem um reporte orçamental 

detalhado das administrações públicas com periodicidade trimestral, os governos devem 

considerar publicar relatórios com periodicidade mensal. (p. 75 do projeto) 

 

Exemplo 12: 

This could be done by making a more explicit link in the revised Code and ROSC to 

compliance with relevant international standards in the areas of budgeting, statistics, 

accounting, and audit. (p. 39 do texto de partida) 

 

Tradução: Tal pode ser alcançado tornando a ligação à conformidade com as normas 

internacionais relevantes nas áreas de orçamentação, estatística, contabilidade e auditoria 

mais explícita no Código e no ROSC revistos. (p. 95 do projeto) 
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Exemplo 13: 

FAD therefore proposes to provide a regular fiscal transparency update on a set of cross-

country fiscal transparency indicators which could also be available electronically. (p. 41 

do texto de partida) 

 

Tradução: Por isso, o FAD propõe fornecer uma atualização regular das práticas de 

transparência orçamental nos vários países com base num conjunto de indicadores de 

transparência orçamental entre os diversos países que também poderia ser 

disponibilizado eletronicamente. (p. 97 do projeto) 

 

 Em português, recorre-se à utilização de tempos verbais distintos para indicar a 

intensidade da probabilidade. Nos exemplos 12 e 13, a tradução para o indicativo faz 

referência a recomendações/encorajamento para um cumprimento das normas internacionais; 

no exemplo 11, em que é utilizado o futuro simples, trata-se quase de uma obrigatoriedade para 

seguir uma determinada regra. Foi utilizado o tempo futuro, mas poderia também ser utilizado 

o tempo presente com indicação de futuro. Já no exemplo 14, foi utilizado o modo condicional, 

dado que se trata de uma possibilidade para qual não existe uma certeza forte, refere-se a uma 

sugestão recomendação que pode ou não ser adotada. 

 No caso de could, o primeiro e o terceiro exemplos foram traduzidos no tempo 

condicional, dado que se tratam de possibilidades mais remotas ou mais difíceis de alcançar do 

que no segundo caso, em que é utilizado o tempo presente. O tempo condicional indica uma 

probabilidade mais remota ou difícil de alcançar do que can (poder no presente do indicativo).  

  

 No que diz respeito à estrutura frásica, uma das caraterísticas sintáticas da 

linguagem especializada é a utilização de frases curtas e a combinação de expressões 

adjetivo-substantivos.  

 
Exemplo 14: 

 

Fiscal transparency is a critical element of effective fiscal policymaking and the 

management of fiscal risks. (p. 3 do texto original) 

 

Tradução: A transparência orçamental é um elemento fundamental de uma política 

orçamental eficaz e de gestão de riscos orçamentais. (p. 41 do projeto) 

 

General government consists of all entities that are controlled by central, state or local 

government or social security funds and are engaged primarily in non-market activities. 

(p. 13 do texto de partida) 
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Tradução: A administração pública é composta por todas as entidades controladas por 

uma administração central, estatal ou local ou fundos da segurança social e que estão 

envolvidas essencialmente em atividades não comerciais. (p. 55 do projeto) 
 

 Nos dois exemplos acima, 14 e 15, vemos que a língua românica obriga a uma 

alteração da ordem da estrutura adjetivo-substantivo para o inverso. Além disso, no 

exemplo 15, temos ainda a problemática de identificação do(s) substantivo(s) ao(s) qual(-

ais) de refere o adjetivo. Entendeu-se que central state local se referia apenas a 

government, não também a social security funds, porque são expressões mais recorrentes 

ao longo do texto, utilizadas sem qualquer outro adjetivo. 

 

  4.5.2 Problemas lexicais 

 Nesta subsecção, estão incluídas questões relacionadas com terminologia: 

equivalências nulas, múltiplas e diretas. Embora não referido por Christiane Nord, optou-se 

por incluir também alguns exemplos de equivalência «direta», ou seja, terminologia que 

consta de dicionários (como, por exemplo, o IATE
46

) e glossários elaborados pela União 

Europeia (o glossário da crise europeia do Parlamento Europeu
47

), bem como textos 

escritos por instituições internacionais, como o Banco Central Europeu (relatórios 

financeiros disponibilizados na página de Internet do BCE
48

). Os textos utilizados, 

disponíveis digitalmente, como bibliografia principal permitiram reunir terminologia 

específica da área já utilizada por entidades de normalização, como as instituições da 

União Europeia e o Banco de Portugal.  

A economia é uma área de saber especializada que requer um conhecimento 

técnico, apresentando por conseguinte alguns problemas terminológicos ao tradutor. Os 

diversos textos disponibilizados por outros organismos de normalização que não o FMI 

(entidade cuja página Web está disponível em língua inglesa, francesa, espanhola, russa, 

árabe e chinesa, os relatórios e outros artigos muitas vezes apenas disponíveis em língua 

inglesa) foram a base principal de pesquisa terminológica. Os documentos consultados 

                                                           
46

 http://iate.europa.eu/SearchByQueryLoad.do?method=load 

47
 http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+IM-

PRESS+20100414FCS72750+0+DOC+XML+V0//PT 

48
 https://www.ecb.europa.eu/ecb/html/index.pt.html 
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online provêm das páginas Web da União Europeia (em particular da Comissão Europeia, 

do Parlamento Europeu, do Tribunal de Contas e do Banco Central Europeu), do Banco de 

Portugal e da CMVM, bem como da Direcção Geral do Orçamento, Ministério das 

Finanças. No caso do EUR-lex, embora seja uma base de dados exclusivamente jurídica, 

foi consultado o documento referente à «Orientação do Banco Central Europeu de 20 de 

setembro de 2011 relativa aos instrumentos e procedimentos de política monetária do 

Eurosistema». Também foi consultada a imprensa diária no Jornal O Público e o Diário 

Económico durante o tempo em que se procedeu à tradução, e que serviram de 

«confirmação» quanto à utilização dos termos e expressões utilizados em publicações 

documentais nos meios de comunicação em Portugal.  

 

   4.5.2.1 Equivalências «diretas» 

As equivalências «diretas» referem-se a termos ou expressões utilizadas por 

organismos de normalização como o BCE ou o Banco de Portugal conforme mencionado 

anteriormente. 

Exemplo 16:  

Fiscal adjustment (p. 4 e 26 do texto de partida) 

Tradução: ajustamento orçamental (p. 43 e 75 do projeto) 

 

 Ao pesquisar o termo online, por exemplo, em contraste com «ajuste orçamental», 

deparamo-nos com notícias dos principais jornais portugueses, nomeadamente O Público 

ou o Expresso, onde se escreve em artigos de economia «ajustamentos orçamentais, 

programas de ajustamento, aceleração do ajustamento orçamental, ajustamento de risco». 

Além disso, a tradução «ajustamento» surge também no IATE nas temáticas Economia, 

Finanças e Contabilidade. De considerar também o aparecimento da expressão em texto da 

especialidade, nomeadamente na Orientação do Banco Central Europeu, onde se lê «(…) o 

BCE efectua os ajustamentos necessários ao calendário normal, de forma a ter em 

consideração os feriados bancários em cada Estado-Membro.» (I. 331/1, 2011: 21).   

 

Exemplo 17:  

Government debt (p. 6, 11, 26 do texto de partida) 
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Tradução: dívida pública (p. 8, 57, 58 do projeto) 

 

 Desde 2008, ano em que a crise financeira eclodiu com a falência do banco de 

investimento norte-americano Lehman Brothers, que o termo «dívida pública» passa a 

fazer parte de todos os artigos publicados em semanários. De acordo com o glossário da 

crise financeira elaborado pelo Parlamento Europeu e divulgado online (vide referência 

bibliográfica no final) «Dívida governamental ou dívida pública: a quantidade de 

dinheiro que um governo deve aos seus credores também aumentou. É igualmente 

designada como dívida pública, na medida em que, no final, é aos contribuintes que 

compete o seu pagamento. Se um governo gastar mais do que recebe em impostos, tem de 

recorrer a dinheiro suplementar, geralmente através da venda de bens públicos.»  

 Tal como «ajustamento orçamental», também «dívida pública» é já uma expressão 

recorrente no âmbito económico-financeiro. 

 Um outro exemplo é precisamente o título do relatório.  

  

 Exemplo 18: 

 Fiscal Transparency, Accountaility and Risk (p. 1 do texto de partida) 

 Tradução: Transparência orçamental, responsabilidade e risco (p. 37 do projeto) 

  

 À exceção da palavra fiscal, uma equivalência múltipla, como veremos já em 

seguida, o restante título foi uma tradução direta do inglês. 

 

   4.5.2.2 Equivalências múltiplas 

 Nas equivalências múltiplas, estão incluídos termos e expressões com várias 

traduções possíveis, variando as mesmas consoante o contexto. Incluímos nesta secção 

government, fiscal e liabilities, termos que podem ter mais do que uma tradução. A decisão 

de usar um termo em lugar de outro está sobretudo relacionada com o contexto em que a 

palavra se insere. 

 Government é uma das palavras mais recorrentes no texto e pode ser traduzida como 

«governo», «Estado», «administração» ou «público» (adjetivo associado a Estado, que em inglês 

também aparecerá como public).  
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 Government = governo 

  

 Exemplo 19: 

Governments' economic decisions (p. 4 do texto de partida) 

Tradução: decisões económicas dos governos (p. 42 do projeto) 

 

 Exemplo 20: 

(…) hold governments to account for their fiscal performance and their utilization of 

public resources. (p. 4-5 do texto de partida) 

 

Tradução: (…) e para responsabilizar os governos quanto ao seu desempenho 

orçamental e à sua utilização dos recursos públicos. (p. 43 do projeto) 

 

Exemplo 21: 

First, the crisis revealed that, even among advanced economies, governments‘ 

understanding of their current fiscal position was inadequate, as shown by the 

emergence of previously unrecorded deficits and debts. (p. 4 do texto de partida) 

 

Tradução: Primeiro, a crise revelou que, mesmo entre as economias mais 

avançadas, a compreensão dos governos relativamente à sua situação orçamental 

atual era inadequada, conforme demonstrado pelo aparecimento de défices e 

dívidas anteriormente não registados. (p. 43 do projeto) 

 

 Nos exemplos 19, 20 e 21, government é referido enquanto entidade reguladora e 

decisora das normas de um país. Também foram retirados exemplos idênticos de textos 

como «Estatísticas de Balança de Pagamentos» elaborado pelo Banco de Portugal ou 

«Modernização da contabilidade da UE» elaborado pela Comissão Europeia.  

 Já a tradução de government como «administração» está relacionada com as 

expressões general government, local government e central government. Para a tradução 

destas expressões, recorreu-se aos dicionários IATE e também ao Linguee, sendo as 

referências deste último retiradas de artigos publicados no EUR-lex. Os textos «Estatísticas 

da Balança de Pagamentos» do Banco de Portugal e os relatórios anuais do Banco Central 

Europeu (foram consultadas as versões em inglês e em português mais recentes, 

nomeadamente 2010, 2011, 2012 e 2013). General government refere-se às administrações 

públicas dos países, central government à administração central. O «Relatório Anual de 
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2012» do BCE e a «Síntese da Execução Orçamental 2011» do Ministério das Finanças, 

Direcção-Geral do Orçamento apresentam a tradução dos dois termos consoante acima 

indicado.   

 Local government e regional government referem-se, também mediante consulta 

dos documentos acima mencionados, às administrações locais e regionais. 

 

Government = Estado 

Exemplo 22: 

The outstanding debt of government-related enterprises (…) (p. 14 do texto de partida) 

 

Tradução: A dívida em curso das empresas ligadas ao Estado (…) (p. 56 do projeto) 

 

Exemplo 23: 

(...) and other guarantees of government sponsored enterprises. (p. 14 do texto de partida) 

 

Tradução: (…) e outras garantias governamentais de empresas subsidiadas pelo Estado. (p. 

57 do projeto) 

 

De um ponto de vista económico, e mediante a aplicação do termo ao caso 

português, «a noção de Estado consiste na existência de um conjunto de instituições que 

mantenham um poder público num território. Ou seja, é Estado quando a autoridade está 

institucionalizada. É uma estrutura política que constitui a face de uma nação.» Assim, nos 

exemplos acima, faz-se referência a empresas que têm na sua fundação 

intervenção/investimento do Estado.  

 

Government = público 

 

Exemplo 24: 

Government deficits and debts (p. 5 do texto de partida) 

Tradução: Défices e dívidas públicos (p. 45 do projeto) 

 

Exemplo 25: 

Government accounting (p. 5 do texto de partida) 

Tradução: Contabilidade pública (p. 44 do projeto) 
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Exemplo 26: 

Government finance statistics (p. 5) 

Tradução: Estatísticas das finanças públicas (p. 47 do projeto) 

  

 A definição económica de público está relacionada com Estado. Segundo o 

Infopédia
49

, público é algo «pertencente ou relativo ao povo, que é de todos, que se faz 

diante de todos, que está aberto ou acessível a todos, comum, relativo ou pertencente ao 

governo de um país.» Em certas ocasiões, tais como as que se indicam abaixo, government 

refere-se efetivamente a público, na medida em que não se referem propriamente à 

entidade estadual ou governamental, mas sim ao conceito de coisa comum, pertencente ao 

Estado.  

 

  No entanto, o problema de tradução do termo government não foi totalmente 

eliminado, já que algumas ocorrências se basearam na análise do co-texto imediato, do 

referente implícito da palavra no lugar onde a mesma aparece e que ajuda a identificar o 

contexto e, por conseguinte, a opção de tradução.   

 

 Tal como o substantivo government, o adjetivo fiscal também é recorrente no texto, e 

usado em combinações comuns com substantivos como fiscal transparency fiscal risk ou 

fiscal reporting. O termo pode ser traduzido como «fiscal» «orçamental» e eventualmente 

«público». No contexto do presente projeto, a tradução mais utilizada foi «orçamental» 

devido ao conteúdo do texto, a temática da transparência orçamental. Além disso, «fiscal» 

é um termo puramente contabilístico, ou seja, é habitualmente aplicado num contexto de 

contabilidade, impostos, ao fisco e à fiscalização. A maioria das ocorrências no texto 

relaciona-se efetivamente com transparência orçamental, tema central do relatório, às 

políticas e normas de orçamentação e apresentação de orçamentos aos organismos de 

normalização.  

                                                           
49

http://www.infopedia.pt/lingua-portuguesa 
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 Alguns exemplos da utilização de «orçamental», «fiscal» e «público»
50

: 

 - fiscal transparency: transparência orçamental 

 - fiscal risk: risco orçamental 

 - fiscal reporting: reporte orlçamental 

 - fiscal forecasting: previsão orçamental 

 - fiscal data: dados orçamentais 

 - fiscal opacity: opacidade orçamental 

 - fiscal management: gestão orçamental 

 - fiscal position / stance: posição orçamental 

 - fiscal burden: encargo fiscal 

 - contas públicas* 

 

 Os vários textos consultados na área foram sobretudo Relatórios Anuais do BCE 

(versão inglesa e tradução para português) onde as ocorrências com o adjetivo fiscal 

(orçamental) permitem cobrir muitas das opções adotadas na tradução. 

 Relativamente a fiscal (fiscal), a palavra surge com menor frequência, sendo que a 

análise da componente fiscal não é um dos objetivos do texto. 

* Neste caso, fiscal foi traduzido como «público», visto tratar-se das contas 

pertencentes ao Estado, ou seja, públicas. 

    

 As possíveis traduções de liabilities são «passivo» e «responsabilidades».
51

 

 

 Exemplo 27: 

 Assets and liabilities 

 Tradução: ativos e passivos 

 

 Exemplo 28: 

                                                           
50

 Nestes casos, optou-se por não colocar a página específica da tradução, dado tratar-se de expressões e 

termos que surgem com frequência em todo o relatório. 

51
 Tal como na nota anterior, optou-se igualmente por não colocar a página específica da tradução nestes 

exemplos por ocorrerem com frequência em todo o relatório. 
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 Contingent liabilities 

 Tradução: passivo contingente 

 

 Exemplo 29: 

 Government liabilities 

 Tradução: responsabilidades das administrações públicas 

 

 Exemplo 30: 

 Accumulation of liabilities by government-related enterprises 

 Tradução: acumulação de responsabilidades por empresas ligadas ao Estado 

 

 O exemplo 27 trata-se de uma colocação que já está lexicalizada, ou seja, já está 

incluída no léxico económico-financeiro; o exemplo 28 trata-se também de uma expressão 

já lexicalizada, como é possível identificar em textos como «IAS 37 Provisões, Passivos 

Contingentes e Ativos»
52

; por sua vez, nos exemplos 29 e 30, a tradução como 

«responsabilidades» diz respeito ao facto de as expressões serem associadas à palavra 

government que, como já vimos, tem um equivalente polissémico em português, 

relacionando-se com a ligação às administrações públicas no caso do exemplo 29, ou de 

empresas públicas ou ligadas ao Estado (também uma colocação) no exemplo 30. 

 

   4.5.2.3 Equivalências nulas 

 As equivalências nulas estão relacionadas com termos que não têm tradução na 

língua de destino. No presente relatório, identifica-se a ocorrência frequente da palavra 

swap, que não tem tradução em português. O termo foi incluído na língua portuguesa  

Exemplo 31: 

Credit default swap spreads (p. 5 do texto de partida) 

Tradução: diferenciais de swaps de risco de incumprimento (p. 45 do projeto) 

                                                           
52

http://www.ifrs.org/IFRSs/IFRS-technical-summaries/Documents/IAS37.pdf 
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  Apesar de se manter o estrangeirismo de uma das palavras na expressão, as 

restantes encontram-se aprovadas tanto no IATE
53

 como no BCE online. No caso de swap, 

existe simplesmente um vazio lexical em português, pelo que prevalece a designação em 

inglês. 

 

Exemplo 32: 

IMF area departments (p. 40 do texto de partida) 

Tradução: departamentos de área do FMI (p. 96 do projeto) 

 

 Segundo a página Web do FMI, area departments são os departamentos 

específicos por cada área geográfica. Estão divididos em cinco secções: 

Departamento Africano, Departamento Ásia-Pacífico, Departamento Europeu, 

Departamento do Médio Oriente e da Ásia Central e Departamento do Hemisfério 

Ocidental. Sendo que a página Web do FMI não inclui a versão portuguesa, a 

tradução da expressão IMF area departments foi livre, ou seja, baseou-se na melhor 

porque efetivamente efetivamente consideradas áreas geográficas e eventualmente 

áreas funcionais. Dado que as áreas funcionais estão também discriminadas no 

organigrama do FMI
54

, optou-se por traduzir precisamente por «departamentos de 

área». 

 

Exemplo 33: 

Dissemination Standards Bulletin Board (p. 41 do texto de partida) 

Tradução: Dissemination Standards Bulletin Board (p. 97 do projeto) 

 

                                                           
53

 Swap de risco de incumprimento: Contrato em que uma das partes (o comprador do CDS), que detém 

títulos de dívida de rendimento fixo (ex. obrigações) emitidos por determinada entidade, compra à outra 

parte (o vendedor do CDS) uma protecção – espécie de "seguro" – contra o risco de incumprimento de 

dívida do emitente dos títulos. O risco é assim transferido do comprador do CDS para o vendedor, que 

garante ao comprador o recebimento dos juros e o reembolso dos títulos na data do seu vencimento em 

caso de incumprimento do emitente dos títulos. 

 

54
 https://www.imf.org/external/np/obp/orgcht.htm 
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 O exemplo 33 refere-se a um conselho que faz parte do FMI e está encarregue 

de disponibilizar acesso a informação dos sítios SDDS (Special Data Dissemination 

Standard, Base de Dados da Disseminação Padrão de Dados Especiais) (SDDS), do 

GDDS (General Data Dissemination System, Base de Dados da Norma Geral de 

Disseminação de Dados) e do DQRS (Data Quality Reference, Referência de 

Qualidade de Dados). Ao contrário do exemplo 32, optou-se por não traduzir a 

designação do Conselho, dado tratar-se de uma área departamental específica do FMI 

para a qual escolher uma tradução livre poderia não ter o mesmo significado da 

entidade e do que a mesma promove.   

 

 Exemplo 34: 

 Policy and guidance notes (p. 41 do texto de partida) 

 Tradução: notas de política e orientação (p. 97 do projeto) 

 Policy and guidance notes refere-se, tal como o nome indica, a notas de dois 

processos distintos, política e orientação. No entanto, tratando-se de documentação, notes 

poderia ser eventualmente traduzido de outra forma (anotações, por exemplo). 

   

4.6 Problemas específicos do texto 

 Este tipo de problemas, de acordo com Nord, refere-se às questões que não podem 

ser incluídas em nenhuma das categorias anteriores, a situações específicas de 

comunicação únicas e que dependem de um determinado contexto. 

 No presente projeto, não foram encontrados outros problemas específicos, além de 

todos os mencionados. 
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Conclusão 

 O termo «globalização» comporta uma diversidade ampla de significado e é ainda 

controverso, podendo ser analisado e aplicado em áreas tão diversas como a economia, a 

sociologia, a antropologia, a cultura. A globalização refere-se a um processo complexo 

multidimensional, que vai além de um «simples» fenómeno despoletado pelos avanços 

tecnológicos que promovem uma maior rapidez da comunicação e do transporte; 

compreende atualmente diversas áreas e pode ser olhada de modos tão distintos quanto 

aqueles que se propuser. Assim, cada ramo das ciências sociais tem uma perspetiva distinta 

de globalização, ou seja, cada disciplina privilegia a sua própria abordagem. De um modo 

geral, as perspetivas sociológica, geográfica e de estudos culturais têm tendência para ser 

mais abrangentes do que a economia, as ciências políticas e as relações internacionais. 

Entre analistas e decisores políticos, parece surgir um consenso relativo a algumas 

caraterísticas da globalização: está a ser moldada pelas mudanças tecnológicas que 

envolvem a reconfiguração dos estados, anda de mão em mão com a regionalização e é 

desigual. Outro entendimento comum é que a globalização é sinónimo de compressão 

espaço-tempo, significando uma interação mais intensa em espaços mais amplos num 

tempo mais curto. 

 À medida que a distância diminui, a velocidade da interação social aumenta de tal 

modo que as crises e os acontecimentos de partes distantes do globo têm impacto imediato 

em todo o mundo. Por isso, a globalização desperta uma consciencialização crescente da 

forma como eventos distantes podem afetar fortunas locais e vice-versa, bem como a 

perceção pública da diminuição espácio-temporal. 

 A difusão acelerada das tecnologias digitais e de satélite tornaram a comunicação 

instantânea possível. O controlo da informação é pouco eficaz, o que faz com que 

indivíduos em todo o mundo sejam expostos a outras culturas. Nada, nem mesmo o facto 

de os indivíduos falarem línguas diferentes, pode impedir o fluxo de ideias e culturas. O 

inglês tornou-se a língua dominante, uma vez que fornece uma infraestrutura linguística 

poderosa, tal como qualquer sistema tecnológico, para transmitir ideias. A queda de 

barreiras entre nações conduziu à queda de barreiras linguísticas e culturais. Não há dúvida 

que as culturas são influenciadas através do contacto entre si. No entanto, esta influência 

não significa estandardização ou convergência cultural na direção do modelo cultural 
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mundial baseada na cultura americana ou europeia. De facto, as nações mantêm a sua 

variedade, complexidade e a diversidade cultural. A abertura da cultura é um fenómeno 

que reconhece diferenças entre culturas e permite beneficiar da riqueza das outras culturas. 

  A tradução desempenha um papel fundamental na promoção da globalização, mas 

também da localização, sendo que apela ao reconhecimento do valor de outras culturas e 

aos limites da cultura local. Pode dizer-se que a tradução convida e introduz a diferença; ao 

fazê-lo, permite ou força o «eu» a interagir com «o outro», contribuindo para a diversidade 

cultural. A promessa de proximidade só se mantém se houver uma garantia de 

possibilidade de tradução. 

 Enquanto processo de partilha de línguas e competências linguísticas que fazem 

parte de uma infraestrutura de comunicação global, a tradução permite a circulação de 

conhecimento, informação e ideias de discursos disseminados em diversas línguas. Na 

verdade, a globalização contemporânea testemunhou o aparecimento da língua inglesa 

como lingua franca, o que, contudo, não conduziu a uma diminuição no significado da 

tradução. As alterações tecnológicas promoveram uma maior tradução de conteúdos 

disponibilizados aos leitores à qual estes acedem em qualquer lugar no mundo e em 

qualquer momento. 

 A tradução de textos designados «técnicos» ou «de especialidade» representa o 

maior segmento do mercado de tradução, o que gera debates relativo à concetualização 

desta modalidade de texto. 

 O presente projeto incidiu na tradução de um texto de linguagem especializada, 

particularmente de natureza económico-financeira. Vimos as especificidades deste tipo de 

texto, nomeadamente que constitui um serviço comunicativo orientado para o leitor, cujo 

objetivo principal passa por apresentar informação a um público novo. Um dos desafios 

colocados à tradução de textos económicos diz respeito à necessidade de realizar, numa 

primeira instância, uma análise ao próprio sistema económico, à sua natureza e formas, 

sendo que se presencia aqui um confronto entre sistemas económicos. 

 O relatório aqui traduzido, intitulado «Fiscal Transparency, Accountability and 

Risk» é um texto de caráter internacional, isto é, trata de questões relacionadas com a 

transparência orçamental e o combate à opacidade da mesma por parte dos países 

constituintes do Fundo Monetário Internacional. Apesar dos sistemas económicos serem 
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diferentes, não foi necessário fazer uma comparação dos mesmos, devido precisamente ao 

seu caráter internacional. 

 Procedeu-se à tradução do relatório com base na visão funcionalista de Christiane 

Nord, que propõe uma abordagem à atividade tradutória em que o texto traduzido é um 

conjunto de especificidades, nomeadamente o público-alvo, a função ou os objetivos que 

se pretende que a tradução cumpra. Um dos aspetos mais importantes é a regra da 

coerência e que passa, segundo os funcionalistas, por os tradutores encontrarem as 

melhores soluções de modo a produzirem um texto em conformidade com a situação que 

lhes é apresentada. 

 A análise do texto de partida e consequentemente do texto de chegada (após a 

tradução) baseia-se na aplicação do modelo de Nord e consistiu na identificação dos 

desafios colocados durante a tradução, inseridos em quatro categorias nomeadas pela 

autora: problemas pragmáticos, problemas culturais, problemas linguísticos e problemas 

específicos do texto. Num texto de natureza económico-financeira, e também muito atual 

(aprovado em 2012), alguns dos problemas identificados por Nord estão implícitos, como 

os pragmáticos e os problemas específicos do texto. Os problemas linguísticos tiveram a 

maior representatividade, desde problemas lexicais, passando por problemas sintáticos e 

morfológicos. Os problemas de ordem cultural, embora na sua maioria implícitos, 

revelaram-se um desafio, na medida em que foi necessário fazer uma adaptação da 

estrutura organizacional (sistema político) ao caso específico português, dado que a 

tradução foi realizada para a língua portuguesa.  

 O resultado final é um trabalho experimental na área da tradução especializada e 

espera-se que a tradução e a sua análise possam vir a ser um documento de consulta em 

trabalhos deste tipo de texto, em particular no que diz respeito à necessidade de adaptação 

de estruturas governamentais internacionais para a situação concreta de Portugal. Para o 

efeito, foi levada a cabo uma pesquisa de diversos documentos de organizações igualmente 

internacionais, nomeadamente o Banco Central Europeu, que disponibiliza bases de 

documentos de consulta de jornais de especialidade e relatórios de normalização da 

linguagem. 

 De realçar que a tradução deste texto encontra a sua justificação na necessidade de 

compreensão das normas/recomendações em matéria de transparência orçamental por parte 
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do governo português, sendo este um dos exemplos e casos de maior incidência deste 

relatório, se as mesmas não são transparentes. Isso significa que as entidades 

normalizadoras deveriam promover uma maior transparência um maior entendimento das 

políticas internacionais, ao disponibilizar a informação na língua materna dos países onde 

atuam. A tradução resulta, assim, numa garantia de diferença no pressuposto da igualdade 

de normas internacionais. 
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